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ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.286—DE 28 DE MAIO DE 1896

Deo ara qt1 ,3 tt.4 porcentagens d Regulamento de 15 de
junho do 1859, re'ati , na aos citradores, der erão ser
cobradas e escripturadas como renda dos Consola los
Draziloiros, guindo Os mspectivos consmbm exercerem
funcção identica á d te mesmos curadores.

O Presidente da, Republica dos Estados
Unidos do Brazil:

Attendendo ás disposições da segunda parte
do art. 1° do Regulamento annexo ao Decreto
n. 855, de 8 de novembro de 1851; das quaes
gozam os paizes que, em virtude de acaordo,
acceita,m a reciprocidade, quanto aos arts.
3", 4 0 , 5', 6", 7", 8^ e .11° sobre successões; e

Considerando que aos Agentes Consulares
do Brazil, no processo da arrecadação dos
bens de Brazileiros fa,llecides, cabem as obri-
gações de curador de heranças e bens de au-
sentes,

Decreta
Artigo unico.—As porcentagens estabele-

cidos no Decreto n. 2.433, de 15 de junho de
1850, que competem 'aos curadores, cabem
igualmente aos Consules„Brazileiros, quando

exercerem func'e6es identicas, e serão escri-
pturadas como renda -dos Consulados, sem
prejnizo dos emolumentos devidos pelos di-
versos actos taxados na Tabelta que acompa-
nhou o Decreto n. 1.327 O, de 31 de janeiro
do 1891.-

Capital Federal, 28 de maio de 1896, 82 da
Republica.	 1 '

PRUDENTE J. DE MORAES BAnaos.

Carlos Augusto de Carvalho.

Alinisterio da Justiça e NegOcios
- interiores

Directoria da Justiça

Por decretos do 20 do 'corrente:
Foram nomeados para a guwala nacional:

ESTADO DO PARÁ

Comárca de Cintra

100^ batalhão de infantaria

1 3 companhia—Capitão, Elpidio Estoves de
Carvalho;

Tenente, Domingos José da Silva;
Alferes, Boaventura Dias de Seixos o Aris-

totelis de Jesus Rawllar.
2 companhia.— Capitão, João Vida! de

Araujo;
Tenente, Manoel Ferreira Barat
Alferes. Leopoldino de Castro Soares o An-

dré \rotim> Alves.
3 t companhia—Capitão, Manoel Raymundo

de Souza;
Tenente, Francisco de Saltes Bntelho;
Alferes, Bernardo Augusto Barroso e For-

tunato Antonio da Silva.
4 3 companhia—Capitão, Manoel Je,ronymo

de Carvalho;
Tenente, José Gonçalves Marques Costa;
Alferes, Iforacio Torquato Coelho e lloracio

de Aleantara Ferreira.

Comarca de Chaves

16".13atalhão de infantaria
-

Tenente-coronel commandante, Domingos
Gonçalves de Figueiredo.

5.6' batalhão de infantaria .

Estado-Maior —Major-fiscal ,Vi ctori no Ped ro
de Mello ;

Tenente . ajulante,Josino dy s Anjos Ferreira
Ribeiro ;	 4

Tenente-Secretario, Manoel Lean i ro Fróes
de Abreu;

Tenente quartel-mestre, João do Oliveira,
Gemaque

Tenente-cirurgião, Patricio de Almeida de
Oliveira e*Souza.

l' companhia — Capitão, Manoel Theodoro
Ferreira Monteiro

Tenent,é, Firmino de Athayde Ramos
AlfereS, Antonio Condido Palheta e Isolas

Ferreira da Rocha.
23 companhia—Capitão, Olympic) Ferreira

de Almeida
Tenente, Gregoro dos Santos Ferreira
Alferes, Viwilio • Ferreira Ribeiro e Ray-

mundo Nonato Pereira Genlaque.
33 companhia—Capitão, Isidoro Marques de

Oliveira tirito;
Tennte, Manoel . Proe.opio'do NrIsciApntos,
Alferes, Tito Franco de Figueiredo e Ma-

noel de .,Almeida Ferreira,

4' companhia—Capitão, Mance' José Ge-
moque ;

Tenente, Manoel Alves Parto
Alferes,. Jeronymo Ruy-Seeeo e Theotonio

Rodrigues Fôr°.

103° batalhão do infantaria.

Estado-maior—Tenente-secretario, Silvorio
Antonio da Silva ;

Tenente quartel-mestre, Aprigio Augusto
de Oliveira La.ponte.

1 3 companhia — Capitão, Alicio David de
Oliveira ;•

Tenente, Veneravel dos Santos Furtado
Alferes, Antonio Maria Furtado e Ca,ndido

de Almeida Coutinho.
23 companhia—Capitão, Tertufano de La-

liana Furtado ;.
Tenente, Cosmo Antonio dos Santos
Alferes, Antonio Joaquim Anjos Malafaia, é

Antonio Junior Cayena Furtado.
3' . companhia — Capitão, Patricio Antonio

Furtado ;
Tenente, João Lourenço de Souza Barbosa ;
Alferes, Igaacio Antonio da Paixão e Anto-

nio Pereira do Souza.
4' companhia— Capitão, Raymundo Olym-

pio Pereira de Souza; '
Terente, Marcolino José da Silva
Alferes, José Joaquim dos Reis e Antonio

Estutnano da Costa.

Comarca. de Muarui

, 21° batalhão de infantaria

Tenente-aj tulan te, Nicoláo Ribeiro Ta vares;
Tenente-s2cretario, Antonio do Fre:tas Bor-

ges;	 .
Tenente quartel-mestre, o alferes Ray-

mundo Alves Cardoso
Tenente-cirurgião, João Soares de 1,,ima..
1 3 companhia—Capitão, Francise, de Araujo

Freire
" Tenente, José Antonio Ferreira ; 	 •
Alferes, Possidonio Rodrigues de Monfrado

Filho e Carlos Antonio Ferreira.
23 companhia— Capitão, Pedro Corréa, dos

Santos ;	 .
Tenente, Arthur Simeão Martins e Sftva.;
Alferes, Clarindo Pedro de Alcantara Mon-

teiro e Mulo& Jacint lio de Carvalho.
3' companhia — Capitão, José Avelino doa

Santos Duarte ;
Tenente, Ruflno Naziazeno de França
Alferes, Albino Rodrigues do Monfredo o

Symphronio Gomes de Oliveira.
4 o.companhia — Capitão, Manoel Gomes do

Carvalho
Tenente, Liberato Antonio Ferreira
Alferes,- Miguel Victor do Almeida o Abra-

liam Bozulana,

Comam e de Some

20^ regimento de cavallaria.

Tonente-coronel commandante, Raymundo
Bezerra de Moraes Rocha. •

Estado Maior . — M ,jor fiscal, Francisco Ro-
drigues. Afonso

Tenente-ajudante, Demetrio Bezerra de Mo-
raes Rocha .;

Tenente-secrotario, João José do Oliveira
Torres

Tenente quartel mestre, Cleto Gq„nçalves
de Figueiredo

Tenente- -cirurgião, Domingos do Espirito
San to Alvos. "

1" esquadrão — Capitão, Justino _ Machado
de Miranda

Tenente, Cypriano Machado de Miranda ;



--
Directoria da Instrucção

Por decretos de 28 do corrente:
Foi concedido ao lente substituto da Facul-

dade de Medicina da Bahia Dr. Pedro Luiz
Ce'estuo, de aecordo com o art. 295 do co-
digo de ensino superior, o accreseimo de 5 °/,.

• de seus vencimentos, correspondente a 10
armes de serviço effectivo do magisterio

Foi inmeado, nos termos do art. 93 do re-
gálamentoaappravado pelo decreto n. 4 8, de
17 cl% maio de 1890, o repetidor Antonio
Ferancisco dos Santos para o logar de professor

• de 2 classe de musica theoriea, e piano do
In tituto Berijamin Constant,

•
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Alferes, Imercio Baptista dos Santos e Ave-
lino Candido Minineia.

2' esjuadrão — Capitão, José dos Bintos
Cardoso

Tenente, JOo Antonio de Brito
Alferes, Tertuliano Thornaz Carneiro e

Anastacio Francisco de Miranda.
3° esquadrão—Capitão, Gasparino 'Sentiste.

da Silva ;
Tenente, Anastácio Antonio da Silva
Alferes, Antonio Pereira da Silveira Gon-

çalves e Leocadio Antonio de Sarmento.
4" esquadrão— Capitão, Reynaldo Correia

de Miranda ;
Tenente, Arthur Bezerra da Rocha Mo-

raes:
Alferes, José Antonio de Brito Figueiredo

e José Galdino da Costa.

460 batalhão de iafantaria

Tenente-eororel coinms.n lauto, o capitão
Miguel Anhanjo da Silv2ira G. nçalves.

Forni k•gr nado

ESTADO DO PAR A.

Comam de Scure

Ao estado maior do commanlo 8 iperior o
iente-coroned commandante do 4 batalhão

d intanteria da guarda nacional ala inesm
c >marca, Deoc`eciano Einiliano da Cunha Pe-
raira.

Cornlrca de Chaves

Ao estalo main. do cominando superior o
tenente-coroml commandante do I(.5" ba-
talhão de infanttria da guarda nacional da
referida comarca Manoel Leopoldino Pereira
Caeella.

Ministerio das Relações Exteriores
Por decreto de 28 do corrente foi exone-

rado, a polido, o consul em Posadas, Fran-
cisco José da Silveira Lobo.

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 28 do corrente furam no-

meado; para á Alfandega de Mansos no es-
tado do Amazonas:

Coife reot	 o ° escripturario da mesma.
alfan l ega, Francisco Xavier da Costa;

° escripturar!o, o P' escripturario da ex-
tineta Thesouraria de Fazenda do mesmo
estado, Emiliano Olympic) de Carvalho Re-
bello, e o 3 , eseripturario da Alfandega de
S. Paulo, Pedro de .Castro Sarnico;

escripturario, o 2 0 da extineta Th esou-
raria. de Fazenda do mesmo estado, Antonio
Pedro Vilhena, de Aquino;

3' escripturario, o 4' da Alfandega do Pará,
BAlarmino Paes de AzeVede;

4' esaalpturario, •Virgillo Leopoldino Laog-
Leck.

Foi eexonerado, por abandono do emprego,
ol , eecripturario da Alfandega de Manai:is,
Manoel do Carmo Ferreira Chaves.

Foi demittido, a bem do serviço puljico. o
3' escripturario da Alfandega de Manaus, To-
bias Alfonso Casado Lima,

SECRETARIAS DE ESTADO

,/i,lioisterio da Justiça o Negocios
Interiores

Directoria da Jivf.tiç:,

Ministerio da Justiça e Negociw Int.riores
—Directoria Geral de C00tabilidade-2" see-
crio—CaVtal Federal, 23 de maio de 1896.

Si. 1 ,, secretario da Cansa dos Deputados
—Tenho a honra de trawmittir-vos, para os
fins convenientes, a inclusa mensagem do Sr.
Presidente da Republica, tratando da coava-
Meneia de conceder o Poder Legislativo O cre-
dito especial de 59:8133273, para occorrer ao
pagamento dos vencimentos que diversos (une-
e. ionarios deste ministerio deixaram do roce•
ber durante o periodo em que estiveram pri-
vados do exercicio de ;;eus cargos.

Saude o fraternidade.—Gonealves Ferrer.t.

Srs. membros do Congresso Nacional—To-
mando em consideração as pmderações feitas
pelo ministro da justiça e negoeios interiores
sobre a conveniencia de s.dicitar-se lo Pader
Legislativo a concessão do uni credito espe-
cial de 59:8133273, paramccorrer ao paga-
mento da despeza de igual quantia a que se
elevam, continue se vé d t demonstração
junta, Os viincimentos dos diverso, ronca:dona-
rios do respectivo ininisterio, durante o tempo
em , que estiveram wivados	 exercicio
seus cargos e cujos nomes conetain Ia mesma
demonstração,osquaes foram reintegrados por
decretos da Poder Executivo—tenho a honra
de remetter-vos a inclusa exposição, afim de
que vos digneis de resolver a tal respeito
como for acertado.

Capital Fe lera', 28 de maio de 1896. —
Pradeete J. (1 .- .11m-tes Barro.., Presi lente da
Republica.

Sr. Presideute da Republica—Como sabeis,
por decreto de 18 de janeiro, 1, 18 o 23 de
março, 14 e 22 de novembro e 12 de decende.o,
teci , s de la95, foram reintegrados o Dr. Er-
nesto de Souza Oliveira Coutinho no legar de
bibliotheear o da Escola Plytechnica, o Dr.
Joaquim Joo do Menezes Vieira no I e dire-
ctor do Pe la .aogi7m, Alfredo Gonçalves e
Gratulino Vieira de Mello Coelho nos de 2"
e 1" officiaes da secretaria de Estado deste
ministerio, os Drs. José Joaquim Seabra o
Arthur Fernandes Campos da Paz nos de
lentes das Faculdades de Direito do Recife e
de Medicina do [tio de Janeiro, Alfredo Me-
xander no de lente do externato do Gymnasio
Nacional e o Dr. Hilario Soares de Gou vês no
de lente da referida Faculdade de Medicina
do Rio de Janeiro.

Para c o)inpleta execução desses actos, o mi-
nisterio a meu cargo requisitou ao da fazenda
as providencias neeessarias para Tio aos
mesmos funceionarios fossem pagos, conforme
os precedentes, o3 respectieos vencimentos
correspondentes ao intersticio em, qiuT; esti-
veram privados do exereicio dos seus cargos;
mas o Tribunal de Contas, suggerindo o al-
vitre de salicitar-se para tal tini credito legis-
lativo especial. deixou de registrar os compe-
tentes avisos, ponderando que a deepeza não
podia correr pelas verbas proprias. vi to re-
sultar datil duplicata desde que os Ilitos loge.
res e3ti verem exercidos por terceiros interina
ou effectivamente, nem pela verba — Even-
tuaes — poimee seria conferiu á doutrina do
aviso 331, de 28 de entuba) do 1855, e da.
consulta do axtineto Conelim de Ettelo de 15
de nada d e 1872. sendo certo. pn' outro lado,
que se trata de ser viç org.] nisado de carac1er
permanente, isto é, não eventual.

Nestas condições e parque d'tanip&e ao go-
verno, e não aças inteaassados, diligenciar
acerca da concessão de apmelliantes creditas,
d. accordocom a doutrita firmada pela com-
mies5,15 de orçamento da Camara dos Depu-
tados, exarada no parecer sob n 23 e cen-
firmada nos de ias. 31, 76 e77, todos igual-
mente de 1895, no sentido ale não serem acl-

missiveis os pedi los individuaes de creditá
para os fins indicados, tenho a honra de levar
ao vosso conhecimento, em virtude dei fun-
dadas reclamaçOes dos sobreditos funcciona-
rios, a COo veniencia de solicitar se do Poler
Legislativo um credito especial (le 59:8133273,
para otv):'.‘rer á despeza, de igual quantia em
que imporiam os vencimentos atracados dos
funceionae ios aos quaes acabo de alludir, se-
gundo consta da demonstração junta.

Capital Federal, 28 de maio de 1896.—
Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

R . ,laçõo dia fun:_'.ciowtrios do Ministáio da
.1v., tiça O .7,Vegocios lilteriores qt.tc por
reit') de ',..eintegr,ição tee	 lireito aos veaci-
ow,zt.m correspondentes ao interst :cio -> 1 (me
e.s. tivera ,a 41..ivados do exeecicio dos respe-
ctivos carijos

•
Dr .Ernosto as Sou-

za Oliveira Coutitho,
bibliotheicario da Es-
cola Polytechnica:
De 28 de maio a 31 de

dezembro de 1894.. 2:851,3612
17 dias do inez de ja-

neiro de 1895 	 	 219.3354
•

Dr. Joaquim José
de Menezes Vieira,di-
reetor doPedagegiu»?:
De 3 de novembro a

31 de deaembro .1C
1894 	 	 9663666

De 1 de. janeiro a
28 de fevereiro de	 •
1895	   1:0003003

1:966:7;666
Alfredo Gonçalew, 2" °Meia' da

secretaria de Estado:
De I de janeiro a 17 de msbrço do

1895 	
	

8493464
Gratulino Vieira de Mello Coe-

lho. 1 , ()Melai da mesma more-
tara
De 1 de janeiro a 28 de março

de 1895 	 	 1:2093'375
Dr. José Joaquim

Seabra, lente calhe-
dratieo da Faculdade
de Direito do Recife:
De 12 de abril a 2 de

De 13 de novembro a
maio de 1892 	
	

3483924

31 de dezembro de
800$0001892 	

Do 1 de janeiro a 2 de
maio de 1893 	  2:0323258

De 26 de atembro de
1893 a 31 de de-
zembro de 1894 	  7:5833333

De I de janeiro a 14
de novembro de
1895 	  5:2333333

15:997$348_
Dr. Arthur Fer-

mandes Campos da
Paz, lente da Facul-
dade de Medicina, do
Rio de Janeiro:

Corno substituto:
De 12 de abril a 3110

dezembro de 1802.. 3:0213666
Do I de janeiro a 31

do t'ezembro
1893 	  4:2003000

De 1 de janeiro a 31
do dezembro do
1894 	 	  . 4:26030i0

De 1 de janeiro a 19
de maio de 1895... 1 : 614$516
Como cathedratico:

De 20 de maio a 17 de
novembro de 1895. 3:5723258

---- 16:6083410

3:0703966

•
•



:Alfredo Alexander,
lente cathedratico do
externato do Gymna-
sio Nacional :
Do 28 de maio a 31 do

dezembro do 1894.. 3:564$516
De l de janeiro 'a 25

de novembro de
1895 	  ' • • •  5:416$606

Dr. Hilario Soares
de Gouvêa, lente ca-
thedratico da Facule
dasie de Medicina do
Rio de Janeiro:
Do 26 do maio a 31

de dezembro do
1894 	  4:316$129 •

De 1 de janeiro a 11	 •
de dezembro de
1895 	 	 •6812$003

8:981$182,

11:129$032
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59:813$273
22 secção da Lirecter:a Gera/ de Contabi-

lidade da Secretaria da Justiça e Negocias
Interiores, 27 de maio de 1896.—Carlos
Santos.—Visto—Pedni Guedes, director de
se -:ção . —Visto — O •Iirector-geral, J. C. de 8.
Bordini.

Por portaria de 26 do corrente, concedeu-
se dispensa do lapso de teitipa decoraido para
apostillar a respectiva oaten te ao coronel-
commandante superioie da antiga guarda na-
cional das comarcas de Taqua.retinga e Bom
Jardim, no estado de Pernambuco, Rogeberto
Barbosa da Silva, visto ter sido, por decreto
de 24 de janeiro de 1895, aproveitado no
mesmo posto, por occasião da reorganisação
a que se procedeu na guarda nacional do
municipio de Bom Jaadim, no referido estado.

— Por outras de 29 do coerente:
Concederam-se:

. Dispensa do lapso do tempo decorrido para
solicitar a respectiva patente ao capitão João
Augusto Ribeiro Malcher, nomeado por de-
creto de 31 de agosto de 1893, para o posto
de major ajudante de ordens do commando
superior da guarda nacional da capital do
estado do Pará

Esequatur, nos termos do § 4° do art. 12
da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894,
afim de que possa ser cumprida, á carta ro-
ga.toria expedida pelo juiz de direito da co-
marca de Lisboa, ás justiças desta capital, a
requerimento de D. Maria liernardina de
Mendonça Côrte Real Souza Tavares, para
citação do Augusto da Costa . Araujo ; •

Um anno de licença, nos termos do art. 28
do decreto n. 1.351, de 6 de abril de 1854,
ao tenente-coronel commandante do 14 0 ba-
talhão de infantaria da 'guarda nacional da
comarca de Nova Friburg,o, no estado do
Rio de Janeiro, Manoel Ferreira da Rocha,
para tratar de negocies de seu interesse;

•39 dias de licença, com os vencimentos a
que tiver direito, nos termos do art. 35 do
regulamento annexo ao decreto n. 1.263 A,
de 10 de fevereiro de 1893, ao soldado da bri-
gada pclicial Pedro Garcia Ferreira, para tra-
tar de sua saude.

—Declarou-se que o cidadão nomeado por
decreto de 28 de .etembro e patente de 27 de
novembro ultitnos para o posto de capitão•
ajudante do 103 0 batalhão do infantaria da
guarda nacional da comarca de Chaves, no
estado do Pará, chama-se Amorico Mendes
Cantinho e não Americo de Almeida Couta-
nlio, como," por engano, foi escripte no mesmo
decreto e respectiva patente.

"--
Requerimento despachado

Dia 20 de maio de 18J0

Alferes Antonio Albino de Barros.—Roquei-
ra" por intermedio dos seus superiores, nos
termos do "art. 22 do decreto n. 1.354, de 6
de abril de 1854.

' Directoria da Contabilidade

Expediente de 27-de _maio de 1896

Solicito se do -Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordem afim de que:

Se paguem:
• Ao deputado pelo estado do Rio Grande do
Sul, -Joaquim Pereira da Costa, -a ajuda de
custo de 400$, que lhe compete na 3' sessão
da 2° legislatura do Congresso Nacional ; • •.

Ao profiSssor do musica do Externato do
Gymnasio Nacional, Mathiaa José Teixeira, a
gratificação addicional de 40 0/‘, do seus ven-
cimentos, na importancia do 1:440$ annuaeS,
que lhe foi-concedida por decreto de 21 do
corrente mez, a contar de 7 de fevereiro
timo, data em que comi • ,oa 30 aniles de
Serviço effectivo no magisteeio

•Na .alfandega de -Aracajú, os vencimentos
de inactividade do juiz de direito Candido do
Oliveira Ribeiro, aposentado em virtude do.
decreto n. 2.056 de 25 de julho do armo pas-
sado ; •

As contas:
. De 229$, de fmnecimentos e obras feitas,

emanaio corrente, no edificio destinado á
Maternidade;

Do 7:306$250. de fornecimentos feitos, em
abril ultimo, ás colonias de alienados na ilha
do Governador;

De 33$300, .de obras de esgoto feitas, em
março e abril u'timos, pela companhia City
Improueymptts, na repartição da policia e na
14 3 ' estação policial urbana;

De 75$300, da pintura e torração a papel
do alojamento destinado-ao Oleia' cominan•
dante da 7. 0 estação policial urbana;

De 100$, de obras feitas, em leaio corrente,
por a.lexandre José de Souza Titvora no pre-
tiro n. 78 da rua Barão de Mesquita, onde vae
ser installada a 15" estação

Dia 28

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição de ordem afim de que:

Ss paguem:
As ajudas de custo que, na 3 3 secção da 2"

legislatura do Congresso Nacional, competem
aos senadores, pelo' estado de Sergipe, Manoel
da Silva Rosa Junior, na importancia de 500$,
e pelo do Rio Grande do Sul, José Cornes Pi-
nheiro Machado, na de 400$000.
• As contas:	 •
-De 2:480$000d0 aluguel relativo ao mez

de-.março .ultime, de duas catraias que se
acham ao serviço do lazareto da ilha Grande

De 266$, de urna chaminé fornecida, em
abril findo. por Costa Ferreira & Comp. pira
a lavanderia do Hospicib Nacional do Alie-
nados

De 2023109, - de fornecimentos feitos . ao la-
zareto da ilha Grande, em abril findo, por
Charle -;	 ;

De 16$. de objectes de expediente forneci-
dos no mez passado, por Soares & Niemeyer,
á Secretaria da Inspactoria Geral do Sande
dos Portos ;

De 1:622$, de objectes fornecidos ao Labo-
raterio Bacteriologico do Instituto - Sanitario
Federal, ;em março e abril ultimes, por Me-
rino & Comp.;

De 60$, de tres volumes da revista O Dt-
re;rto de 1895 e da as-ignatura da mesma re-
vista, durante o corrente armo.

Se indèmnisem:
o aa-,elitethesoureiro da Escola Palytechnica,

da quantia, de 47$300,das .despezas de prompto
'pagamento por elle feitas em abril lindo

'
•

o escrivão do ifiternatO do Gymnasio Na-
cional, . da de 1:380$030, por elle applicada
vo pagamento das gratWcações do pessoal-de
nomeação do director daquelle iditernoate, cor-
respondentes ao mez de março Ultimo ; • ,

A rasa da Moeda, por jogo d'e cantas, da
de 632$716,de diversas medalhas de distincção
que alli foram cunhadas á requisição deste'
ministerio ;

.difre da ' brigada policial desta capitai;
da despeza feita no respectivo • hospital, du-
rante o pariedo 'de 4: ia janeiro a 21 de fe-
vereiro -do corrente anno, com o tratamento
dos ofilciaes reformados da mesma brigada:
capitão NI ircellino José da resta, na impor-
tancia de 97$500, e tenente Manoel de Faria
Lemos, que alli fallecou. na de 24$500.	 •

Do Ministerio da Guerra solicitou-se a
necessaria autorisação á Contadoria Geral da
Guerra, para receber do ~mandante sie=
perior da guarda nacional desta Capital a
quantia de 313$320 valor de 28 sabres,
ehaes, extraviados "por praças do 1" e 7" ba-
talhões do infantaria da referida miliCia,,—
Deueso conhecimento o eommandanto su-
perior da alludida guarda. •

Directoria do Interior

Expediente de 28 de maio de 1890

FOI re'solvidoena 'conformidade dt, .disia.)sto
no art. 1 0 , § 1 0 -do decreto ir. 2.200, 'de 30 de
dezembro de 1895, que, até ulterior delibera-
ção, fiquem addidose	 •

Ao hospital maritimo de Santa Isabel, o
director e o agente de compras do extincto
hospital de Santa Barbara;

Ao de S. Sebastião, o pharmacentico, o es-
crivão e o porteiro do mesmo estabelecimento
extinet.o.--Foram remettidas as portarias mo
director-geral do Instituto Sanitario Fo 'oral,
a quem n se declarou não só que os referidos
funccionarios devem ser incluides nas folhas
de vencim antas do pess-el dos hospitaes onde
passaram a servir, mas tambem que, até ao
fim desta armo, coei erá a despeza á conta das
consignações votadas para o hospital de Santa
Barbava no exercicio de 1896.

—Foi naturalisado cidadão brazileiro o sub-
ditá portugeez Simão Antunes dos Santos,
residente no estado do Pará.—Itemettewese
portaria ao governador do mesmo estado.

Mini,terio da Justiça e Negocia Interiores
—Directoria do Interior —21 "ecc;ão —Capital
Federal, 28 de inalo de 1893.

Sr. governador do estado do Aniazonas •
Já. se achatrio organisado na maior parte
dós estados o serviço do inspet rção de saúde
dos funeciona rios civis da União, que reque-
rem licença, aposentadoria ou jubilação,rogo,
em referencia aos avisos de 16 de agosto e 12
de novembro de 1895, providencieis afira do
de que a medita ad optada por essaegoverno,
á vista da minha circular de 30 de abril do
mesmo anuo, rala ti Vamenteams empregados
civis deste ministerio, seja extensiva nos dos
demais ministories, excluidos os da guerra e
da, marinha.

Saud° e fraternidade. — Gonçalves • Per-
reira ..—Identico aos presidentes do esiado do
Espirito Santo e do Rio Grande.do Sul.

Assistencia Medico-legal de Alienado:, cm
27 de maio de 1893.

Sr. ministro—Illudindo a vigilaácia, eVa-
diu-se hontem do Hospicio Nacional o ali-
¡nado criminoso Custodio -Alves Serrão,
depois de ter arrebentado as grades da casa
forte, em, que se achava.

Os jornaes, noticiando o occoVriclo, repro-
duzem as queixas formuladas contra aquelle
estabelecimento pelo dito alienado e reclamam

Ministerio da Justiça e Negocios interiores
—Direct , ria do Interior —	 secção

Federal, 28 de maio do 1893.
Sr. governador do estado da Bahia — Já Se

achando organisado na maior parte doseesta-.
dos o serviço de inspecção de 'utile ,ios func••
cionarios civis d a União, que -requeraremali-
cença, aposentadoria ou jabilação, rogo. em • .
referencia aos avisos de 30 de abril e28 do
outubro de 1895, providencieis afim' de que
nesse estado seja incumbido o mesmo sarvi.ço
á respectiva repartição de hygiene. 	 -

Saud° e fraternidade.— Gonç alves•
—Identico aos governadores dos estados. de
Santa Catharina o de alatto Grosso.
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contra a falta de fiscalisação que permitte
a evasão de um louco em condições em que
aquella se operou. sendo para notar que, se-
gundo lhes foi communicado,ainda no hospicio
ignorava-se a evasão de Serrão quando o
delegado Noiva ali compareceu.

Para vosso conhecimento, vou referir-vos o
que se passou:

Em primeiro /ogar devo informar-vos que
o Hospicio Nacional, estabelecimento desti-
nado a alienado commum, não offerece a
segurança necessaria nem tilo pouco tem
pessoal em numero sufficiente para asylar
alienados perigosos, alienados criminosos e
condemnaclos alienados.

Em expoisção detalhada, que tenho em mão
para vos ser dirigida no intuito de pedir
providencias Contra remessa de taes aliena-
dos para o hospicio, explanarei o motivo do
que acima deixo dito.

Estranham os ditos jornaes que Serrão
estilfesse .em um quarto forte onde existe
apenas um colchão.

' Não sei, porém, o que diriam si a admi-
nistração do hospicio o tivesse collocado em
um quarto onde elle encontrasse á mão
objectos de que pudesse utilisar-se como
armas, despedaçando-os para aggredir os en-
fermeiros e os medicos e mais facilmente
realisar o que intentava.

E' veso antigo e universal accusar a admi-
nistração dos asylos de deshumana e cruel.
E' que taes accusações partem sempre de
pessoas que ignoram a malevolencia morbid t
de certos alienados e os riscos e perigos a
que a todo momento correm os enfermeiros
que com elles convivem.

Devo affirrnar-vos, em bem da verdade, que
são absolutamente falsas as accusações de
mãos tratos e de castigos corporaes, infligidos
aos alienados ; nem o director do hospicio,•
cujo caracter é conhecido, permittiria taes
crueldades, nem eu, que, por diversas vezes,
tenho intervindo para impedir que, em um
access° de furia, a meta com os enfermeiros
possa magoar os alienados, deixaria de tomar
providencias, remettendo á policia o enfer-
madre delinquente

•
•

Nã,g é lambem verdade que no estabeleci-
„mento sç ignorasse a evasão de Serra° á hora
ew que alli compareceu o Sr. delegado.

. • Quando nesse dia se olvidasse de fazer a
parte das oceurrencias das enfermarias, se-
ria preetS0 ainda que a incuria chegasse a
poete de dejszar os alienados sem almoço ás

• 7 ohoras da manhã para não se notar o desap-
• parecimento de Serrão. O que ha de exacto é

ó seguinte
As 9 horas da noute o pessoal do hospicio

deu por falta do fugitivo por ter ido veri-
ficar as allegações de Dias. A essa hora o
director do hospicio communicou o occorrido
á policia e, portanto, o que disse o Sr. dele-
gado. a ser exacto o que se lhe attribue, é
simples phantasia.

Saude e fraternidade.-0 director-geral,
Dr. Joao Carlos Teixeira BrandJo.

Directoria da Instrucção

Requerimento despachado

Augusta Castellões Fernandes da Costa
professora publica primaria jubilada, pedindo
lhe sejam concedidas as gratificações addicio-
naes a que se julga com direito.—Indeferido,
visto corno urgi pode hoje a requerente satis-
fazer as exigencias do art. 14 do decreto
n. 6.479, de 18 de janeiro de 1877, combinado
como art. 19 do de n. 6.379, de 30 de novem-
bro de 1876.

Minister10 das Relações Exteriores

Por portaria de 28 do corrente foi nomeado
vice-consul em Jurimaguas, João Daisson.

Ministerio da Fazenda

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia 25 de maio de 1896

Expediente do Sr. ministro :
Ao Ministerio da Justiça e Negocies Inte-

riores, pedindo que informe sobre o valor de
uma factura que acompanhou o seu aviso
n. 1.241, de 13 de abril proximo passado.

—Ao Ministerio dos Negocios da Guerra:
Declarando que os voltintarios da pa,tria

reformados José Leonel da Silva, Manoel João
Ribeiro o Alexa ndre Raytnundo da Silva
foram pagos de seu soldo, na razão de 180 rÉ.
diarios, até 31 de maio de 1891;

Remettendo, pora informar, uma petição
do Dr. Theoloro Gomes, procurador do Dr.
Antonio Ribeiro Velho de, Avellar, tratando
do levantamento de duas apolices, deposi-
tadas no Thesouro em garantia do contracto
de arrendamento de um proprio nacional

Enviando, para os necessarios fins, rela-
ções de dividas de exercícios findos, proce-
dentes da Delegacia Fiscal do Paraná.

—Ao Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas, re,mettendo processos de
dividas de identica natureza, recla eradas por
Antonio Z. Bodziak e João Ormfry Tlizi-
kouski.

—Ao Banco da Republica do Brazil, com-
municando que mandou creditar o mesmo
banco em sua conta corrente com o Thesouro
pela quantia de 450:0a0$, proveniente do
imposto de 1,5 ",e, de industrias e profissões
sobre dividendos de lucros de 1891, lançado
como renda de 1892.

— A' Imprensa Nacional:
Recommendando que não sej t interrom-

pida, no actual exercicio, a remessa do Dia-
rio Official, a cada uma das repartições sulí.
ordinadas ao Ministerio da Industrie, Viação
e Obras Publicas, constantes da relação que
lhe é remettida

Cotnmunicando que approva a tabella que
acompanhou o seu officio n. 135, de 29
de fevereiro .ultimo, ad ericta, porém, a
despeza ao credito vetado, augmentado da
impartancia com que o Congresso Nacional
deve contribuir para a publicação dos seus
tra boi

— A' Casa da Moeda:
Devolvendo os documentos da despeza

effectuada em março findo, na importaticia
de 12:626$ -)50, afim de serem devidamente
classificados

Communicando que mandou relacionar,
para serem oppottunamente pagas, as contas
relativas ao carvão fornecido ao mesmo esta-
belecimento em novembro e dezembro de
1894, e recommendando a fiel observancia
circular n. 31, de 12 de setembro do 1895

Autorisando a remetter 10:004 em moedas
de nickel á Alfandega de Santa Catharina e
15:000$ na mesma especie é Delegacia Fiscal
em Therezina.

— A' Caixa de Amortizaçb:
Autorisando a enviar á Allándega de San-

tos 100.000$, em notas de 50J reis a 10000;
Remettendo, para exame, uma nota dilace-

rada de 10$ do Banco União de S. Paulo,
encontrada em uma remessa feita pela Al-
fandega do Santos.

Dia 26
Ao Banco Nacional Brazileiro, • commu-

nicando que foram depositadas no thesouro,
por Fernando Alves de Souza, 50 apolices da
divida publica, representadas pela cautela
n. 148 do mesmo banco, et* garantia da sua
fiança como cisrretor de fundos publicos.

—Ao 1° secretario 41a Camara dos Depu-
tadea enviando, para ser presente ao Con-
grtsso Nacional, um requerimento dos ser-
ventes da Recebedoria da Capital Federal pe-
dindo augmento de vencimentos.

—Ao jnizo seccional de Minas Geraes, pe-
dindo esclarecimentos a respeito dó prece- '
torio requisitcirio, em que os sub-emprei-
teiros Archimedes Galli & Comp., requereram
e obtiveram despacho favoravel para o
sequestro de quantias pertencentes aos em-
preiteiros do primeiro trecho da Estrada de
Ferro Central,de Ouro Preto a Mariana,Norza
& Masciotta, existentes em cauções no the-
souro e provenientes de Inedições.

—A's Alfandegas :
Do Pará mandando admittir ao concurso

de 2- , entrancia, que tem de proceder-se na
mesma alfandega, aos 4' escripturarios José
Antunes Teixeira Amaro Augusto de Car-
valho e outros, conforme requereram.

Do Ceará, rernettendo o processa relativo á
pensão de montepio requerida por D. Fir-
mina Alexandrina de Aguiar, vi uva do I , te-
nente da armada Joaquim José de Aguiar,
por não ser accaitavel a justificação produ-
zida pela mesma senhora.

—A's Deles:Aias Fiscaes
De Minas Geraes declarando que mantem

o despacho da mesma delegac'a, negando pa-
gamento de vencimentos requerido pelo Dr.
Bernardino Augusto de *Lima, par ter exer-
eido cumulativamente com as funcções de
deputado estadual as de lente catheiratíco
da Escola de Minas, urn.vez que os dom
cargos não estão comprehendidos na exce-
pção do art. 2, da lei n. 44 I3,de 2 de junho
de 1892.

to89(2.D yaz devolvendo um requerimento
em que I). Luiza 13aptista da Silva, inven-
lariante fios bens'deixados pela fallecida pen-
sionista Eufemia da oSilva Mendonça, reclas
ma o pagamento de 1: lel 1$819, de meio soldo
e montepio, que não lhe foram passas por
falta de titules, afim de liquidar a divida o
solicitar depois o crelito necessario.

Expediente do Sr. director.
Ao juizo de orphãos de S. Fidelis, pedindo

que informe se a requisição do mesmo juizo,
de 29 de janeiro de 1894, para levantamento
de 171$933, perkncentes a João Augusto
Ferreira, marido de D. Alberta Aurea de
Assis, foi ou não subslltuida, por alguma
outra, visto serem decorridos quasi 2 annos
e meio depois de sua data.

—As Alfandegas
De Pernarneuco:
Remettendo quatro titules declaratoríos de

montepio e meio soldo dos filhos do finado
major reformado do exercito Joaquim Candi-
do de Oliveira Marques, concedendo o credito
de 2:520$ pira a ilespeza relativa ao exercido
actual e declarando ficar dependente de liqui-
dação a correspondente ao exercício findo
de 1895

Autorisando a fazer liquidar, reconhecer e
relacionar, nos termos do decreto em vigor,
a divida, de que o credora D. Francisca Her-
menegilda Lobato Netto

Concedendo, por conta da verba — Facul-
dado de Direito do Recife — Consignação —
Material — do Ministerio da Justiça e Nego.
cios Interiores e vigente orçamento, o credito
de 8:000$ para ter Togar a "entrega de igual
quantia ao lente cathedratico Dr. José Joa-
quim de Oliveira Fonseca, incumbido de ir 4
Europa fazer investigações scientificas
observações praticas sobre os melhores nie-
thodos de ensino.

—De AracaA,,remettendo o titulo declara-
torto do vencimento de inactividade do juiz de
direito aposentado bacharel Manoel Ventura
de Barros Leite Sampaio e declarando que
depende de liquidação, nos termos do decretodeme vigor, a divida relativa ao exercido fiado

— A's Delegacias Fiscaes:
De S. Paulo, declarando que o pagamento

dos vencimentos dos fiSCleS dos cOntractos de
nucleos coloniaes depende de attestado de ex-
ercício, firmado pelo presidente da Intenden-
cia Municipal ou por autoridade judiciaria do
Jogar, á vista da resolução tomada pelo Mi-
nisterio da Industria, Viação e Obras Publicas
mencionada na ordem que, em 30 de dezem-
bro do antro passado, esta directoria expediu
á alfandega do mesmo estado, sob n. 19.
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• De Minas Geraes autorisando
A expedir guia á Delegacia Fiscal de

S. Paulo para que D. Maria Salomé Carvalho,
viuva do tenente reformado do exercito,
Carlos Clementino Carvalho, possa receber o
seu meio soldo por aquella repartição, como
pediu ;

A mandar receber, annual e adiantada-
mente, as contribuições para o montepio, de-
vidas peio ex-administrador dos Correios do
mesmo estado. Antonio do Pactua Assis Re-
zende, que assim o requereu.

RECEBEDORIA.

Requerimentos despachados

Dia 29 de maio de Isso
Nunes & Silva.—Restituam-se 104$500.
Antonio Caetano Osorio Godinho.—Recti-

lique-se.
Antonio Jose da Silva.— Fica 4111ultado em

- 200$, e marcado o prazo da•lei, para paga-
mento e ticum,.

Francisco de Almeida Cardroso.— Idem.
Zulinira do Almeida Castro.—Idem.
Emitia Ferreira.—Idem.
Francisco Pinto Xavier. —Transfira-se.
Joaquim do Nascimento Lourenço. —Dê-se.

• MinisterW da Marinha

Urpediente de 28 de maio de 1890

Ao Ministerio da Guerra, rogando infor-L.
mar por quanto o mesmo ministerio tem com-
prado na Europa os cartalchos para combate
o os de festim, destinados ás carabinas
Ma.user.	 s

— Ao presidentes do Tribunal de Contas,
solicitando pagamento, á conta do credito
concedido pelo decreto de 24 de dezembro de
1894, da folha, na importando, de 40:000$,
proveniente da venda a este ministerio de
uma chata e um batelão por Oliveira dos
Saetos (aviso n. 1.077).

— Ao presidente' da Cornmissão Naval na
Europa, declarando ter aprovado a delibera-
ção que tomou de não acceitar alteração na
colloca,ção dos canhões a bordo do' 3" caea-tor.
padeira., em construcção no estaleiro da Com-
panhia Germania, visto não só prejudicar a
velocidade do navio e suas qualidades evolu-
'Uvas, mas ainda resultar disso augmento de
despeza.

— A' Capitania do Porto do Maranhão, de-
clarando que não podo ser enviado á mesma
res . '.rtiçã• o o promptuario da legislação de
marinha, por não existir mais semelhante
pnblicação no arehivo da secretaria de Es-
tado.

— A' Contadoria, declarando que Ode, me-
diante apresentação dos competentes attes-
tados, mandar abonar a Antonio Lucio de
Medeiros, contractante da illuminação a g:az
da Escola Naval, as quantias que lhe forem
devidas por tal serviço.

Ao Supremo Tribunal Militar. transmit-
tindo os papeis referentes ao requerimento
em que o capitão de fragata José Carlos da
Costa Barrros pede reforma.

— Ao Quartel-General:
Autorisando a mandar incluir no Asylo de

Invalidos o enfermeiro naval Laurindo. da
Silva Jardim, julgado incapaz para o serviço
da armada, visto ter contribuido, pelo prazo
da lei, para &tuella estabelecimeato ;

Autorisando a mandar dar baixa ao soldado
do corpo de infsntaria de marinha Miguel
José da Silva Gomos

Recommendando a designação dos officiaes
que devem ser nomeados para rever o codigo
geral de signaes, em uso na armada ;

Commumcando o indeferimento do reque-
rimento em que o commissario de 5" classe
()atavio Brazileiro Cadaval pede dousmezes de
licença, para tratamento de sande.

— Ao director do Hospital de Marinha; re-
cornmendando que destaque um enfermeiro
daquelle hospital para servir na Escola Naval.
— Communicou-se ao director da referida
escola..

— A' Carta Maritima, transinittindo os
pareceres, em original, dos engenheiros che-
fe e ajudante da commissão encarregada de
dirigir a construeça-o do lazareto de Partiam:,
buco, a respeito das condições do porto de
TamandaréS para o serviço qua,rentenario.

— Ao Arsenal do Rio, .communicando que
o requerimento em que os machinistas do
mesmo arsenal pediram equiparação de seus
vencimentos aos dos patrões do serviço ge-
ral, teve o seguinte despacho.—Dirijam-se
ao Congresso Nacional.

Ministerio da Guerra

Por portaria de 28 do corrente, foi nomeado
João Benjamin Alves da Silva para o togar,
que interinamente exerce, de mestre de
musica da Companhia de Aprendizes -Artifices
do Arsenal de Guerra do estado de Pernam-
buco, de accordo com a proposta do director
do mesmo arsenal.

Expediente de 27 de maio de 1806

Ao Sr. ministro da fazenda, solicitando a
expedição de ordens para que seja paga a
major do 1° regimento de cava! lana, Carlos
de Alencar; a quantia de 1:050$, proveniente
da consignação mensal de 70$ que estabele-
ceu e não foi satisfeita, do outubro de 1893 a
dezembro de 1894.

— Ao presidente do Tribunal sde Contas,
providenciando para que aos credores con-
stantes da relação que se remette seja paga a
quantia do 118:061$192, proveniente de forne-
cimentos feitos á Intendencia da Guerra no
corrente exercido, sendo : a Azevedo Alves,
Carvalho & Comp. 8678972; a Emitia de Bar-
ros & Comp. 23:584$870 ; a M. J. Pimenta
Valioso 2:948240; a Mendonça Pimenta &
Lobo 33:394926 ; • a Pinto set Maduraira,
8:305$268 e a Vicente da Cunha Guimarães
48:959$916.'

— Ao inspector da Alfarriega do Porto
Alegre, enviando para informar, os papeis
em que o capitão do estado-maior de artilha-
ria, Honorio Vieira de Aguiar, pede restitui-
ção da importa,ncia do desconto que alle,ga ter
soffrido em Seus vencimentos,a titulo de im-
posto de 2 "/,,, durante o periodo de 6 da se-
tembro do 1893 a 14 de dezembro do anuo
seguinte.

— Ao ajudante general, approvando a pro-
posta, que faz o inspector geral do serviço
sanitario do exercito,dos capitães medicas de
4" classe, Drs.José Antonio Alves Pinto e An-
tonio O. de Almeida, para servirem, o pri-
meiro na Fabrica de Polvora da Estreita e o
segundo na guarnição do estado do Amazo-
nas, •ficando saiu effeito a designação deste
para servir na do estado de Matto Grosso.

— Ao commandante da Escola Militar da
Capital Federal, mandando trancar a matri-
cula com que frequenta as aulas da mesma
escola, o alumno Francisco da Siva Deirescon-
forme pediu.—Communicou-se á Repartição
de Ajudante General.

—Ao director do Arsenal de Guerra da Ca-
pital Federal:

Providenciando para que, por operarios do
mesmo arsenal, sejam collocadas na Escola
de Sargentos as armações que serviram á In-
tendencia da Guerra e se acham naquelle es-
tabelecimento, conforme pediu o comman-
dante da dita escola;

Mandando admittir na companhia de apren-
dizes artifices os menores Ernesto, Jeronymo
Correia Marques o Aristides Horta, conforme
pediram Jesuina Rosa da Conceição, José Ro-
drigues Cabral Noya e Geraldo Horta.

— Ao Laboratorio Chimico Pharmaceutico
Militar, mandando fornecer á enfermaria mi-
litar de S. João d'El. Rei os artigos constantes
do pedido que se remettes rubricado pelo
quartel-mestre general.

— Ao directiar geral de obras militares,
providenciando para que, ci.2 accordo com os
documentos existentes na mesma directoria,
sejam descriminada as propriedades nacio-
naes a cargo do Ministerio Gtrerree sitiadaffl

praim do Aamel, do Vigia, de IAhatu ra de

Directoria Geral da Contabilidade

Requerimentos despachados

Dia 20 de maio de 1803

Francisco Ferreira dos Santos Azevedo,
GercinO Parente de Oliveira Firmo, pedindo
permissão, afim de continuarem a contribuir
para o monte-pio dos empregados deste mi-
nisterio.— Deferidos.

Alfredo Gomes Pereira, ex-conferente da
Estrada de Ferro Central do Brasil, solici-
tando identica concessão. — Compareça a
esta Directoria.

Directoria Geral da Industrka

Requerimentos despachados

Dia 29 de maio de 1830

Copacabana, do Arpoador, Caminho do Leme
e da Piassava, visto estar a Empraza de Con-
strucções Civis procedendo actualmente á
venda de terrenos e á edificação de predios,
prox imo áquellas propriedades.

—Ao procurador seccional da Republica do
Districto Federal, enviando, conforme soli-
citou, as informações prestadas pela Conta-
doria Geral da Guerra a respeito do assurnpto
da acção proposta contra a Fazenda Nacional
pela Empraza Esperança Maritima.

—A' Repartição de Ajudante-General:
Transferindo para o 38" batalhão de infan-

taria o alferes do 3 0 da mesma arma Alfredo
de Castro Chaves;

Mandando incluir na Escola de Sargentos,
si houver vaga e satisfeitas as oxigencias
regulamentares, o menor Antenor Vicente
Dantas, conforme pediu Presciliana La.urinda
Dantas;

Concedendo :
Ao 2" sargento do 1" batalhão de infantaria

Octsviano Rodrigues da Silva, que se acha
preso respondendo "a conselho de guerra, o
interior do quartel do dito batalhão por
menagem, conforme pedio ; 	 •	 •

Licença, eia prorogação daquellas em cujo
goso se acham, para tratamento de saudo ao
1 0 tenente do 2" batalhão de engenharia,
Fernando de Souza e Mello, por dons mezes ;
ao tenente Domingos de Mello 'Castro, per
ti-os meses, e ao alferes João Tiburtino Pinto,
por 40 dias, em vista dos termos de inspecção
a que foram submettidos.

—A' Repartição de Quartel-mestre General,'
approvando os contractos celebrados pelo com-
mandante da guarnição da cidade de Santa
Maria da Bocca do Monte, no estado do Rio
Grande do Sul, com Celestino Penhert para o
aluguel, 'pelo preço mensal de 150$ de una
terreno com barracões occupados pelo 30° ba-
talhão de infantaria, e bem assim pelo chefe
da enfermaria militar da cidade do Rio Pardo,
no referido estado,com João Rodolpho Miguel
Luchsinger para locação do predio em que
funcciona a dita enfermaria, pelo aluguel de
50$ mensaes.

--
Requerimentos despachados

General do brigada Antonio Menon,—Indo-.
ferido, em vista das informações.

2a sargento Mathias Muniz Tavares, Thomé
Ribeiro de Siqueira e Mario Leite da Silva.— •
Indeferidos.	 •

Alferes E.sardio Martins de Souza,— Inde-
ferido por já ter o batalhão, para o (suai
pede transferencia, excesso de alferes. 	 •

Laurinda Margarida de Carvalho.-0 filho
da requerente ainda não tom a idade ragu
laientar.

s	 •
Ministerio da Industria, Viação e

Obras Publicas

Companhia Lloyd Brazileiro, pedindo paga-
mento de contas cabidas ena exerciciostindos. 	 s
—Compareça na 2' secção da Directoria Ge-
ral da industria.

Eduardo de Castro, pedindo restituição de
documentos juntos a petição anterior.—Coms.
pareça.na P pecçÃo desta Directoria Geral.

••



	300$	 56/67

	

90$	 56/607

	

1:000$	 56/607

	

400$	 56/607

	

200$	 56607

	

120$	 56/607

$681
$153

$073

$181
3:013$800
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Directoria Gerai de Viaeão

Expediente de 27 de maio de 1896

. Declarou-se ao Ministerio dos Negocios da
Fazenda, em resposta ao seu aviso de 15 de
janeiro findo, que este ministerio entende,
de aecordo com a directoria da Estrada de
Ferro Central do Brazil, ser conveniente ao
Serviço publico a., permuta do terreno perten-
cente áquella estrada,, junto á estação Miguel
Burnier, com 4.493e085, por outro COM a
área do 4.186,03,375, pertencente kfirma José
0.erspacker & Comp., nas praximidades
dita estação, nos termos do aviso n. 30, de 4
de.- novembro, do, anuo proxiino passado, ao
qual acompanharam os documentos neces-
series á referida permuta.

Dia 28
Declarou-se
Ao engenheiro-chefe do prolongamento da

Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru-
guayana,pera osedevidos fins, que a fiança de
3:000$, que o ex-almoxarife da extincta coro-
missão dl via - ferrea de Sa.nt'Anna do Livra-
mento, Augu ete de Salles eGuerea, prestou,
quando 'mimado para esse cargo, não pele
Ser levantada sem que sejam legalmente to-
madas às suas contas, conforme o regimento
interno do competente tribunal, podendo o
reSpectivo processo ser' iniciael o a requeri-
mento do respomsavel ao dito tribunal ;

Ao director da Estrada de Ferro de Ba-
turité que,. em :solução ao officio de 20 abril
ultimo, no qual expo.z a situaçiei anormal
em que encontrou a estrada e informou que
Os compromissos resultantes de acquisição de
Ingerioil para °Incluas e para o trafego com
excessiva quantidade de sobresalen les ele-
va-se a 1.165:208$500, $errl.o 430 : 304$770,
tomados pela administração do engenheiro
plogo Ferreira de Almeida e 734:903$730
pele do Major José Faust •ino, convem remet-
ter ao ininisterio, para que passa providen-
ciar a respeito,. uma relação em que se des-
Ceinlinem OS nomes dos fornecedores, a espe-
c1e e preço do material e a procedencia do
acto que a.utorisou a encommende

Ao director da Estrada de Ferro Central do
Brazil que, por intermedio do Ministerio da
Fazenda, providenciou-se no sentido de sor
pertnittido ao desenhista, dezignado pelo
Mesmo director tirar, na repartição em que
foram archivados, os documentos relativos á

• desaproppriação di terrenos para a estação
leafaytette, uma cópia da planta deste ter-.renos.	 •
•• -Pediu-se ao Ministerio da Fazenda. que ao

• desenhista, designado pelo director da Estrada
de Ferro Central do Brazil seja perrnittido
tirar, no a,rehivo em que foram recolhidos, os
documentos relativos á desappropriação de
terrenos pára a estação de Lafayette, em
(Minus Geraes, uma cópia da planta dos mesmos
terrenos..

Ministerio da Industrie, Viação e Obras
Publicas—Directoria Geral de Viação-2' sec-
ção—N. 36—Rio de Janeiro, 28 de maio de
1896..

Representando os cabos e trabalhadores da
Estrada de Ferro Central da Bahia contra o
facto da respectiva companhia continuar a
loa.gar-lhes o salario de 1$5S0 diarlos, quando
.pela tabella de vencimentos do pessoal dessa
, mesma estrada, que foi approvada, por porta-
ria de 30 de novembro de 1895, estão fixadas
as quantias de 70$ menskes para os cabos e a
'Maria de 1$700 para os trabalhadores, con-
vem providenciardes desde logo no sentido

'da companhia por immediatamente em in-
teira execução semelhante tabella.. ciso não
o haja feito, em relação áquellas classes re-
clamantes.—Saude e fraternidade.— Antonio
Olyntho dos Santos Pires.—Sr. Inspector ge-
ral de estradas de ferro.

Dia 29
Ministerio da Industrias Viação e Obras

' Publiças—Directoria Geral de Viação-2' sec-
:ção—N. 37—R to de Janeiro, em 29 de maio
de 1896.

Declaro , para 03 devidos effeitos, que
;1)Ca aceita a preexista constaete do vosso •

officio n. 248, de 27 do corrente, para que o
engenheiro Ignacio Gomes dos Santos, ex-fiscal
de 28 cias* dessa inspectoria, dispensado por
acto de 17 de fevereiro ultimo, em conse-
quencia da disposição da actual lei de orça-
mento, passe a substituir interinamente o de
igual classe, engenheiro V ictorino de Paula
Ramos, que se acha impedido dessas funcções
pelas de deputado federal pelo estado de
Santa Catherine ; devendo perceber os ven-
cimentos integraes e sendo dispensado logo
que o elfectivo reassumir o exercicio desse
'cargo.

Saude e fraternidade— ginienio Olyn otho dos
Santos Pires—Sr. inspector geral de estradas
de ferro,— Deu-se conhecimento á Directoria
Geral de Contabilidade do Thesouro Federal.

O ministro de Estado dos negocios da in-
dustrie, viação e obras publicas, em nome do
Presidente da Republica. attendendo ao que
requereu a Companhia União Sorocabana e
Itanna, resolve approvar os quadros e tabel-
las de vencimentos que com esta beixam as-
signados pelo director geral da Directoria de
Viação, do pessoal do trecho do prolonga-
mento da linha de Botueatú a Tibagy, com-
prehendido entre Morrinhos e Amimadas ; de-
vendo, porém, vigorar a partir da data da
abertura desse trecho ao trafego.

Capital Federal, 28 do maio ele 1896,--An-
tonio Olyntho dos Santos Pires.

Quadros e tabell ,s de vencimentos do pes-
soal do trecho 0: orolongame,to da linha
de Botucatit )agy, comprehendido en-
tre Morrinhos e Audradas. a que se re-
fere a portaria desta data.

EMPREiÚ

Pessoal qtt?, len? de ser-
vir ras (l2eas secções
—Estadual e Federal.
Adnainitração
directores 	 2:000$	 56/846

1 superintendente 	 	 2:000$	 56/840
1 secretario 	 	 6)0$	 56/846
1 guarda-livros 	 	 250$	 56/846
1 porteiro 	 	 75$	 56/816
1 contador 	 	 C00$	 56/846
2 l re escripturarios 	 	 250$	 56/846
2 2' ditos 	 	 200$	 56/840
2 2" ditos 	 	 150$	 56/846
Contadoria Central(pro-

porção)
1 caixa 	
1 fiel do alinoxerifado 	
1 escripturario 	
2 serventes 	
Conservação

1 engenheiro 	 	 000$	 56/607
1 escripturar io 	 	 120$	 56/607
Telegraph°

1 inspector. 	
2 auxiliares 	
Trafego

1 inspector 	
1 ajudante 	
2 escriptiirarios 	
1 dito 	
Tracção
(Media por kilometro

percorrido),
Tracção 	
Reparos de locomotivas

Idem de car pes de ̂passa-
gel r os 	

L i em de evagons de mer-
cadorias. 	

Depeza mensal provarei.
Pessoal que tem de ser-

vir nas estações de Ita-
tinya e Andradas. •
Estação de Itaeti toga : (k348).

1 chefe de estação 	 	 150$000
1 telegrohista 	 •	 75$000

•

2 portadores 	 	 75$000
Estação dos Andradas : (k366)

1 chefe de estação 	 •
1 telegraphista 	
2 portadores 	

Pessoal prop rio do trecho
de Morrinhos a Andra-
das .
Conservação da via

permanente e obras de
arte
1 mestre de linha (Ca-

pão Bonito a Araré).
4 feitores (k338 a 1:366).

20 trabalhadores (Capão

	

Bonito a Avare) 	
1 feitor do lastro (idem)

11 trabalhadores (i(1em).
1 mach i nista da locomo-

	

tiva do lastro (idem) 	
1 foguista (idem) 	
1 limpador (idem) 	
1 pedreiro (idem) 	
2 serventes (idem).
Estação tre Itatinga
1 chefe de estão 	
1 telegraphistet 	
2 portadores 	
Estação dos Andradas

1 chefe de estação 	
1 telegraphista
2 portadores 	
Trens

1 machinista (Capão Bo-

	

nito a Avaré)	 415 

1 foguista (idem) 	
1 limpador (idem)
1 chefe de trem (idem), 120$
1 guarda-freios (idem).. 	 00$
Directoria Geral de Viação, 28 do maio de

1890.—Joaquint MI4ia Maeltalo de Assis, di-
rector geral.	 •

O ministro de Estado dos negocios da in-
dustrie, viação e obras publicas, em nome
do Presidente da Republica, attendendo ao
que requereu a Companhia União Sorocabana,
e Mana, resolve approvar os quadros e ta-
bellas de vencimentos, qie com esta baixam.
assignados pelo 411.w:to g ra1 da Directoria,
de Viação, do pessoal do trecho do prolonga-
mento da linha de Botucatai a Tibagy, com-
prehendido entra as estações de And radas e •
Avarè ; devendo, parem, vigorar a partir da,
data da abertura desse trecho ao trafego.

Capital Federal, 28 de maio de 1896.—An-
tonio Olyntho dos Santos Pires.

Quadro e tabelas de vencimentos do pese
soai do trecho do prolongamento da linha
de Botucatt. a Tibagy, comprehendido
entre as estações de Andradas e A.vará, a
que se refere a portaria desta data

o

EM PRI:GO

Pessoal que tem de servir
nas duas estações—Es 	 !
dual e Federal
Administração:

2 directores 	  2:000$ ‘ 77/867
1 superintendente. 	
I secretario 	

 2 : gg(()À , 47/16767

1 guarda-livros 	 	 250$	 77/867
1 porteiro 	 	 75$	 77/867
1 contador 	 	 600$	 77/867
2 1 e, eseripturarios 	 	 250$	 77/807:
2 2-' s ditos 	 	 200$	 77%867
2 a s ditos 	 	 150$	 77/867

Contadoria Central (pro-
porção)

1 caixa. 	 	 600,	 77/628
I fiel do almoxarifado 	 	 250	 77/628
1 escripturaria 	 	 180	 77/628
2 serventes..  ,	 90$	 77/628
Conservação:

1 engenheiro..., 	  ..	 600:	 77/628
1 escriptatrario 	 .'...	 120$	 77/628

600$	 56/607
250$	 56/607
180$	 50/607
90$	 56/607

150$000
75$000
75$000

200$
110$

3$005
120$	

3$500

4$000
3e,000
2$750
5$000 •
3$000

150$
75$
75$

150$
75.$

• 75$

• 5$000
•	 3$500

3$000



(Média por kilometro
percorrido.)
Tracção 	
Reparos de locomotiva.... 	
Idem de carros de passa-

geiros 	 . . 	
Idem de svagons de mer-

cadorias 	
Despeza mensal provava' 	  ......
Pessoal proprio do trecho

de Andradas a Avard
Consorva.ção da via-per-

mante e obras de arte :
I mestre 	 	 200$
3 feitoras 	 	 110$

15 trabalhadores. . •	
Pessoal que tem, ao servir

'na estação de Atard
Estação do Avaré

$681
$153

$073

$181
3:013$800

3$030
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Telegrapho: e
1 inspector 	 	 300$	 77/628

'-'2 auxiliares 	 ..	 90$	 77/628
Trafego:

I inspector. 	 , •	 1:000$	 77/628
I ajudante 	 	 400$	 . 77/628
2 escripturarios. 	 	 200$	 77/628
I dito 	 	 120$	 77/628
Tracção:

I chefe de esta.çãír 	 	 200$000
I escripturario 	 	 120$000
1 telegraphista. 4 	 	 90$000
1 praticante. . • 	 	 45$000

•1 conferente 	 	 90$000
10 portadores 	 	 80$000
4 vigia 	 	 80$000
1 mensageiro 	 	 60$000
Directoria Geral de Vi.a.ão, em '28 de" maio

do 1896.—Joaquim, MAM-achado de Assis, di-
rector geral.	 4,

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Foi exonerado por abandono de emprego
José Evangelista da Silva Monteiro, do cargo
de agente do Correto em S. Antonio de Ca-
rangola e nomeado para 'occupsr o ref.:rido
cargo Maneei Joáé Gomes.

— Foram concedidas as seguintes licenças:
Da 60 dias, ao thesoureiro da sub-adminis-

tração dch. Correios do Diamantina Caetano
Lopes de Figueiredo Junior, com ordenado,
para tratar de sua saude, satisfazendo as
disposições do art. 399 do regulamento vi-
gente.

De 60 dias, ao carteiro de 1° classe dos Cor-
reios de • Pernambuco Antonio dos Santos
Jorge, 'com ordenado, para tratar do sua
saude, em prorogaçã'o da cm cujo goso se
achava.

Do 30 dias, ao carteiro dos Correios do Ma-
ranhão António Salustiano da Silva Serra,
em prorcigação, com ordenado, para tratar
de 'sua sande, a contar de 20 do fevereiro do
corrente anuo.

— Foram areadas duas agencias do Correio,
unia na vila Collatina e outra na povoação
Aceoli de Vasconcellos, no estado do Espirito
San to.

— Foi areado uma agencia do Correio em
Santo Antonio da Bolsa, no estado do -Ma-
ranhão.

—Foi supprimida a agencia do Correio de
Umbú, no estado do Rio Grande do Sul.

• CORREIO GERAL

Adrainistraçao dos Correios do District°
Federal e Estado do Rio de Janeiro

Thosouraria, 28 de maio de 1895
Venda de sollos 	 	 1:907$500
Vales nãcionaes emittidos 	 	 2:315$103
Ditos nacionaes pagos ...... 	 5:654$000

CONGRESSO NACIOXAL
Senado Federal

122 5E8810 EM 29 DE MAIO DE . 1896
'Presidencia do Sr. Manoel Vitorino

SUM A iiíO — Abertura da SPSSãO — . Leitura e appro-
vactio da acta •—• EXPIDTENTI2 -- Nomeação de um
MeEnbro para a Coai nissã Especial encarregada xl o
estudo cio projecto do Codigo Civil — Ordem do dia
da sessão segainte

Ao meio dia abre-se a sessão, estando pre-
sontos os Srs. Manoel de Queiroz, J.Catunda,
Joaquim Sarmento, Raulino lIorn, Francisco
Machado, Costa Azevedo, João Pedro, Pires
Ferreira, Cruz, Coelho Rodrigues, Nogueira
Accioly, João Cordeiro, José Bernardo, Abdon
Milanez, Almeida Barreto, Rego Mello, Leite

Oiticica, Messias do Ousara°, Coelho e
Campos, Virgilio Damosio,Quinti no Bocayuva,
Lopes Trovão, Leopoldo de Bulhões, Fernando
Lobo, Joaquim de Souza, Caiado, Joaquim
Murtinho, Arthur Abreu, Esteves Junior e
Pinheiro Machado (30).

Deixam de comparecer, com causa parti-
cipada, os Srs. Alberto Gonçalves, Antonio
Ba,ena, João Noiva, Joaquim Pernambuco,
Severino Vieira, Eugenio Arnorim, Domingos
Vicente, E. Wandenkolk, Generoso Pouca e
Vicente Machado (10) ; e sem alia, os Srs.
Justo Chermont, Manoel Barata, Gomes de
Castro, Altnino Affonso, Oliveira Gaivão,
Leandro Maciel, Rosa Junior, Ruy Barbosa,
Gil Goulart, Laper. Gonçalves Chaves, Paula
e Souza Moraes Barros, Aquilino do Amaral,
Gustavo Richaaal , Julio Frota e Ramiro Bar-
cellos (17).

E' lida, posta em discussão e sem debate
approvada a acta da sessão anterior.

O SE- 1° SECRETARIO dá conta do seguinte
EXPEDIENTE

Officio do Ministerio da Industrio, Viação
de 'Obras Publicas, de hontem, transmit•-
tindo a Mensagem com que o Sr. Presidente
da Republica devolve sanccionado um dos
Autographos da Resolução do Congresso Na-
cional, que autorisa a abertura de um cre-
dito Supplementar de 115:100$ para occorrer
ás despezas relativas á verba —Agencia Cen-
tral rle Iminigração — n. 3, do art. 6° da
lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894.

Archive-se o autogra.pho e communique.se
á outra Camara.

O Sr 3 Secretario, servindo de 2°, declara
que não ha pareceres.

O Sr. 1Pre ,sidenIte — Entre os tra-
balhos que pendem de deliberação do Senado,
ha um cuja importando é Incontestavel e
que motivou a n-aneação de unia Commissão
especial encarregada de dar parecer sobre
elle : refere-se ao projecto do Codigo Civil.

Esta Cominissão acha-se desfalcado de um
de seus Membros, porque fazia parte delia o
Sr. ex-Senador Corrêa de Araujo.

Nomeio para o substituir o Sr. Senador
João Barbalho.

ORDENI DO DIA
O Sr. IP.residente — A orlem do

dia consta de trabalhos de Commissões e, na
forma do Regimento,' darei a palavra ao Sr..
Senador que a queira para apresentar pro-
jectos . de lei, indicações oa requerimentos.

Ninguem pedindo a palavra, vou levantar
a sessão.

Convido os Srs. Senadores para se °ocu-
parem com os trabalhos do suas commissões
e designo. para ordem do dia da sessão se-
guinte

3' discussão do projecto do Senado n. 28,
de 1895. que manda construir, para inalar
facilidade e segurança da navegação no canal
de S. Roque, costa do Estado do Rio Grande
do Norte, dous pharbes e provê sobre as des-
pezas.

2a discussão da proposição da Camara dos
Deputados, ri. 130, de 1895, que • autorisa o
governo a abrils •no futuro exercicio, um cre-
dito eitraordinario de 8.0001,000$ para obras
e melhoramentos na Estrada de Ferro Central
do Britzil.	 •	 •

Levanta-se a sessão á 1 hora da tarde •

Camara dos Deputados
Em sua reunião realisula hontern, a Com-

missão do Pensões e Contas escolheu para
seu presidente o Sr. Manoel Caetano.

A Commissão de Diplomacia e Tratados
reuniu-; se 'tontear e elegeu sou presidente
o Sr. Victorino Monteiro.	 •

--
A de Marinha o Guerra reune-se hoje, a.

1 hora 'da tarde, em uma das salas da
Ca.mara, para tratar de assumptos que lhe
estão affectos.

A Commissão Especial encarregada de rever
a legislação vigente 'sobre a orga.nisação judi-
ciaria do District° Federal reunir-se-ha, no
dia 1 de junho proximo, á 1 hora da tardo,
em uma das salas da Camara.

13° SESSÃO EM 29 DE MAIO DE 1896

Presidencia dos Srs. ArthurRios (presidente),
Lins de Vasconcellos (I° secretario) e Ar.
thur Rios (presidente) 	 '•

Ao meio dia procede-se á chamada á qual
respondem os Srs.: Arthur Rios, Lins de Vas-
concellos, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra,
Alencar Guimarães, Lima Bacury, Gabriel
Salgado, Sá Peixoto, Moita Bacellar, Carlos
de Novaes, Augusto Montenegro, Bricio Fi-
lho, Luiz Domingues, Pires Ferreira, Frede-
rico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Ca-
valcanti, Ildefonso Lima, João Lopes, Fran-
cisco Benevolo, Helvecio Monte, José Bevila-
qua, Augusto Severo, Francisco G urgel, Trin-
dade, Pereira de Lyra, Luiz de Andrade,
Rosa e Silva, Cornelio da Fonseca, Lourenço
de Sá, Herculano Bandeira, Medeiros o Albu-
querque, Miguel Pernambuco, • Carlos,Jorgè.
Araujo Góes, Clementino do Monte, Olympio
de Campos, Menezes Prado, Geminiano Bra-
zil, Gouveia Lima, Zuna, Santos Pereira,
Neiva, Eduardo Ramos, Maiwel Caetano,
Paula Guimarães, Leovigildo Filgrielras, Joso
Ignacio, Flávio de Araujo, Rodrienes.
Tolentino dos SantoS, Sebastião tt andrInho,
Paranhos alontenegro, Antonio de Siquáira,
José Carlos, Serzedello Corrêa, Oscar Godoy,
Alcindo Guanabara, Belisario de Souza, Ti-
mone° da Costa, Thomaz Delfim Amorico
de Mattos, Fonseca Portella, Euzebicr• de
Queiroz, Nilo Peçonha, Agostinho VILIalls
Julio Santos, Porciuncula„ Ponce de Leora
Mayrink, Almeida Gomes, LandulPho de Ma-
galhães, Lima Duarte, João Luiz, Carvalho
Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de Barros,
João' Penido, Liiiz Detsi, Ferraz Junior, - F,ran-
ciSco Veiga, Alvaro • Botellid, Lamounier Go-
dofredo, Ribeiro de Almeida, Valladares,
Theotonio de Magalhães, Pinto da Fonseca,
Matta Machado, Arthur Torres, Manoel Ful-
gencio, Simão da Cunha, Olegario Maciel,
Parais° Cavaleanti, Lindolpho Caetano, Costa
MaChado, Almeida Nogueira, Domingues do
Castro, Gustavo Godoy,. Moreira da Silva,
Paulino Carlos, Cincinato Braga, Francisco
Glicerio, Hermenegildo de Moraes, Alves do
Castro, Ovídio Abrantes, Urbano de Gouvêa,
Xavier do Valia, Luiz Adolpho, • Lamenha
Lins, Almeida Torres, Lauro Miiller, Paula
Ramos, Emilio Blum, Fonseca Guimarães,
Martins Costa, Marçal Escobar, Pereira da
Costa, Rivadavia Corrêa, Victorino Mon-
teiro, Pinto da Rocha e Vespasiano de Albu-
querque.

Abre-se a sessão.
E' lida e sem debate approvada a acta da

sessão antecedente. •	 • — •
, 'Deixam de comparecer com causa partici-
pada-os Srs.: Theotonio de Brito, Torres Por-'
tugal, Pedro Borges, Silva Mariz, • José Ma-
riano, Gaspar Drummond, Coelho Cintra, Ar--

4.•

•

•
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•
Dos guardas da Alfandega de Cerumbá, y Neste ponto o nobre deputado mostra-se

F

mini° Tavares, Gonçalves Meia, Augusto de
Freitas, Francisco Sodré, Vergne de Abreu,
Dionysio Cerqueira, Marcolino Moura, Al-
berto Torres, Costa Azevedo, Barros Franco
Junior, Urbano Marcondes, Chagas Lobato,
Gonçalves Ramos,Lansartine, Adolpho Gordo,
Francisco Tolentino e Francisco Alenca.stro.
31 sem causa os Srs.: Filete Fires, Enéas Mar-
tins, Hollanda de Lima, Benedicto Leite,
Viveiros, Costa Rodrigues, Gustavo Veras,
Eduardo de Berredo,Christino Cruz,Anisio de
Abreu, Nogueira Paranaguá, Arthur de Vas-
concellos,Cunha Lima,Chateaubria nd, Arthur
Orlando, Martins Junior, Marcionilo Lins,
Fernarples Lima, Octaviano Loureiro, Milton,
Tosta, Aristides de Queiroz, Athayde Junior,
eleto Nunes, Torquato Moreira, Galdino
Loreto, França Carvalho, Erice Coelho,
Silva Castro, Ernesto Brazilio, Pauline de
Souza Junior, Ca,mpolina, Fortes Junqueira
Leonel Filho, Octaviano de Brito, Ferreira
Pires,Cupertino de Siqueira,Rodolpho Abreu,
Certos das Chagas, Alfredo Ellis, Domingos
de Mceraese Francisco de Barros, Casemiro
da Rocha, Costa Junior, Bueno de Andrade,
Padua Saltes, Vieira de Moraes,Alberto Salles,
Furtado, Caracciolo, Brazilio da Luz, Angelo
Pinheiro, Apparicio Mariense, Aureliano
Barbosa, Pedro Moacyr e Cassiano do Nasci-
mento.

Passa-se ao expediente.
O SR. 1' SECRETARIO procede á leitura do

seguinte
EXPEDIENTE

Orneies:
Do Sr. le Secretario do Senado, de 28 do

corrente, communicando que foi restituido
devidamente sanccionado o autegrapho do
Congresso Nacional, autorisando o Poder
Executivo a abrir o credito de 6:3308310,
para pagamento do pessoal e expediente da
Delegacia de Terras e Colonisação, etc.—
Inteirad a .

Do Ministerio dos Negocio3 da Guerra, de
28 do corrente, enviando a seguinte

MENSAGEM

pedindo atigmento de vencimentos. — A
Cornmissão de Orçamento.

De João de Oliveira Mello, general de bri
gada graduado pedindo a reparação da injus-
tiça que soffreu com a promoção de 17 de
março de 1890.— A' Cornmissão de Marinha
e Guerra.

O Sr. ,‘T ietori no Montehro
confessa á Camara que com grande surpreza
leu hoje no Diario Officio' o discurse liontem
proferido nesta Casa pelo i Ilustre represen-
tante de S. Paulo, o Sr. Almeida Nogueira.
• Lamenta não se achar então presente,
porque tinha o dever imperioso, como bra-
zileiro e como rio-grandenee, de lavrar um
solemne protesto contra as palavras de
S. Ex. e contra as imputações cal umniStsa,s
trazidas a este recinto, iMptitações, dignas
da imprensa inconsciente. S. Ex., facto vir-
gem nos alumes da Camara, veio discutir um
projecto que será apresentado de futuro e é
admiravel que S. Ex., velho parlamentar,
que po s ia ser nosso mestre, trouxesse .para a
Camara uma tal disetessào. S. Ex. foi ainda
Infeliz, porque podia ter fundamentado ou
impugnado um projecto que de futuro se
apresentasse com argumentos positivos,
fortes e incontestaveis, que defendessem os
interesses do Estado de S. Paulo, sem trazer
Imputações caluinniosas contra o caracter de
distinctos cidadãos que toem prestado rele-
vantes serviços ao paiz, de cidadãos que
residem na capital ha mais de 30 ermos e
que tanto trem contribuido para o progresso

e desenvolvimento do paiz.
O SR. ALMEIDA NOGUEIRA dá um aparte.
O SR. VICTORINO eloeureo—Estes cidadãos

são brazileiros e não esteangeiros, como tem
dito a imprensa de S. Paulo, e são brazileiros
DUO trem prestado o grande serviço de em-
pregarem os seus capitam em emprezas pro-

O SR. VICTORINO MONTEIRO — Sempre que
se trata do Estado de S. Paulo, appella para
a illustre bancada paulista e crê que pede
ser considerado parcial, sempre que se trata
de S. Paulo, colloca-se ao lado de SS. Exs.
e desvanece-se desta declaração, porque sen-
te-se feliz em estar ao lado do Estado de São
Paulo, com que está ligado pela solidarieda-
de politica, quando não pelo merito do illustre
chefe da maioria, pela solidariedade que man-
tem com o ex-presidente daquelle Estado, o
illustre Dr. Bernardino de Campos.

Portanto, sempre que se tratar de medidas
referentes a S. Paulo, o orador deve sor con-
siderado suspeito, quer dizer, que estará
sempre ao lado dos que defenderem os inter-
esses daquelle Estado.

Nesta questão, porém, não pôde estar de
accorclo com o illustre deputado Sr. Almeida
Nogueira, com a defesa prematura e des-
orientada que S. Ex. fez do futuro projecto,
porque neste ponto não tem inpugnações a
fazer ; mas vem lavrar um protesto soleinne
e positivo contra as imputaseies calumniosas
levantadas por $. Ex., imputações sabidas
das mofinas dos jornaes para ferir a honesti-
dade inolluta de Mestres brazileiros que
tanta se te,em distinguido por serviços impor-
tantes prestados ao paiz e ao Estado de São
Paulo.

até ingrato.
O Sa. ALMEIDA NOGUEIRA E OUTROS dão

apartes.
O SR. VICTORINO MONTEIRO — Si para

V. Ex. isto nada significa e quer dizer que o
cidadão riograndense é estrangeiro, para nós
não é assim, porque trata-se de cidadãos bra-
zileiros e de cidadãos que tiveram a coragem
necessaria de empregar alli seus capitaes,
coragem que S. Ex. e seus conterraneos não
tiveram.

O SR. ALMEIDA NOGUEIRA — Quando se
trata de direitos, não se procura saber se estes
são de brazileiros ou estrengeiros.

O SR. VICTORIN) MONTEIRO — AS palavras
do orador são inspiradas pelosdireitos feridos
pelo nobre deputado. S. Ex. sabe que não ha
muito tempo foi denunciado da tribuna do
Senado pelo Sr Remiro Barcellos o esc.andalo
da Alfaildege, de Santos, sendo apresentados
todos os documentos e despachos ; mas, per-
gunta, quaes as providencias tomadas pelos
poderes publicos?.Nenhumas.0 paisinteiro e a
Gamara presenciaram 'tristes e compungidos.
o silencio criminoso que se fez a respeito ;
entretanto agora, por imputações calumniosas
de meia duzia de interessados, o Governo
nomeou commissões para eyndicar se é ver-
dade aquillo que só tem por fim ferir o ca-
racter de distinctos cidadãos. ( Trocam-se
muitos apartes.) 	 •

Declara antes de tudo o seguinte
Vota, e vota com muito prazer, o requere.;

mento de nobre deputado; entende que a
Camara deve unanimemente approval-o para,
que o Gover s o mande todas as informações
neceseariaa inforneaZeies que mais uma vez
venham demonstrar,. não as imputações ca-
lumniosas de que o nobre deputado se fez
eche nesta Camara, mas sim um desmentido
formal ás palavras de S Ex., e venham de-
monstrar que a firma Gaffree,Guiele &Ribeiro

duziu mercadorias prevalecendo-se da isen-
ção de direitos que tlia para ceder a
outras casas commerciaes.

Essas informações virão demonstrar que a
firma de que se trata jamais pedira aos pode-
res publicos a introducção de 100.000 barri-
cas de cimento.

Mas quem ignora a ficuldaie que tem
esta companhia de fazer pedidos ao Governo
não deve vir lazer imputações desta natu-
reza, sob pena de serem classificadas de preci-
pitadas e i mpolitica.s

Precipitadas, porque um illustre parlamen-
tar como S. Ex., que conhece tão bem todos
os tramites da governamentação, não pede,
não tem o direito de vir proceder como um
calouro, como é o orador, em questões desta
ordem.

O que se dá é o seguinte: a companhia
tem direito, que lhe é garantido pelo seu
contracto, de requisitar até 100.000 barricas
de cimento; porém elle manda o seu polido, o
Governo defere o pedido, como tem aconte-
cido lia muitos annos.

Apezar da companhia ter, ha muitos esmos,
a permissão de introduzir até cem mil bar-
ricas, tem acontecido entretanto muitas
vezes não exceder de 20 ou 30.000 barricas.

Mas isto não quer dizer que o pedido seja
exaggerado ou preste-se a contrabando, como
procurou insinuar o nobre deputado.

Disse ainda S. Ex., no pedido de informa-
ções , pedido pelo qual vota com prazer, que
as mercadorias introduzidas com a isenção de
direitos são revendidas pela Companhia de
Docas sem o pagamento de direitos, o que
accarreta a pecha de contrabandista a uma
illustre firma commercial,que devia merecer,
quando não fosse homenagem pelos serviços
prestados ao Estado de S. Paulo, ao menos
um pouco de consideração e respeito do no-
bre deputado.

Reserva-se para ler á Camara o protesto
energico que estes illustres cidadãos fizeram
na imprensa de S. Paulo, Santos e Rio de
Janeiro.

Pede licença á Camara para abusar de sua
condescendencia, lendo apenas meia luzia de
palavras (1é):

64:244000
Para o § 12—Estado Maior Ge-

neral 	  64:524$000
Para o § 13—Corpos Especiaes 	  17:9574;000
Para o § 14—Corpos arregimen-

tados 	 	 418:477500
Capital Federal, 28 de maio, de 1896. —

Prudente J. de Moraes Barros, Presidente da
Republica —A' Commissão de Orçamento.

Requerimentos:
Do capitão-tenente da armada Rodolphe

Ribeiro Penne, pedindo contar antiguidade
de 16 de abril de 1894, pelos motivos que ai-
lega.• Commissão de Marinha e Guerra.

De João Cavalcanti de Araujo, 2 0 cendal da
Administração dos Correios do District° Fe-
deral e Estado do Rio de Janeiro, pedindo
um anuo de licença, para completar o trata-

. mento de sua saude. — A' Commiseka de Pe-
tições e Poderes.,

Srs. Membros do Congresso Nacional—Sen-
• do insufficientes os credites distribuidos ao

Ministerio da Guerra pela lei do orçamento
vigente para pagamento das despezas com o
pesegoal dos §§ 10—Inspectoria Geral do Ser-

• 'viço Satiitario, 11—Hospitaes e Enfermarias,
12—Estado Maior General, 13—Corpos Espe-
ciaes e 14—Corpos arregimentados, e em con-
seqwencia da reversão de diversos officiaes ao
,quadro effectivo do exercito e do abono da
41ilrerença de etapa a que toem direito os
officiaes reformados e honorarios nomeados
agentes de enfermarias militares, como ve-
reis da inclusa demonstração apresentada

,pelo director da Contadoria Geral da Guerra,
venho pedirevos que autoriseis o governo a
abrir áquelle ministerio o credito supplemen-
tar da quantia de 582:564,500, assim distri-
buidos:
Para o § 10—Inspectoria Geral

do Serviço Sa.nitarios 	  ..	 17:370$000
Para o§ 11—Hospitaes e Enfer-

marias 	

jamais pretenden se conduzir por planos
vei tosas 'co Estado, capitaes que os capitalistas criminosos, como S. Ex. disse, jamais intro-
paulistas não tiveram a coragem de arriscar.
Si se tratasse de companhia estrangeira, ar-
firma que elle encontraria nos poderes pu-
blicos a necessaria protecção o teria succe-
dido, como su.ccedeu á Companhia S. Paulo
Railway, que, além da novação do contracto,
obteve augmento de taxas e outros beneficias.
Trata-se, porém, de uma companhia brazi-
leira e, por consequencia, é preciso asphy-
xial-a e demonstrar que nós protegemos tudo
que é estrangeiro, até mesmo quando se trata
de mercenarios contractados para combater
o governo legal.

Tratando-se de capitaes ntscionaes e de em-
prezarios patriotas e importantes, devemos
esmaga 1-os com imputações ignominiosa-a, com
persegnições., mesmo quando a vá assim ferir
os mais rudimentares principies de equidade.

O SR. Jose. Ceures — Peço a palavra.
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«Miseraveis que não conhecem o quanto
vale a honra alheia, porque a não teern, infa-
mes que não conhecem meios para defende-
derem uma causa condemnada pelos mais
eminentes orgãos da imprensa bra,zileira e
homens politicos, ousam Mimar, pela panna
que lhes é vendida, que a nossa firma tom
negociado em carvão de pedra, cimento e
outros generos, sem que tenha pago os respe-
ctivos direitos fiecaes.

Tragam as provas, baixos calumniadoises !
A imprensa se rebaixa quando recebe e en-
dossa estas miserias e infamia,s, fantasiadas e
pagas pelos conhecidas contrabandistas que a
Companhia Docas de Santos expellio da Al-
fandega de Santos e do seio do commercio
honesto.—Gaffrde, Gainte Ribeiro.»

Ora, dizer que esta illustre firma não pro-
testou contra as imputações-calumniosas que
lhe foram feitas é extraordinario! Não sabe
si se pôde tomar a serio um argumento desta
natureza.	 •

Protesto mais energico, anais forte, mais
decisivo é impossivel, e crê que é isto muito
mais poderoso do que as imputações trazidas
pelo nobre deputado sem se basearem era um
só documento.

'Pôde ainda affirmar a S. Ex. o seguinte:
que a Alfa,ndega de S. Paulo em nada pre-

judica os interesses da Companhia de Docas
de Santos.

E a prova eviderste deste facto são as con-
ferencias ha vidas, quer na propria capital de
S. Paulo, onde compareceram sutninidades
politicas, perante o governo, quer perante o
Sr. ministro da fazenda, onde um dos alvi-
tres lembrados por uni dos representantes da
companhia era que estaenam prolptos todos
para contrahir um a.ccordo, afins de que a
Alfandega de S. Paulo se tornase o mais
breve possivel urn realidade.

Como, pois, S. Ex., querendo justificar a
rejeição do um projecto que seria ainda apre-
sentado, vem argumentar com interesses
dessa companhia ?

• Pôde o nobre deputado ficar tranquillo
pela sua parte o orador não impugnara o sou
pedido de informak!ares.

Tem cumprido a sua Oflissão neste momen-
to ; quer que as suas palavras sômente tra-
duzam a justa indign tção causada pela ma-
neira incorrecta, com que o nobre deputado
vem justificar suas ideas.

O SR. ALMEIDA NOGUEIRA. Perdão eu sou
o juiz da correcção" ou incorrecção :"Ie meu
procedimento.

• O SR. Vicronallo Ik10:`,TTEIRO — Não é tal, o
nobre deputado como homem publica, homem
politica, tem o seu procedimento sujeito á
critica ; e o • orador está no direito de vir
censurar suas idéas, porque não . lhe consta
que S. Ex. seja um pontífice.

Tem cumprido o seu dever e declara quo
S. Ex. não está acima de tudo quanto é

, grande, de tudo quanto é nobre, nem tam-
bem está acima da critica . elaquelles que en-
tendem que o cumprimento do dever não é
somente aquillo que nós pensamos ; é o que
devemos ao publico, ás nossas ideas e . aos
sentimentos da equidade e do justo. (Muito
bem, muito bem.)

O Si-. José Carlos — Si pudesse
faltar meia hora por dia nesta questão, ficaria
satisfeito.
" Não esteve presente tintem na hora do ex-
pediente, porque um serviço de maior im-
portanda qual o da commissão de saneamento
da cidade do Rio do Janeiro reclamava a sua
presença.

Esta presença tinha por fim estudar, apren-
der, para bem poder desempenhar a missão
de que está incumbido pelo District° Federal,
que se honra de representar nesta casa.

Assurnpto de tanta importancia, qual o de
saneamento da capital exigia por certo, da
parte do orador, o sacrificio maior que fosse
pois trata-se de beneficiar o District° Federal,
que, repete e não se cansa, de repetir honra
de representar.

Por este motivo, passou pelo desgosto de
não acompanhar o illustrado deputado por
S. Paulo, que hontem veio fazer um reco-
nhecimento a mão armada...

O SR: ZAMA. Homem ! o or.• Almeida
Nogueira é barrem pacifico.

O SR. JosÉ CARLOS	 Permitta, esta figura
de panei' iCa.

O Sri. Z crm — (coai força) Isso. (Risos).
O SR: JosÉ CARLOS	 ... jus dama lo deus

requerimentos relasivos á Companhia das
Docas de Santos e a alfandega de S. Paulo.

O orador felizmente é já bastante conhecido
na Camara doa Sss. Deputados onde occupa
um legar ha dous armas, e todos os seus col-
legas hão de lhe fazer a justiça de que o
orador • procur t trabalhar, estudando e
aprendendo para saldr-se bem destÁ, difflcil
tarefa.,

Não é deputado par inclinação, não é pa-
litico porque até mesmo tem aversão á po-
litica, e está convencido que é justamente por
causa desta politica que nós estamos em con-
dições infelizes.

O Sit'. ZAMA — Por causa da potitica, não;
por cansa da politicagem pôde sor.

O Srs. JosÉ CARLOS — A Camara . deve re-
cordar-se de que na ultima se&ão obteve da
bondade de sua maiori r. a approvação de ai-
gamas 'medi las concernentes a serviços adua-
neiros ; deve se recordar tambem que depois
de encerrado o Congresso, levantou-se urna
Incta tremenda, contra esta Camara as mai-
orss acusações, os mais graves injustiças.

E o orador sentia-se na obrigação de vir
agora dar uma explicação cabal no sentido
de provar que não havia arrastado a Ca-
mara a commetter despropositos nem barba-
ridades legislativas.

Assim procurou no inl;erval le da sessão
estudar o que 111/1Á3 pades:s3 aproveitar aos
trabalhos n e ta sessão .

E, tomando para ponto de partida dos seus
estudos, foi o orador escolher justamente
aquella para orrl ó deve-se prender toda nossa
attenção, po .que é inquestionavelmente a
fonte de renda mais polenosa, mais' explo-
rada, para obter meios promptos e suffl-
cientes para attender as exigencias do orça-
mento "da despesa.

Quer referirese ao estado das alfarelegas.
Foi por isto que não vadiou no intervallo

das sessões e procurou, tanto quanto possivel,
percorrer aquellas alfandegas que mais lhe
pareciam offerecer campo para estudo e vir
sem 'preterição, completamente despido de
basofias e prosa.pias, dizer com singelesa de
quem .estada e quer servir ao seu pajz,
asinino que impressionou a sua propria
observação.

•Foi o que fez.
Foi ao porto do Santos ; examinou com a

maior ettenção o que oiti se fazia; estudou
todas as relações do serviço incumbido, hoje,
naquilo porto, á comnanhia das Docas para
facilidade do cominarei° maritirno inter-
nacional, comer a alftnclega; esteve na cidade
de S. Paulo onde visitou a alfandega deno-
minada alfandega — secca.

Os jarnaes procuraram saber a sua opinião
e deu-Ilfa, com toda a franqueza.

Poderá estar em erro, porém é a opinião
sua.

Condemnou a alfandega do S. Paulo ; e a
arnica consequencia que poderia tirar desta
condeinnação,.ora vir á Camara e, com toda

hombridade, dizer os motivos que o le-
varam a condemnar a continuação da alfan-
dega de S. Paulo.

Pois, foi bastante ter tido o arrojo, ter co:n-
mettido o sacrilegio de publicar estas pa-
lavras para se desfechar sobre o orador uma
serie de baldões, que os não recebeu porque,
felizmente, é bem conhecido pelos seus con-
cidadãos.

Entre outras cousas que de S. Paulo lhe
mandaram dizer, lê o orador o seguinte
trecho de um artigo transcripto no Jornal do
Commereio de 27 do março de 1896.

«Antes de apresentar na proxima sessão
do Congresso Federal a sua proposta de sup-
pressão da Al.fandegal de S. Paulo, quanto
não lucraria em conhecimentos o Sr. José
Carlos se viajasse a Europa e os Estados
Unidos e veria na grande Reuublica do Norte
quantas cidades centraes teem alfandagas!
Um exemplo encontraria em Minesota, es-

tado cuja capital é S. Paulo (America , do
Norte). Coincidencia original ! O nome é o
mesmo que o da capital do florescente estado
da União brazileira—S. Pau/o; pois nesta ci-
dade existe importante alfandega.,» E mais
(lê):

«Ah! Sr. deputado José Carlos vá viajar
ao exterior, volte e depois falte.»

Foi o que fez o orador.
Desdo que partia esta recommendação do

glorioso Estado de S. Paulo, patria do
lastre Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazd, berço do eminente chefe
polida°, leader da Câmara dos Srs. Deputa-
dos e patria do distincto financeiro, ministro
da Fazenda não tinha outra cousa a fazer,
sinão arruinar as inalas, despedir-se da fa-
milia e pôr-se em viagem.

Foi o que fez. (Risos.)
Fui viajar, e teve a felicidade de empregar

o seu tempo com muito proveito, conao a
Carrara terá occasião de verificar.

O SR. ZAMA. — Mas sem ajuda de custo_
O Sa. JosÈ CARLOS — Com effeito, de--

pois que viajou affirma, á Camarg,, em con-
clusão: que está muito reais adeantstdo da
que esses que lhe dão conselhos nesta .ma-
teria.

Quer a Camara uma prova? Mandam-lhei
viajar pelo estrangeira para não poder-se
contestar que tainbem 03 Estados Unidos
toem urna alfanclega, secca, no districto de
Minesota, capital S. Paulo, e que sendo, as-
sim, não é muito, que um Estado brazileiro
tenha Umbus urna alfandega secca. Ah !!
quanta ignerancia ! Chegam ao ponto de
nem geographia conhecerem

Aqui estão os roteiros dos Estados Unidos
com todas as adires, á laia de miniela da
frontão, declama o orador, mostrando uns,
mappas. Com estes mappo.s poderá saber
quem quizer que esta celebre alfandega da
Estado de Minesota, que tem por capital
S. Paulo, é uma alfandega collocada ao nor-
te dos Estados Unidos para servir de inter-
posto commercial entro a America inglesa e
o norte dos Estados Unidos . Todas as consumai-
cações se fazem pela grande estrada do ferro
que atravessa o Canadá e vae até o Mine-
sota.

Onde está a comparação do S. Paulo de
Minesota core o S. Paulo brazileiro ? Os Es-
tados Unidos teem alfandegas na fronteira da
Mexia°, verdadeiras alfandegas seccu. A al-
fandoga, em EL Passo e a alfandeguern Larêdo
São as duas alfandegas da fronteira dq,5 Es-
tados Unidos do Mcxico—estas são seccas. .

Viu mala alguma, cousa, e ouviu até dizer-
se que a alfandega de Porto Alegre é sobre o
rio Cally... quando esta alfiindega esta ,eobre
;o Guahyba.

Aprendam agora a discutir commigo rftsteS
assumptoe.

Lê o orador á Cursara o seguinte trecho
de um artigo insultuoso publicado na Platda
r.lcs 21 de maio deste anno, «que o deputado
José Carlos fez muito bem em advogar esses
'negocios do Panamá das docas; porquanto
advoga os seus proprios interesses... que
'neste mundo pela theoria dos interessados
desta magna questão quem defende seus in-
teresses merece até elogios.., que o Sr. José
Carlos tem esperanças que) o projecto passe,
elogiado e até remunerado com algumas dis-
ti ncções... honorificas.»

Grande crime commetteu, realmente, estu-
dando estas questões?

Ora, graças a Deus já é bastante conhecido
pelos seus collegas que honram-lho sempre
com a sua attençã,o e confiança; mas volta ao
projecto ou á noticia do projecto que devo
apaesentar o tem no bolso para o tornar effe-
ctivo, ainda mesmo que mereça da Camara
dos Srs. Deputados não ser considerado obje-
cto de deliberação, porque, quando isto po-
dasse dar-se, estava acima de tudif a con-
sciencia de um homem que procura cumprir
o seu dever.

• Apresenta o projecto, revogando a lei que
creou a alfandega de S. Paulo, por um unico
raotivq,: por entender que a alfandega de
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niencias do fisco, recolhendo á sua casa as
mereadoriak sob palavra, para pagar depois
os direitos," contento que não se molhem e
não se estraguem.

Sabemos que a Alfa,ndega, de Porto Alegre
está collocala na margem do Guahyba, e não
na do Cahy, como disseram os mestres da
sciene ia, que  tambem acerescentaram que as
mercadorias que vão do Rio Graede a Porto
Alegre são conluzi las em saveiros pela lagia
dos Patos. Ora, a lagoa dos Patos ii uma
cousa muito differente do que esta gente
pensa. ,

O Se. VICTORINO MONTEIRO—São navios de
14 pés de calado.

O SR. JOSÉ CARLOS —Leva O SOO rigor sobre
a collocação e situação de elfandegas„a,o ponto
de entender que a Alfiuidega de Porto Alegre
devia estar situada na margem do S. José
do Norte. Nós devemos fazer alfandegas nas
partas da rua e não nas alcovas, porque na
perta da rua, alem do portão de ferro, pode
botar-se o côo de fila. (Riso )

Acaba de ver na Republica Argentina o
modo porque as rendas trem crescido, pelo
facto da collocaeão das suas alfandegas, pelo
processo sua fisealisação, emfiai pelo zelo
do serviço. O Sr. Dr. Perciuncula que foi
nosso ministra no Estado Oriental estudou
essas questões muito de perto para informar
os seus correligionarios do Estado do Rio.
Aquilto é que é progresso, não é preciso fazer
uma viagem do 19 dias á Europa ',para se es-
tudar esses melhoramentos que mio temos
aqui uma escola a 60 horas de viagem.

O SR. VICTRINO MONTEIRO—E' verdade.
O Se. JOSE CA LLOS—Vai I. envergonhado do

nosso atraco e assombrado do progresso da-
quela Republica. Alli embarca-se um boi
com mais commodidade do que nós tornamos
uns bond electrico na largo da Carioca.
(Riso.)

O Sa. ZAINIA — Já se pôde ser boi alli.
(Riso.)

O SR. JosÉ Cr.o—Pois estas vantagens
que já se encontram Do porto da Santos é que
se quer impedir ? ler que ? Para se dizer um
alfandega secca. E' verdade que as aldandegas
seccas não são milhadas e portanto não tORI
molhadura, mas quando se reconhecer a in-
tensidade da secea talvez a molhadura vá
até o fim, porque sabemos que, quanto mais
Roma está a guete, mais se bebe na ocensião
de beber, sorve-se de um só trago o liquido e
até o vasilhame. (Riso.)

O Sn. ZASIX—E sem se engasgar. (Riso.)
O Se. JosÉ Cartaos—Faltam-lhe cinco mi-

nutos e é o bastante para concluir, por hoje,
porque está preparado com um arehivo pre-
cioso ssara enfrentar essa discussão, assim
corno todas as questões,que disserem respeito
ao orçamento da receita, porque quer mais
mais uma vez dizer que a Camara portou-se
perfeitamente bem.

A culpa de tudo que tem 'acontecido e de
todas essas accueações que tem sido
ventadas contra a Camara cabe a tres ele-
mentos.

Conclue o seu discurso nesse ponto, dizendo
quaes são esses elementos: um commercio.
sua maioria.., exigente: um fisco muito
pouco pratico: um executor... a Camara
dará a classificação.

Agora termina, o que disse simplesmente
para não deixar sem resposta, o reconheci-
mento feito pelo illuetre deputado, não por
detraz do barricadas, mas a peito descoberto.
A sua politica aqui é a de Menelik. (Riso.)

Faz .suasmara, justificar esta primeira parte
do seu encontro com o nobre deputado por
S. Paulo, as seguintes palavras (lá):

e Agora, mais do que nunca, quando a Re-
publ'ca atravessa difficuldades financeiras„ já
mais experimentadas, temos o dever de estu-
dar -as condições em que os impostos da União
são arrecadades em qualquer parte do terei-
toldo nacional.

Cmnprindo a nossa missão, não nos preoc-
cupa o agrado ou desaffeicii o em que pessamos
incorrer ror causa de interessas que porven-
tura tenhamos de ferir.»

E' este o terre'e que nos convem.
Tem concluido por 110e. (Muito bem; muito

bem.),	•	 •

O Sr. rresildente— Vou Tsubmet-'
ter a votos os 'requerimentos hontem apre-
sentados pelo Sr. Almeida Nogueira, cuja
votação ficou encerrada.

Os requerimentos são os seguintes (lê):
Requeiro que, por intermedio do Minieterio

da Fazenda o da Viação, Industrio, e Obras
Publicas, sejam requisitadas do governo as
seguintes informações:

1, qual a especie e quantidade de merca-
dorias, cuja importação foi reclamada livre
de direitos pela Companhia O mas do Santos
nos exercidos do 1893, 1894, 1895 e 1896;

2'i , qual a especie e quantidade das mesmas
importadas e despachadaS pela mencionada
companhia nos exeroicios de 1893, 1894 e
1895;

3, , qual a especie e quantidade de moem-
&mias importadas e despachadas por Galfrée,
Guinle & Ribeiro, durante o mesmo periodo;

4", qual a espeeie e quantidade de merca-
dorias despachadas livres de direitos pela
Companhia Docas de Santos em consequencia
de transferetcia por endosso de Gaffrée,
Guinle & Ribeiro ssu outros importadores das
mesmas;

FP, qual a quantidade e especie de merca-
dorias expedidas de Santos para a capital ou
o interior do Estado de S. Paulo, por inter-
medio da 8. Paulo Railway pala firma Gaf-
frée, Guinle & Ribeiro;

Gairrée Guinle & Rfbeiro toem arma-
zem de deposites em Santos, ou si é verdade
que se utilisam dos armaiens da Companhia
Docas de Santos; neste evo, si por cites
teem sido pagas, e em que mmortancia, taxas
de armazenagens.

Sala das sessões, e8 de maio de 1896.—
m e ida J.Yog ueira. 	 •
Requeiro que, poi intermedio dos Ministe-

rios da Fa•eenda e da Industria, Viação e
Obras Publicas, sejamorequisitadas cópias do
todos os contractos celebrados pelo Governo,
em execução da lei n. 1.746, de 13 dê outu-
bro do 1860; na parte relativa ás obras do
porto da santos o dos serviços de armazena-
gens e (apetecias da respectiva alfandega.

Sala das sessões, 28 de maio de 1896.— Al- .
'incida Nogueira

A lista da porta aceusa presença de 110
Srs. depetados,anas, evidentemente este nu-
mero de deputados iiás se acha nas bancadas.

Nestas condições, vou submetter a votação
o primeiro requerimeato, e, caso não haja
numero, mandarei proceder á chamada.

Em seguida são successivamente postas a
votos e approvados os requerimentos do Sr.
Almeida Nogueira.

E' lido, julgado objecto de deliberação o se-
guinte

PROJECTO

N. 1-1896
Li,pie que na re'orma do regulamento do Ar-

senal de Marinha da CdpiteS Federal se
observe a mesma organisaçãO de offielnas e
classes de opera rios e aprendiJes do Arsenal
de Guerra que serviu de base ti lei n. 240
de 13 de dezembro de 1894 e dd outras
pro vi dencias

O Congresso Nacional decreta
Art. 1. 0 Na reforma do regulamento do

Arsenal de Marinha da Capital Federal,a que
está autorisado o governo, deve ser obser-
vada a mesma orgsanisação de ofileinas o
classes de operarios o aprendizes do Arsenal
de Guerra, que serviu de base á lei ri. 240,
de 13 do dezembro de 1894.

Art. 2. s Para a aposentadoria dos mestres,
contra-mestras e mandadores será contado o
tempo queeervirem carne operarios.

Art. e." Na organisação do novo quadro
effectivo, e governo terá em vista diminuir,
quanto poseivel, o numero de operarios do
referido quadro, ficando os que excederem ao
numero fixado para cada uma das tres pri-
meiras classes, como addidos, até que, -pélas
vazas que se derem, possam ser incluidos no
referido quadro effectivo.

Art • 4. , Revogam-se as -disposições em
contga rio .

Salas das s ssades, `.18 de moio de 1898.—
Au:I usto Severo.—A' Commissão de Marinha
e Guerra.

5. Paulo não ha de prestar um só dos servi-
ços que a Camara delia esperou ao votal-a,

Não quer saber si a alfandega de S. Paulo
está envolvida no interesse da localidade,
nem si a interpretação do contracto para a
execução das obras do porto de Santos vem
prejudicar a este ou aquelle: está acima disto
e quem lhe julgar por si, faz muito bem por-
que quer ficar distanciado desses que só jul-
gam que se pôde tratar destes assumptos le-
vados por pequeninos interesses não contes-
Seveis.

Ha de levar esta questão até provar á Ca-
mara que não é um leviano, um pretencioso;
mas um patriota—sem negar o patriotismo
dos illuetres companheiros de luctas—q e e que-
rem o engrandecimento do paiz—mas quer,
sobretudo, o engrandecimento da União e não
o do localidades.

A a.lfandega de S. Paulo ha de ser a ruma
das finanças aduaneiras da União e si querem
ver a prova, não quer dizer, que a venham
ver no projecto que lia de apresentar quando
lhe parecer conveniente, e a Camara o rejei-
tara ou approvara, conforme entender, na
certeza de que a historia lho fará justiça—
Justiça que.não vem longe—si querem ver a
prova, dentro de dons, tres ou quatro exer•
cicios, havemes de tel-a e a mais completa.
Não é a primeira vez que tem sido. prophota,
porque quando falia do interesse geral, não
tem considerações, falia com o coração aberto
de quem procura servir bem o seu paiz, sem
olhar para traz.

S. Paulo que já se pode orgulhar de pos-
suir uru porto da ordem do do Santos, e me-
lhoramentos invejaveis, e diz invejaveis, por-
que quando olha para o Districto Federal de-
sejaria ver uma obra que padesse igualar ou
approximar-se do que está feito em Santos;
entretanto, é esta obra feita por capitaes
brazileiros e dirigida por engenheiros brazi-
leiros que se quer esmagar em um momento,
por motivo de interesses do localidade—uma
obra que rivalisa, com tudo que Ira de bom
no estu 'rio do Prata, ha de sor inutilisada!
Mo é ii,foliz para um paiz quo pree'sa de
tantos iellioramentos

Estou convencido que esta questão do porto
de Santss, sem querer saber si a alfandega
de S. Paulo é conveniente continuar, si ou
não, Igara o protesto, que será consubstan-

a. ciado no seu projecto.
• Tem a mania de fazer que esta Comama

• dos Derutados, que durante tres antros tem
Siso massacrada com tantas injustiças, possa
Concluir o t eu mandato levantando esta tain-
dein.: Nos não fizemos tudo quanto que-

• Ideamos, mas fizemos bastante para servir o
nosso patriotismo e a justiça em tudo que nos
pareceu verdadeiro para o engrandecimento
desta. Republica.
•Corno sacrificarem-se tão justas ambições

lb em datoria aduaneira por causa de um con-
fifcto que não tem razão de ser ? Ainda si
esse confficto podesse trazer resultados, bene-
ficios grandes para a • União, ainda podia
admittir-se ; mas é o contracto. Pergunta:
depois desses actos que se teem succedido tão
precipitadamente em relação a alfandega de
S. Paulo, quem é que virá empregar os seus
capitaes em obras nas costas do Brazil, quem
é que poderá melhorar o porto da Bahia,
quem é que poderá centractar as obras do
porto de Pernambuco, que está pedindo um
agasalho para os navios e melhoramentos no
porto, quem é que fará obras no porto do Rio
de Janeiro, quem é, finalmente, que empre-
gará eapitaes paia fazer obras, para em um
bello dia uma localidadesinha, ',elo facto de
ter uma trindade governamental, impedir o
progresso e Os melhoramentos do paiz?

• Sabe a Camara que a alfandega da Bahia
que é a a, alfandeg,a, da Republica, está cho-
rando, não sabe ha quantos aniles, por um
guindaste.

O Srs. ZANIA — E tambern por um escaler-
sinlio.-
a O SR. JosÉ CAnams—Sabem os seus collegas

• pelo Artazonas que a Alfandega de Mandos
foi levada pelo vento, e que alli para não se
perder as mercadorias o importastes' dá urna
prova de quanto é respeitador das couve-



()Congresso Nacional raaolve
Art. 1 .o E'ss) governo autorisado a abrir

ao Ministerio da Fazenda o crelito de
1 .017:581$568 supplementar ás seguintes ru-
bricas do art. 7° da lei n. 266, de 24 do de-
zembro de 1894, fazendo para isso as nacos-
sanas operações de credito : •

8 Thesouro Federal 	
10 Recedoria da Capital Fe-

deral 	
11 Caixa da Amortização 	
12 'Alfandega 	
13 Delegacias fiscaes
15. Casa da Moeda 	
16 Imprensa Nacional e Dia-

rio Official.• 	
18 Administração e custeio

	

das fazendas nacionaes 	
19 Ajudas de custo 	

	

25 Commissão o corretagens 	
27 Obras 	
29 Reposições e restituições.

8:000$000

803$000
100:000000
334:230$488

4:803$000
100:500$000

1:000$000

31:707$760
30:000$000

100:000$000
7:475$120

200:000$000
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ORDEM DO DIA

E' annunciada a votação do parecer n. 1.
Em seguida são successivamente postas a

votos e approvados as seguintes conclusões
• i.° Que seja approvada a eleição realisada
em 9 de maio do corrente anno, no P dis-
tricto do Estado de S. Paulo ;.

2." Que seja reconhecido e proclamado
deputado pelo 1° districto o Dr. José Luiz
Flaquer.

S i .  Presidente — Proclamo
deputado pelo 5, districto do Estado de São
Paulo, o Sr. José Luiz Flaiu r.

São successivamente postas a votos e ap-
provadas seguintes conclusões, do parecer
n. 2:

I •s Que seja approvada a eleição a que se
procedeu em 9 de maio do corrente a.nno,
no 30 districto do Estado de S. Paulo

2. s Que seja reconhecilo e proclamado
deputado pelo mesmo districto o Dr. Fran-
cisco de Assis Oliveira Braga.

•
•O Sr. Presidenth—Prociam depu-

tado pelo 3' districto do Estado de S. Paulo o
Sr. Francisco de AssIs Oliveira, Braga.

São successivainente postos a votos e ap-
provadas as seguintes conclusões do parece-
n . 3:

1. 4 Que seja ai-aprovada a eleição realizada
em 9 de maio deste anno no 51 districto do
Estado de S. Paulo:

2. 4 Que seja soríconliecido 'e proclamado
deputado pelo (010Sal0 districto o Dr. Ed-
mundo Guayanaz da Fonseca.

O S'r. l'residente — Proclamo
deputado polo 5 s disti'icto do Estado de São
Paulo, o Sr. Edmundo•esuayanaade Fonseca.

São sucessivamente postos a s otos e ap-
pravadas as seguinte% conclusões; do parecer
n. 4:
- 1." Que seja approvada a eleição realizada
no fis districto eleitoral do Estado de São

• Paulo
'
 em 9 do maio do corrente anno

2. s Que seja, reconhecido e proclamado
deputado pelo mesmo districto o Dr. Casario
Motta Junior. .	 •	 •

O Sr. 1Presideltte—Proclamo depu-
tado pelo 60 districto de S. Paulo, o Sr. Ce-
sario Motta Junior.

E' annunciada a yotação do projecto n.302,
de 1895, approvando o Tratado de Amizade,

Commercio e do Navegação entre a Repu-
lica dos Estados Unidos do Brazil e o Im-
pado do Japão, firmado em Pariz em 5 de
novembro do mesmo anno (1' discussão).

E' posto a votos o approvado em l s dis-
cussão o seguinte

PROJECTO

N. 302-1895

O Congresso Nacional resolve :
Art. 1. 0 Fica approva.do o Tratado de Ami-

zade, de Commercio e de Navegação entre a
Republica dos Estados Unidos do Brazil e o
Imperio do Japão, firmado em Pariz•aos 5 de
novembro do corronto armo.

' Ant. 2.° Revogam-Se as disposições em
contrario.

E' annunci ada a votação do projecto n.230,
de 1895, mandando continuar em vigor a au-
torisação constante do decreto legislativo
n.' 122, de 11 de novembro de 1892, relativa
aos lazaretos do Pará, Pernambuco, Bahia e
Matto Grosso ( 1 a' discussão).
- E' posto a votos e approvado em 1 4 dis-
cussão o seguinte

PROJECTO

N..230-1895

O Congresso Nacional resolve:
Artigo unico. Continuará em vigor a auto-

•sação constante do decreto le aislatiVo nS122,
de 11 de novembro de 1892 e ''relativa aos la-
zaretos cio Pará, Pernambuco, Bahia e •Matto

• Grosso. Para este fim abrirá os creditos ne-
-cessarios.

E' posto a votos e approvado o seguinte

. Requerimento •
-

Requeiro que o projecto a . 215 A, de 1895,
volte á Commissão de Constituição, Legisla-
ção e Justiça, afim de dizer sobre a constitu-
cionalidade do mesmo em geral e mencionar
quaes as alterações e suppressões, que em seu
parecer julgou necessarias.

Sala das sessões, 28 de maio de 1806.—Sci
Peixoto.

E' annunciada, a votação do projecto n. 304,
dcal895, autorisando o governo a abrir ao
Ministerio da Fazenda o credito da quantia
1.017:581$568, supplernentar a varias rubri-
cas do art.70 da lei n. 266, de 24 de dezembro
de' 1894 (2a discussão).

Em sogaida são succoasivamente postos a
votos e approvados em 21 discussão os seguin-
tes artigos do

PROJECTO

N. 304-1895

Art. 2.0 Revogam-se as. disposições em con-
trario.

E' annunciada a 2s discussão do projecto
n. 250 A, de 1895, regulando a promoção
dos juizes do Tribunal Civil o Criminal.;

Entra em discussão o art. 1°.

O Sr. Luiz Damingues-0 pro-
jecto em discussão tem parecer da Commissão
de Constituição, Legislação e Justiça e na
qua,fidade de relator deste parecer vem jus-
tificar ligeiramente, por isto que as emendas
em discussão não dão margem para grandes
considerações, aquellas que foram apresen-
tadas pela commissão.

O projecto n. 250 A compõe-se de Ires ar-•
tigos.

O 1° dispõe sobre a promoção dos juizes da
justiça federal e o 2° sobre a aposentadoria
dos mesmos juizes. A commissão conside-
rando que está em elaboração um projecto
de reorganização da justiça local de,te dis-
tricto por uma commissão constituída, ex-
pressamente pela Camara para esse fim e dis-
pondo esse projecto sobre o modo da promoção
dos diferentes juizes, approvar o art. 1° em
discussão, que consagra a promoção por an-
tiguidade, seria adoptar por anticipação um
systema de promoção.

Isto posto, partindo clestt consideração, de
que lha uma commissã,• o constitubla espe-
cialmente para reorganisa,ção de justiça local,
a commissão que tem de dizer sobre o me-
lhor systema de promoções de juizes desta
justiça, lhe parece que a Camara não deve
adoptar este art. 1 , do projecto em debate.

O art. 2° dispõe (lê):
« Fica extensiva aos membros da Côrte de

Appellação a disposição do art. 39 do decreto
n. 848, de 11 de outubro de 1890.»

Como sabe afamara., a disposição citada,
pelo art. 20 é a referente •iis aposentadoria
que o decreto n. 848•le 1899 faculta depois
de 10 annos, no caso de inva/sidez tio nnigis--•

trado, com vencimentos correspondente asa
tempo de serviço, e depois e 20 annos, cora
todos os vencimentos.

O projecto faz extensiva esta disposição aos
juizes da justiça local do Districto Federal.

E o faz por duas considerações, a primeira
é que a justiça local é presentemente sujeita
á legislação do Congresso Nacional.

Si a justiça toes I, si a justiça federal, si os
magistrados de uma ou outra justiça são da
nossa legislação e si adoptamos já um princi-
pio com relação á aposentadoria de magis-
trados da justiça federal, (parece que não ha
razão para crear-se uma legislação especial
para os membros da Côrte de Appellação.

Assim, • todas as justiças sobre as quaes
compete ao Congresso Nacional legislar. ficam
subordinadas em mataria de aposentadoria a
um principio se: a Côrte de Appellação, o
Supremo Tribunal Federal e o Supremo Tri-
bunal Militar.

O SR. FRANCISCO GLICERIO dá um aparte.
O SR,• LUIZ DOMINGUE3-0 nobre leader'da,

maioria faz uma consideração e acha que é
opportuna a oceasião para emittir, mesmo ein
nome da Commissãlo do Constitui,eão, egisla-
ção e Justiça, a interpretação que ella dá á
lei em mataria de aposentadorias .  é que a
lei faculta a aposentadoria depois de 10 annos
de serviço, com vencimentos correspondentes
ao tempo de exereicio e depois de 20 annos,
com todos os vencimentos, observada, quer
em um caso, quer em outro, a condição da ins
validez. (Apartes.)

Mas os nobres deputados hão de concordar
que a lei é anterior a Constituição, e a Con-
stituição estabeleceu a conlição da invalidez
para a aposentadoria e nenhuma lei pôde prew
valecor contra a Constituição.

O SR. FRANCISCO VEIGA —Mas depois da
Constituição teem sido dadas aposentadorias
nessas condições.

O SR. LUIZ DOMINGUES— Iilegalmente, e isto
será para lamentar, nunca para sa,necionar.

Si estivesse ao alcance da commissão cassar
essas aposentadorias dadas sem verificação
do cas de invalidez,não subsistiriam, porque,
segundo o orador, o principio constitucional
da invalidez prevalece contra afias.

Mas esta não é a questão e sim uni-
formigar a legislação com relação á aposenta-
doria do todos 03 juizes sobro os quaes 1 da"
competencla da Camara legislar, tornando ex-
tensiva aos membros da Cõrte de Aupellnão
as disposições de leis referentes s ãposenta-
dorias dos magistrados dos demais tribu-
naes.

E a segunda consideração que fazia, .e
convém esclarecer, é a seguinte: os membros
do Supremo Tribunal Militar percebem, em
virtude da lei da sua constituição, a ven-
cimentos dos membros da Côrte .de
lação.

Ainda o anno passado o Congresso Nacional
elevando os vencimentos dos membros da
Côrte de Appellação, ipso facto se conside-
raram augrnentados os vencimentos dos
membros do Supremo Tribunal Militar.

Ora, si elles, em virtude de lei-citada (art.
17) percebem vencimentos iguaes aos dos
membros da Côrte de Appellação, si são uns
e outros iguaes neste ponto, não ha razão
para que não sejam regisl as tambem pelo
mesmo principio as aposentadorias de uns o
de outros.

Si os do Supremo Tribunal toem as van-
tagens dos da Côrte de Appellação em ma-
taria do vencimentos, parece de justiça que
estes gozem das vantagens que são conferidas
áqaelles quanto á aposentadoria.

O S. FRANCISCO VEIGA — Não acha V. Ex. -
que a mataria mesmo do art. 2' podia sor
attendida. pela commissão. • '

O SR,. PIRES FERREIRA dá uni aparte.
O Sa. Lurz DOMINGUES — A' consideração

do seu collega, deputado pelo Piaully Contra
a objecção do nobre deputado por Minas, ao-
cresce que o art. 2 1 não arca direito, apenas
torna extensiva aos membros de dl tri-
bunal urna disposição que já é de direito com
relação aos demais e que a Commissão Es-
rociai não poderá revogar.
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Emenda

Ao projecto n. 2IS0 A, de 1895

Supprima-se o art. 1°.
Sala das sessõss, 29 de maio de 1896.—Lutsz,

Dozningues, em nome da commissão.
Ninguem mais pedindo a palavra, é enccr-

sada a discussão do art. 1°.
Entra em discussão o art. 2'.
Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con-

junctainente em discussão a seguinte

Emenda

(Da commissão)

Ao projecto n. 250 A, de 1895

Redija-se assim o art. 2°:
Art. 1." As aposentadorias dos juizes da

Côrte de Appellação do District° Federal
serão reguladas pelas leis referentes á magis-
tratura federal.

S. R. Sala das sessões, 29 de maio de 1896.
—Luiz Donzingues.

O Sr. IRranciseo IFJeign ouviu
com toda a attenção o illustre deputado rela-
tor da commissão que propoz a suppressão
do art. 1° deste projecto, e, si bem que pare-
cesse ao orador que as razões adduzidas por
S. Ex. para supprimir o art. l s aproveitas-
sem tambem "para a suppressão do art. 2°,
por que assim como a commissão especial en-
carregada da reorganisação da magistratura
do Districto Federal pôde tomar em conside-
ração o que se dispõe no art. 1°, pôde tam-
bem com igual competencia e razão tomar
conhecimento do art. 2^, a que fica reduzido o
projecto com quanto ache procedentes, como
disse, as razões de S. Ex., está de accordo
em que não ha inconveniente em adeantar-se
este ponto que carece de ser reformado.

Pensa, o foi a razão por que pediu a pala-
vra, que o art. 2^, nos termos em que está,
não corresponde exactamente ao pensamento
tão lucidamente exposto pelo honrado e
distincto relator da commissão, quanto ás
aposentadorias na parte relativa á exigencia
da invalidez, para ser concedida aposentado-
ria, quer aos magistrados da justiça federal,
quer aos magistrados da justiça local.

Não ha duvida, disse o orador a quem re-
sponde, que o principio constitucional abranja
a uns e a outros, e S. Ex. demonstrou clara-
mente que sem a invalidez não é licito con-
ceder-se aposentadoria a quem quer que seja.
Entretanto eu pedi licença para observar em
aparte que os factos não silo propriamente
assim ; sabe que a muitos magistrados, que
foram aposentados com todos os vencimentos
na plenitude da vida, provando apenas que

otintulm 2r? ama& de exercicio, não se lhes ex-
igiu nenhuma outra prova,
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Ora, si este principio está do encontro ao
principio constitucional, e si, não obstante a
disposição expressa da Constituição, depois
della estar em vigor, teem sido concedidas
aposentadorias nos termos precisos do decreto
de 11 de outubro de 1890, que não exige a,
condição de invalidez, era melhor que neste
artigo se tornassebein claro o seu pensamento
porque o orador receia que dando-se novo
vigor ao decreto de II de outubro de 1890,
que foi um acto do governo provisorio, pôde
parecer que o Congresso aeceita a doutrina
desse decreto, tal qual está exposta no artigo
a que se refere.

O Sim. LUIZ DOMINGUES — Para evitar a in-
terpretação é que a ~missão propoz a re-
dacção que está na emencia,retira,ndo a citação
do decreto. Por isso é que ella diz: As /eis
referentes á aposentadoria.

O SR. FRANCISCO VEIGA—Quizera que o
lustre deputado tornasse claro opor isso pede
licença para.einendar. (Trocam-se apartes.)

A hypothese que quer figurar, sem citar
nomes, è esta: Saçosi que dons outros ma-
gistrados que apenas provaram o tempo de
exereicio, e estão teliznifente para elles e para
nós em perfeito estado de saude, estão mais
fortes, mais robustos.

O SR. LUIZ Dossusauas-0 actual ministro
pensa assim.

O SR. FRANCISCO VEIGA —Si O actual mi-
nistro pensa assim, o successor de S. Ex.
pôde pensar COMO 03 anteores e nesse caso
porque se ha de deixar o Poder Judiciario ti-
rar ilações, quando se pôde tornar claros os
termos da lei ? Pede, portanto, licença ao
nobre deputado paramandar a seguinte
emenda additiva á eme

•
ida de S. Ex.

« Accrescante-se á `emenda da commissão
seguinte !
lidletezsritada sempre Á‘, cpndicção de inva-

Fica mais claro;o Congresso assim enfrenta
a questão, não a ladeia e não dá ao Podor
Judiciario uma attribuição que é sua, attri-
buição de tornar claros e explicitos os termos
da lei.

Vem á Mesa; é lida, apWatla e posta coa-
junctamente em disclussao a seguinte

Emenda

Additiva ao projecto n. 250 A, de 1895.
Accresconte-se á, emenda da commissão o

seguinte : respeitada sempre a condição de
invalidez.

S. R.—Sala das sessões, 29 de maio de
1896. —Francisco Veiga.

O Sr. Almeida Nogueira (pela
ordem)—Achando-se na ante-sala os Srs. Ce-
za,rio Motta Junior, deputado eleito e reco-
nhecido pelo 6s districto do estado de São
Paulo, peço a V. Ex. que mande convidai-o
a vir prestar o compromisso regimental.

O Ofs'ir. 'Presidente —Convido os
Srs. 3° e 4^ secretaries a irem receber o Sr.
Cszario Motta Junior, deputado eleito e re-
conhecido pelo 6° districto do Estado de São
Paulo,o qual s.sndo introduzido no recinto
presta junto a Mesa, o compromisso regi-
mental.

O Sx. raranhos Moutene.
gro está de completo accordo com o di-
stincto relator da commissão e tarnbem com
o ilustre deputado por Minas Geraes, que
mandou uma sub-emenda a emenda apra-
sentada por equelle distincto deputado. Pe-
diu a palavra unicamente para fazer uma
declaração relitiva ao aist. P. Vota contra
este artigo não pelos motivos alegados pela
commissao, mas porque condemna em abso-
luto o principio do a.ccesso por antiguidade.

A commissão disse que, tratando-se da
reorganisação da Justiça Federal e estando a
cornmissão encarregada desse trabalho com
um projecto já em adeantado estado, de-
via a Camara esperar que a comrnissão apre-
sentasse esse trabalho para resolver sobre o
assumpto. Declara,porém,que,não é por esse
motivo que vota contra o art. 1°, mas por-
que condemna eml absoluto o accesso por an-
tiguidade.
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t Acha que a Camara deve uniformisar a le-
gislação com relação ás diferentes justiças,no
tocante á aposentadoria. Os ministros do Su-
premo Tribunal Federal e do Supremo Tri-
bunal Militar tens aposentadoria no caso de
invalidez depois de 10 annos e era outro caso,
segundo Lins, provada a invalidez, e segundo
outros, independente desta prova e depois de
20 annos de serviço.

O SIL. FRANCISCO VEIGA —Já admitte a du-
vida.,

O SR. LUIZ DOMINGUES —A duvida não ha,
para o orador, pois entende que toda apo-
sentadoria está subordinada á condição de in-
validez, mas julga que seria muita presum-
pção de sua parte não admittir que outros
discordassem de sua opinião.

O SR. FRANCISCO VEIGA —Mas V. Ex. esta-
belece duas especies de aposentadorias.
(Apartes.)

O SR. FRANCISCO GLICERIO —Perdão, até
Mesmo os lentes e os militares reformados
estão sujeitos á aposentadoria por invalidez
é doutrina cpnstitucional.

O SR. FRANCISCO VEIGA—MaS OS factos não
estão de accordo.

O Sn. Luiz DOMINGUES— Ouviu que os factos
mão estão de accordo, mas pede licença ao
nobre deputado para affirmar que o actual
ministro dos negocios da justiça recusou já a
aposentadoria a um juiz seccional que tinha
os 20 annos de exercicio, por não ter feito a
prova de invalidez.
. Mas, voltando ao assumpto, o principio es-
tatuido é o seguinte : para a justiça federal,
civil ou militar.a aposentadoria pôde ser con-
cedida depois de 10 annos,cotn os vencimen-
tos correspondentes ao tempo de serviço, ou
depois de 20 annos,com todos os vencimentos.
A Commissão de Constituição pensa que este
principio, que é de lei, referente á aposenta-
doria dos juizes da justiça federal, deve ser
applicado tam bem aos jUiZ28 da justiça local
do District° Federal.

O SR. FRANCISCO VEIGA —Antecipa uma
providencia que naturalmente tomará a Com-
missão Especial.

O SR. LUIZ DOMINGUES—Acceita. E' a ante-
cipação de uma medida que, necessariamente,

• pois que faz justiça ao criterio da cornmissão
incumbida da organisação da justiça do Dis-

• tricto Federal, haveria esta de tornar, por-
quinto kião ha razão para que a justiça local
tenha uma legislação especial em mataria de
aposqp tador ia.

.0 criterio não pote ser diferente, tanto
mais por esta consideração ainda ha pouco
expendida, de que os membros do Supremo
Tribupal Militar percebem os mesmos venci-
mentos que os membros da Côto de Appel-
laVice pois, não é muito, que os membros da
Caaae de Appellação sejam equiparados aos
membros do Supremo Tribunal Militar para
o efeito da aposentadoria,

São essas as considerações que, autorisulo
pela Commissão de Constituição, Legislação
o Justiça,externa o orador á Camara dos Srs.
Deputados, para o efeito da eliminação do
art. 1 0 do projecto, que consagra o principio
da promoção por antiguidade, não convindo
á Camara estabelecer este principio pelas ra-
zões expostas, e para a approvação do art. 2"
com a redacção que propõe e é a seguinte

« As aposentadorias dos juizes da Write de
Appellação do District° Federal serão regu-
ladas pelas leis referentes á magistratura fe-
deral ».

O SR. MARTINS COSTA — V. Ex. referiu-se
a este ponto sem duvida para evitar a dupli-.
edade de criterio sobre essa nsateria.

O SR. LUIZ DOMINGUES — Perfeitamente,
para evitar a duplicidade de criterio na
legislação das diferentes justiças. A Com-
missão Especial não pade alterar o principio

• da aposentadoria dos juizes do Supremo
Tribunal Civil e Militar, e si este principio

• prevalece, si não Ode ser revogado pela
Commissão Especial, encarregada da elabora-
ção do projecto de rearganisação da justiça
local, póde-se desde já; para evitar o incon-
veniente da duplicidade de criterio, fazei-o
extensivo aos juizes da justiça local. •

O SR. MASTINS COSTA—Anomalia que deve
cessar o quanto antes.

O SR. Luiz DOMINGTIES —Nota que já não
lia divergencia, pois que sustenta a emenda
de a,ccordo já com o nobre deputado por
Minas, e que, portanto, deve deixar a tri-
buna.

O Sim. FRANCIi00 VEIGA dá um aparte.
O Sim. Luiz DamiNeuss -- A aposentadoria

pede ser dada depois de 10 anuas de serviço
ou depois de 20 ; depois de 10, com 03 venci-
mentos correspondentes ao tempo de serviço,
e depois [de 20, com todos os vencimentos,
mas, quer em um caso, quer em outro, depois
de feita a prova de invalidez, que a Consti-
tuição, que é a lei das leis, fez condição para
toda aposentadoria.

O Sim. FRANCISCO GLICERIO—Perfoitamente
de accordo.

O SR. FRANCISCO VEIGA —Tambem eu.
O Sim. Luiz DOMINGUES — Sendo assim, a

commissão pede á Camara que rejeite o
art. 1 0 do projecto e approve o art. 2° com a
redacção que a commissão tomou a liberdade
de offerecer . lhe. (Muito bem, muito bem.)

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con-
unetamente em discussão a seguinte
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• A antiguidade mata inteiramente o estimulo
do juiz. Aquente juiz que, uma vez nomeado
para um certo cargo, tiver a certeza de que
quando a ampulheta do tempo marcar-lhe o
dia em que deve ter accesso, necessariamente
o terá, pode, o isso dá-se muitas vezes, tra-
balhar e mostrar-se diligente ; mas não
deve-se deixar do reconhecer que o seu esti-
mulo dosapparece inteiramente. E' necessa-
rio combinar a antiguidade com o mereci-
mento, é necessario que o juiz se convença
de que precisa não só cumprir o seu dever,
para poder ter accesso, como mostrar que é
um magistrado criterioso, que decide bem
questões, finalmente que comprehende o pa-
pel de juiz.

Os homens são sujeitos a todas as fraque-
zas.. Um juií que, collondo em uma certa
posição, tiver a certeza de que só pode ter
access° por antiguOlado absoluta, precisado
muita força de vontade para /no o seu esti-
mulo se não amorteça. •

E' preciso, pois, combinar a antiguidade
absoluta com o mereeimente. Por isso pare-
ce-lhe que as nomeações devem ser feitas
dentro de um certo numero de juizes mais
antigos ; mas tendo-se em ettenção o mere-
cimento. Assim, a nomeação não fica ao ar-
bitrio do poder giTe tem de a fazer.

Pediu a palavra para fazer esta declaração;
vota contra o art e 1°, não pelos motivos ai-
legados pela omissão, mas porque con-
demna em absoluto o accesso por antigui-
dade.

Ninguem mais polindo a palavra é encer-
rada a discussão do a'st. 2".

E' som debate enceecala a do.art. 30.
Fica adiada a votaoão do projecto n. 250 A,

'de 1895.
E' annunciada a 3' discussão do projecto

n. 248, do 1895, autorisando gs Poder Ex-
ecutivo a reformar o ensino da Escola Naval,
annexando-lho um curso especial de aspiran-
tes a machinista,s, tomando por base o prol
jecto apresentado em 1893 polo Conselho de
Instrucção da mesma evoluo

O Sr. A.w..,rnsto Severo—Quando
o anuo passado discutiu-se o projecto que ora
está em discussão, o orador apresentou sub-
stitutivo exceptuando desse piano a organi-
sação das escolas de aspirantes a machinistas.

Como o Sr. Presidente deve estar lembrado.
esse substitutivo foi rejeitado nos ultimes
dias daquella sessão; o como continúa a estar
convencido de que ha necessidade dessa me-
dida, vem renovar a sua apresentação, es-
perando que a Hlustre commissão de marinha
o guerra, com o seu zelo habitual, e agora
com mais tempo, possa estudar detidamente
a questão, ouvindo mesmo a congregação re-
spectiva, de modo a que o projecto ecom O 3
retoques que porventura a commissão julgue
dever fazer-lhe, possa merecer a approvação
da Casa.

Corno se sabe, o § 9^ do art. 2° do decreto
de 13 de outubro de 1894, autorisou o Poder
Executivo a reformar as escolas do aspira,ntés
a machinistas. O governo da Republica,
usando dessa attribuição, acaba de levar a
efeito a reforma, nomeando os corpos do-
(sentes é inaugurando as escolas depois das
formalidades de inscripção, exame de habili-
tação, oto.

Portanto, ainda mais necessario se torna o
substitutivo. Obedecendo ao plano apresen-
tado polo conselho de instrucção em 1893,
plano que reputa o melhor, embora a com-
missão de marinha e guerra o retoque em
alguns pontos, o substitutIvo não desman-
chará urna reforma que foi feita ainda ha
pouco, por autorisação da Camara. Ficarão
assim separados os cursos dos ofilciaes que
se destinam propriamente á marinha de
guerra e dos que especialmente se destinam
á carreira de machinistas povoes.

Comprehende-se que ha grande diferença
entre ambas, porque não se pôde exigir
iguaes habilitações quando uma carreira ter-
mina no posto de almirante e outra termina
no pnto de capitão do mar e guerra.

Esperandó, pois, que a Commissã,o de Ma-
rinha e Guerra offereça em breve o seu pa-

recer sobre assumpto tão importante, toma
a liberdade de apresentar o substitutivo, para
que 'elle siga os tramites legaes.

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con-
conjunctamente em discussão o seguinte

Substitutivo

O Congresso Nacional decreta
Arts 1.° E' o governo ' autorisado a reor-

ganisar a Escola Naval de accordo com o
projecto apresentado pelo conselho de in-
strucção da mesma escola em 1893, exce-
ptuando-se a parte relativa ao curso de aspi-
rantes a machinistas, que continuará a ser
estudado nas escolas especiaes já existentes,
e reformados de conformidade com o disposto
no § 9 do art. 2,0 do decreto n. 242, do 13 de
outubro de 1894.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em
contrario.

S.' R.—Sala das sessões, 29 de maio de
1896.—Augusto Severo.

O Sr. Thomaz Cavaleanti
(pela ordem) deseja saber si, apresentado em
34 discussão um substitutivo ao projecto
apresentado o anuo passado pela Commissão
de Marinha e Guerra, vae esse substitutivo,
independente de requerimento á referida
Commissão, porque si não voe, o orador pre-
tende justificar um requerimento pedindo
que esse projecto volte á Commissão.

O Sr. 'Presidente — Não vae. O
projecto entra conjunctarnente em discussão
com o substitutivo. Estrotanto si V. Ex.
quer justificar o seu requerimento, pô le
fazei-o.

O 'Sn. TIMINIAZ CA VALCANTI —Nestas condi-
ções peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE—Tem a palavra.

O St-. Thomaz Cavaleanti-
A Comrnissão de Marinha e Guerra, o anuo
passado, apresentou,como disse o nobre depu-
tado pelo Rio Grande do Norte, um ligeiro
parecer sobre um assumpto de magna impor-
Orneio corno seja este da reforma do ensino
technico militar, e,vendo 'que no fim do anuo
não'havia tempo para discutir-se conveniene.
temente esse projecto, para dar-lhe o desen-
volvimento nec:ssario, aguardou-se para este
anno dar esse desenvolvimento, apresentando
uma reforma que esteja de accordo com as
necessidades actaiaes daquelle

A Commissão apenas fez o seguinte o anuo
passado: apresentou á consideração da Ca-
mara, um projecto que tinha sido elaborado
pela congregação da Escola Naval, suppondo
quahavia grande competencia, como devia
haver nessa congregação.

O SR . AUGUSTO SEVERO — E de facto tem.
CS SR • TUOMAZ CAVA LCANTI — Hoje, porém,

como o nobre deputado pelo Rio Grande do
Norte apresenta um substitutivo ao mesmo
projecto, modificando aquello . plano e a Com-
missão não pode em 3a discussão einittir aon-
yenientemente o seu parecer sobro o assum-
pto,' pede em nome da mesma Commissão
que o projecto N o1 te a seu poder, anil de
que seja convenientemente estudado, ouvindo
mesmo ao Sr. ministro e é congrega,ção
Escola de Marinha sobre a oonvenienoia de ac-
ceitar ou não qualquer modificação naquelle
plano.

O Srs. AUGUSTO SEVERO —Nem ou tro era O

dever da Commissão.
Vem á Mesa, é lido, . apoiado e posto con-

junctamoote em discussão o seguinte

Requerimento

«Requeremos que o projecto n.249, de 189.i,
volto á Commissão de Marinha e Guerra,
afim de elaborar emendas de modo que o
torne de exceli° com as necessidades da ar-
mada.

S. R. Sala das sessões, 29 de maio de 1896.
—Gobrtel Salgado.— Thometz
Carlos Jorge.—Antonio de Siqueira,» •	 I

Ninguem mais pedindo a palavra é encer-
rada a discussão e adiada a votação.

Entra em ' discussão o projecto n. 166 A.
de 1895, permittindo aos medicos o pharina-
ceuticos adjrintes do serviço sanitario do
exercito a contribuir para o montepio de que
trata o decreto n. 942 A, de 31 de outubro do
1890.

O Sn. TIMOTII E0 DA COSTA — continuar
desta sférina, como ha de meonfor-se a insti-
tuição ?

O Sr. Tirnotheo da Costa— O
orador começou dizendo que não era seu
proposito entrar na discussão do presente as-
sumpto ; porém, as condições do projecto

' aimportancia que o mesmo oferece ; a natu-
reza dos interesses que fere ; lhe fizeram, do
momento, vir chamar a attenção da Camara,
para questão de tão alta magnitude.

Todos os Srs. deputados conhecem perfei-
tamente a organisação do montepio obriga-
torio a todos os funccionarios da Republica.

Qualquer analyse de detalhe sobre este as-
sumoto se:ia naturalmente muito mais apro-
priada quando o projecto entrasse em 2' dis-
cussão, mas a razão por que tomou a palavra
para em 1" discussão tratar disto, é porque
entende que o projecto nos termo ens„que se
acha concebido deve voltar á Commissao para
que, meditando na importancia dessa questão.
e sobretudo nos interesses da manutenção del
urna instituição de tamanha importancia,
possam ser assegurados não só 03 direitos do
Estado, mas tombem os mais que respeita-
veis direitos do funccionalismo publico do
Estado.

E' doutrina corrente entre todos os auto-
res que se teem °ocupado deste assumpto,
de alta delicadeza e particularidade finan-
ceira, o estabelecimento dos principies, base
em que semelhante instituição deve apoiar-se.
e S.Ex. perguntaria si esses principies foram
attendidos, si esses reqaisitos, essas parti-
cularidades do assumpto foram respeitadas?

Não faria injustiça ar/h:mando da tribuna
que na organisação desta instituição no
13razil, infelizmente este assuinpto não foi
tratado com a delicadeza, . isenção e inferio-
ridade de vistas que exigia.

O montepio dos servidores publicos deverá,
no seu entender apoiar-se, coroo todos os.
outros montepios, ern fundamentos tangiveis
e scientiticos ; mas, infelizmente pôde de-
clarar, gafe, tal não se dá quanto a esta insti-
tuição no Brazil.	 •

Era indispensavel o natural q le esta orga- •
nisação proourasse apoiar-se em oranisnks
congeneres se assim far-se-hia. necessario
que tolo e qualquer funccionario quG por
principio de obrigatoriedade tivesse de fazer .
parte do montépio do Estado, ao ser inves-
tido por posse do seu togar, posse primitiva-
mente sujeita a um exame medico,	 .

Outra questão tombem muito importai-Co
é que á simples nomeação independente•desto
exame devia succeder-se o pagamento 'de
uma tax t proporcional á idade do serventua-
rio e,ainda mais, que esta fosse descriminada
por um criterio mais rigoroso corno é o que á
dado por taboas de mortalidade. E' impossi-
vel conseguir-se um montepio estavel e 'du-
rado'', por melhores que sejam as intenções
dos pederes publices, sem que estes requis
sitostenham sido attendidos de alguma mas-
neira.

E, sinão, faça-ze uma ligeira analyse
se um ministro tiver necessidade de nomear
um funccionario para um legar qualquer o
se este achar-se em condições precarias de
sa.ude, pódo tombem acontecer que o mesmo
tenha muito pouca idade.

Ora, nessas condições tudo é contrario á or-
ganisação da instituição a manter-se, pors
quanto o ministro, nomeando o empregado,
fatalmente dá-lho urna pensão, mas em con-
dições especialissimas, porque na hypotheSe
que vigora, o determinado empregado tem
uma vida média, curta, de modo que con-
corre francamente para o montepio, e a insti-
tuição fica gravada em enorme contribuição,
porque toda a prole fica recebendo pw larga.
tempo.

Um SR. DEVUTA DO —E' O que sucede somas.
mente,
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Basta referir o caso actual dó montepio
dos servidores do Estado e o creado nova-
mente _pela Republica, para estabelecer o
parallelo e tirar dedúcções demonstratis as
da não praticabilidade do systema como esta-
beleceu a Republica.

O montepio dos servidores do Estado foi
creado com taboas de mortalidade e exame
medico, e foi preciso que o Estado soccorresse
por meio de loterias, o que o orador con-
demna, porque não se ideve recorrera um
meio indecente para uma instituição normal.

Mas, voltando á questão, entenda S. Ex.
que a demonstração é evidente e que esta
contribuição ao montepio dos servidores do
Estado foi destinada a cobrir grandes faltas.

Conseguintemente resultam deste parallelo
as contribuições que de futuro terá o Estado
de fazer, naturalmente para manter esta
instituição, que por principio de obrigatorie-
dade é preciso ser cont;nuada.

O SR. PRZSIDENTE — TOMO a liberdade de
lembrar ao nobre deputado que o que está
em discussão é o projecto n. 166 A e não o
n. 150.

O SR. TIMOTHEO DA COSTA — Neste caso,
sem alterar a ordem das suas considerações,
requer o adiamento da discussão do projecto,
até que sejam reguladas as condições do
montepio.

O SR. PRESIDENTE — Peço a V. Ex. que
mande o seu requerimento por escripto.

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con-
junctamente em discussão o seguinte

Requerimento

Requeiro que vá á respectiva Commissão o
projecto n. 166 A, de 1895, para que dê
parecer.

Sala das Sessões, 29 de Maio de 1896. —
Timotlieo da Costa.

E' aununciada a 2' discussão do projecto
n. 150, de 1895, reorganisando o montepio
obrigatario dos empregados publicas, com
voto em separado do Sr. Medeiros e Albu-
querque.

Eutra em discussão o art. 1.(t

individuo tem de concorrer, taxa que é pro-
porcional a vida media, como é lambem a
descriminação do criterio com que o adminis-
trador tom de julgar a respeito do perigo que
haverá em nomear-se individuos que este-
jam á porta da morte.

São poucos os casos mas teem-se dado, e é
preciso que, no Parlamento, se trate do as-
surnpto com toda a franqueza, que externe-
mos nossas convicções porque ellas não só sa-
tisfazem a maior somma de necessidades,como
vem dar a direcção que os trabalhos da Ca-
mara nestes assumptos devem ter, porque
legislar para crear embaraços á administra-
ção longe de ser um serviço è um deser-
viço.

Não ha paiz nenhum no mundo que não
tenha leis, leis mais ou menos necessarias a
seu estado do desenvolvimento político. Mui-
tas vezes o que constitue embaraço serio,para
o desenvolvimento politico de uru povo, é a
má applicação das leis.

Não é o maior numero de leis, o que po-
derá trazer vantagens; o que se deve ter em
vista, é a sua melhor applicaçã'o.

Ora, sendo a tendencia natural para a
appliceção das leis um bom desejo, é preciso
que a confecção da doutrina, e assim tom-
bem o modo por que ella seja estabelecido o
permittam, porque do contrario o adminis-
trador terá embaraços muitos graves.

Ora, pergunta o orador, dada a hypothese
de ser ter de nomear um funccionario para
determinado legar de elevados vencimentos,
elle em estado adiantado de idade, que pede,
portanto, a nomeação como um favor, esta
nomeação não importará em uma indicação
forçada desse funccionario como contribuinte
do montepio ?

Esse funccionario que sollicitou a nomeação
como um favor, não será daquelles que, jul-
gando determinadas funcções, como urna po-
sição de trabalhos e sacrificios, immediata-
mente poderá eahir ?

E sahindo, poderá continuar a contribuir
para o montepio, de modo que este individuo,
que vae se preoccupar em ramos completa-
mente diferentes de serviço publico, continua
a pesar sobre o estado como um pensionista,
e pensionista de grande quota.

Havendo, como ha nos paizes mais adian-
tados grande numero de sociedades de seguro
acontece muitas vezes que esses individuos
deixam um emprego publico porque acre-
ditam fazer um seguro muito mais vantajoso
em uma dessas outras sociedades e poder
sommar um resultado com outro.

Ora, nestas condições, pergunta o orador:
qual foi o criterio determinativo para sal-
vaguardar-se os interesses do Estado ?

Nenhum, afirma S. Ex.
Assim, em lagar de fazer-se um beneficio

aos funccionarios que estão na hypothese
contraria aos funccionarios de pouca idade,
que conheçam em pequenos logares e vão
fazendo successivamente a sua hierarchia,
esses funccionarios são prejudicados por esses
felizes que nos momentos decisivos da politica'
são os primeiros a fruir os melhores pedaços
e tem em todos os regimens e em todos os
tempos, todas as vantagens.

Isto é um reginaen de injustiça. O ora 'or
promette bater-se pela igualdade; não abso-
luta, porque reconhece que na humanidade
isto é impossível ; mais ha de procurar
tender toda a legislação para aquillo que
mais rasoa,volinente se puder conseguir.

A reforma deve-se apoiar em fundamentos
naturaes, em fundamentos que dimanam da
experiencia do muitos neste partidular, na-
quillo que se tenha consiguido como facto,
como verdade.

Ora, pergunta S. Ex. que instituição é
esta de montepio que não tem base slide?
E' uma instituição que mesmo que os func-
cionarios queiram, si forem • escrupulosos,
terão duvida quanto a sua existencia.

Pensa S. Ex. que nt14) exag:gerará decla-
rando quer este .montepio é insustentavel ;
em 3annos estará liquidado si o estado não
lhe fôr ás mãos.

Diz em 39 annos, referindo-se ao periodo
em que o decreto sobre a especie foi apre-
sentado. Fez o calculo, não garante .a cer-

teza ; entretanto estabelece o seu vaticinio
nestas palavras textuaes: «Seu pencionista
do estado, mas em 20 amos no 'iraxim os
meus herdeiros estarão liquidados.»

Não lia nada a perder, porque está corto
que, no succeder dos tempos, esta lei apre-
sentará os inconvenientes dignos de reto-
que.

Chegou o momento ; trata-se de reformar a
lei o no entretanto S. Ex, vê que os fun-
damentos da questão são esquecidos e despre-
saclos.

Pensa o orador que nesta materia não pode
haver opinião propria, a não ser a opinião
experimental e scientifica. A opinião expe-
rimental é aquella que resulta da pratica
que todos os povos fizeram sobre o assuinpto;
o opin'ão scien.ifica é aquella que tem os
homens de sciencia pelo calculo problematico,
pelas taboas de wortalidade, pelo estudo
enfim dos elementos necessarios no desenvol-
vimento da humanidade.

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE — Dá-Me
licença para um aparte .? Eu disso qual a opi-
nião de meus collegas a respeito e que não
achava arsdlicavel. Asseguro que a opinião
é clefensavel. Não lia paiz atgum, pelo menos
em nosso conhecimento, em que a instituição
do montepio seja calcada como na lei actual.
Por outro lado, não tivemts documento de
especie alguma. O Sr. ministro declarou que
ignorava o assumpto, tanto quanto quem
mais o ignorasse. Estes trai) ¡lhos, tanto o
meu, como o do meu colga, são verdadeiras
cataplasmas empii

O SR,. TIMC.THEO DR. COSTA —As declarações
do seu digno colloga iisor Pernambuco são
demonstrativas da necessislade que tem e
projecto actual de voltar á commissão. E' o
caso de pedir a reconsideração ; é o caso da
Cantara, atendeu 'o á necessidade que o
aesumpto despirta, que a importancia
materia pede, que faça o projecto voltar á
commissão, porque &Ia não pôde reso`ver
sem o preciso estudo, semsque seja devida-
mence instruido. Neste sentido apresenta
um requerimento, que -voe mandar á Mesa
por escripto.

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto cOn-
juuctamente eia discussão o seguinte

Requerimento

Requeiro que o projecto n. 166 A, de 1895,
volte á commissão respectiva para que,
requisitando do Governo os deãos ne,cessarios,
se faça a completa elucidação do assumpto,

Sala das sessões, 29 de maio de 1896.
Timotheo da Costa.

O Sr. Neiva — Apenr de ter na
sessão de 1894 occupado, infelizmente para os
que eram obrigados a ouvil-o, a teibuna,
muitas vezes, convicto de que não podia
trazer aos debates a luz de que alies ca-
reciam, todavia conscio de que devia,
cumprir o seu dever, defendendo interesses
ou do Estado que representava, ou das classes
por cujos direitos direitos lhe corre a obri-
gação de pugnar, S. Ex se julga ainda no
dever de ()ocupar a attenção da Casa sobre
assumpto de tanta magnitude.

O SR• VALLADARBS — V. EX. impres-
siona-se sempre muito pelos eleitores.

O SR. NEIVA— E' verdade que se impres-
siona, diz o orador, porque tem ouvido dizer,
que é a cites especialmente que se devo satis-
fação, e ainda outro dia do proprio collega.
que tem a honra, de dar-lhe o aparte teve
occasião de ouvir repeti 1-o.

Ora, ¡entende o orador; que deve satisfações
especialmente aos seus eleitores ; mas corre-
lhe tambem a obrigação de ventilar os
assumptos que se prendem aos interesses
desses mesmos eleitores.razão porque, embora
reconheça que é o menos competente numa
bancada illustrada como a babiana, occupa
nesse momento a tribuna, para fatiar em
prol do funccionalismo.

O SR. EDUARDO RAMOS— V. Ex. é um dos
ornamentos da bancada babiana.

O SR. NEIVA — Bem conhece o orador;
desde muito, a bondade de seu collega.

• O Sr. Irirnotheo da Costa con-
firmando, na sua ordem de considerações fei-
tas sobre o projecto relativamente ao mor te-
pio dss servidores do Estado, estava no ponto

.d.ct peralteio demonstrativo da organisação, a
seu ver defeituosa, que tem essa instituição.
- Assim exigia-se que, além de exaede me-

dico, .fosse tombem pedido ao funecionario
publico que tivesse de entrar para o monte-mrtis:••• pio urna contribuição proporcional, e depen-
dette essa taxação da idade média que ti-
vesse o mesmo indivicluo; porque, suppõe o
orador, que são esses os elementos mais in-
dispensaveis á sustentação dessas organi-
seções.

E' difileil comprehender-se que, semelhan-
tes instituições, como o montepio dos func-
cionarlos publicas, se possam manter sem
que esses requisitos sejam attendidos, e com
a maior urgencia.

Toda e qualquer reforma do montepio, que
não satisfaça de alguma maneira a esses re-
quisitos, certamente que não poderá ser uma
reforma destinada a satisfazer as necessida-
des mais inclispensaveis á organisação, como
não poderá ser uma reforma assegura dora
da sua permanencia,.

• O SR • MEDEIROS E ALBUQUERQUE —Si O fim
de V. Ex. é requerer a volta do projecto á
commissão para que ella examine esta ques-
tão de idades, declaro á V.Ex. que alia já o
fez e a sua maioria, á excepção de mim, de-
clarou que é impossivel levar em conta a
questão de idade Portanto, é inutil voltar á
Commissã,o com esse fundamento.

n O SR. TIMOTHEO DA COSTA-0 aparte do no-
bre deputado por Pernambuco elucida de al-
guma-forma a questão, diz o orador, e modi-
fica a argumentação que pretende ter na in-
sistência que está tendo sobre a meteria.

Pensa S. Ex. que é indispensavel att,pnder-
se á idade com que o funccionario tern de en-
trar para o montepio, porque é este o ente-
rio determinativo não só da taxa com que o
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Prometteu não °ocupar a attenção da Ca-
mara na sessão de 1895, e o que é verdade é
que apenas em fins de julho, dous mezes de-
pois de aqui estar, é que subiu á tribuna,
isto mesmo coagido por assumpto de alta im-
portancia do seu Estado.

Este armo estava no mesmo proposito por-
que entende que a tribuna é para ser occu-
pada por aquelles que possam, pelos dotes in-
telectuaes de que dispõem e pela illustração
que adquiriram no estudo e conhecimento
dos differentea assumptos dignos da attençaM
de um parlamento, Mostrar as discussões ; e
que os raros, como S. Ex., obscuros devem
limitar-se a .votar, segundo o'conhecimento
que das discussões puderem tirar.

Mas o que succede é que muitas vezes
embora deseje aprender, não vê com quem.

Permitta-se-lhe esta pequena (Vgressão
Projectos de alta impertancia que se

prendem a assumptos que irevem ser atten-
didos pelo governo copo uelo parlamento
ou antes, ou melhor," pelo parlamento como
pelo governo—porque o orador colloca o Le-
gislativo acima do Executivo, e já foi uma
lição apanhada aqui num discurso de um dos
mestres de direito...

VOZES — São iguaes.
O Sa.• EDUARDO RAMOS — Outros chamom

ao Poder Legislativos— soberano.
O SR. NEIVA — *E foi exactamente com .o

seu collega, Eduardo Ramos que o orador
aprendeu...

()SR. Niao Ppeaartra	 Ma9 porque será
superior, V. Ex. não me dirá?

O SR. NEIVA — O oraiese poderria dizer
mas tão ingenuamente, ecom tão pouco flore-
ado que seria fastidioem. (Trocam-se apartes).

Entende o orador que Muitos assumptos
que deviam prender a attenção dos Poderes
Legislativo e Executivo são postos á mar-
gem, passam completamente despercebidos,
como succedeu ainda em um dos ultimes
dias da sessão de dezembro, em que se o
orador não tivesse ia andada de. pedir a pa-,
lavra para discutir um. assumpto do qual
quasi nada entendia, como são ne,gocios do
carnbiaes, carretores, etc., passaria na Ca-
suara, som a menor discussão, sem ter.sido
ventilado converientemente pela commissão
encarregada de dar o respectivo parecer, um
projecto relativo a corretores, etc.

O Sa• VALLADARES — V. Ex. achou o pro-
jecto bom ?

O Sa. NEIVA — O orador não apresentaria
emendas; iras está reconhecendo que na pra-
tica as suas emendas deviam ser acceitas,
porque levantou-se tão grande celeume dando
Jogar a convenios, a crises, conferencias, e
que até agora nada se fez do bom o quem foi
v,ctima foi o syndico que ficou sem o emprego.

Mas o seu illustra collega deputado pela
Capital Federal e digno filho do Pará, onde
merecidamente acabou de receber homena-
gens justas na viagem de villegiatura que lá
fez, teve occasião de louvar este serviço que
o orador prestou a este assumpto, e já que
não pede- prestar serviços do outra orde 9 ,
fica satisfeito de ver que tem sorvido, embora
fortuitamente, ao paiz, fazendo um trabalho
util ao parlamento, fazendo com que o Sr.
Serzedello Corrêa viesse á tribuna ventilar
aquelle assumpto e provocar o illustre depu-
tado Dino Bueno, relator da commissão, a
urna resposta.

Não pense ninguem que ha uma divagação
nisto que está a dizer, porque quer provar
que assumptos desta ordem, que tem dado
lugar a conferencias entre ministros e cora-
missões, entre negociantes e commissões do
commercio, trem passado aqui sem a menor
discussão, é isto que quer evitar.

Agora mesmo, si não fosse o zelo do ilhas-
tre cidadão deputado pelo 2,) districto da, Ca-
pital Federal, talvez passasse sem discussão
o assumpto de que se vae occupar.

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE —Eu estava
à espera de que alguem faltasse para defen-
der o meu voto em separado; não preciso
inscrever-me, porque, como relator, tenho a
preferencia.

O SR. NEIVA — E' muito avesso as
preferencias, ignorava essa especialidade
ido Regimento. bMas protesta porque embora

de espirito conservador na moncarchia e mais
conservador ainda na:Republica, não vé, com
bons olhos certos direitos espeeiaes dados a
certas entidades, embora sabidas do seio da
Camara. Sabe-se (leal é ern geral a sorte dos
projectos que vão ás C3IIIIIIiiSõeS, e quando
um deputado se lembra deMsar dos recursos
do Regimento quantos melindres isso não
provo:a !	 •

O SR. EDUARDO RAMOS — E' sempre' uma
mo lida excepcional.

O SR. MEDEIROS E ALBUERQUE dá um
aparto.

O SR. NEIVA — O seu Mostre amigo e
mestre, diz o orador, sabe melhor do que ala-
guem por que sabe muito, que o facto in-
concusso, incontestavel, e que as COMMiSStiOS
ficam com os projectos por longa data e que
quando:se ousa pedir que um projecto venha
a discussão, porque o redator dra-ioneano
deste Regimento entendeu dar esse direito
aos deputados, levantam se sempre melindres
e despertos que coagem o deputado no exer-
cicio desse direito.

O Sá. MEDEIROS E ALBUQUERQUE —A minha
cora:missão não pede acceitar essa censura,
porque o anno passado declarou que caceei-
tava esses requerimentos. V. Ex. está infe-
liz com a minha commissão.

O SR. VALLA.DARES — Vá a quem toca.
O SR. NEIVA —Esse—vá a quem toca—traz

agua no bico, diz o orador, mas todos conhe-
cem a sua ingenuidade e a sua ignorando,
nessas tricas :parlamentares. Portanto não
ha de sua parto nenhuma intenção de
atirar uma carapuça a qualquer. Como ia
dizendo, não vendo alaguem inscripto sobre
este projecto, e annuncia,ndo o Sr. presidente
o encerramento da discussão e havendo um
requerimento para que elle voltasse á Com-
missão entendeu dever pedir a palavra para
defender a sua classe, tanto mais quanto é
sabida 'que aqui como em outros parlamen-
tos, em regra geral,as commissões não são se-
não congregação do Index, são unia especio
de antecamara da morte, em que as questões,
si não rnorrein, ficam quasi asphyxiadas.

O SR• EDUARDO RAMOS — V. Ex. é membro
de unia commissão.

O SR. NEIVA-0.orador pede -que lhe não
faltem nessa commissãoe

O SR. EDUARDO RAMOS— E' importantis-
sima,

O Sra. NEIVA—Para que se conheça toda a
sua i inportancia é preciso que se saiba que o
armo passado votaram-se redacções que se es-
tavam ainda compondo no DLtrio
pedindo-se dispensa da leitura daquillo que
não existia. O orador protestou, embora a
amisade que o liga ao seu collegaprimus inter
larees,Torque. quando se trata de interesses
desta ordem, não vacina, colloca acima de
tudo o seu paiz, o seu Estado, o principal-
mente 'o districto que representa.

O nobre deputado pelo District° Federal
requer que este projecto volte á Commissão.
Ora, o orador deseja que este requerimento
vingue para ter tempo de estudar a questão,
porquanto só hoje ás 10 horas da manhã é
que, recebendo o Dia rio Official, viu que na
ordem do dia figurava este projecto, do qual
não tinha nenhum exemplar á mão.

Ainda mais: esse projecto é acompanhado
de um trabalho que não pôde . deixar de ser
apreciado como todos que sabem das mãos o
do espirito fecundo e cultivado do seu Mos-
trado collega o Sr. Medeiros e Albuquerque.

Este projecto diz respeito a uma classe do
que o orador,' por entre as censuras dos
econcimicos e talvez per entre as risotas dos
que entendem que os que não teem direitos
devem ficar indefezos, tem tomado a defesa.
E' unia classe de cidadãos, digna de acata-
mento porque concorre com o Poder Legisla-
tivo 'te com o Puder Executivo para a boa
marcha dos negocies publicou é uma classe
onda' o orador começou a sua carreira, no
ponto por onde todos Oviam cemew, por-
que começou por praticante dos Correios. •

O SR. LUIZ ADOLPII0 — Ha outros como
V. Ex.

O orador não pôde deixar de cuidar, se não
com intelligencia, .ao menos com todo o des-

velo e dedicaçã,e. da causa desses homens
que foram seus, collegas, que são seus conci-
dadãos, muitos deites correligionarios o ami-
gos. Portanto, por mais que tenha o desejo
de calar-se, de não cançar o e-pirito dos seus
illustres eollega,s, não pôde deixar de tratar
destes assumotos....
s O SR. VALLADARE 3 —Olhe o plano de eco-
nomia.	 •

O Srs. NE.'IVA — Qafillt0 á economia, terá
occasião de mostrar o que cila é, o que foi, e
o que ha de ser.

.0 SR. VALLADARES —O contrario do que se
diz, não?

O SR. NEIVA — Não sabe si o nobre depu-
tado é tão colligado á sua pessoa e á causa do
Partido. Republicano Federal, que não possa
descobrir no seu aparte urna certa malicia....

O SR. VALLADAB Es—Ainda não fui inseri.-
pto no partido ; e o anuo passado disso que
tinha inveja dos que pertenciam a elle.

O SR. NEIVA—Não podia deixar que pas-
sasse sem uma discussão ampla um projecto
ao qual estão presos mais elo que interesses
individuaes de cidadãos, interesses que o Es-
tado tem obrigação de defender, interesses de
laminas de velhos servidores, que depois de
longos anises de serviço cahiram na miseria e
no infortunio, o que aliás constitue quasi a
regra geral do funccionslismo publico, em
honra doqual se pôde dizer que bem raros
São aquelles que auferem no exercicio dos
seus cargos mais do que os proventos a que
lidta,mente teem direito (apartes). Ao lado
desses interesse ligitimos sempre o encontra-
rão, e por isso é que sempre o desvanecem as
manifestações sinceras e convictas de reco-
nhecimento que tem recebido dos funcciona-
rios bsazileiros.

O SR. VALLADARES — Principalmente ba-
hianos.

O SR. NEIVA — Principalmente bahianos,
como baldará é o illustre cidadão que elabp-
rou a lei do montepio, e que teve a fortuna
de ver a sua lha acolhida em quasi todos os
Estados, sob os impulsos dos dictames de ge-
nerosidade e de justa recompensa em favor •••
dos seus funccionarios. E ainda agora um
dos titules de benemerencia para o Congresso
dó Estado que o orador representa foi a ema.
'ção do montepio, não ficando essa•generosa
iniciativa circumscripta á acção estadual, ruas
tendo passado mesmo para muitos munici- • .
pios.

O SR. LUIZ ADOLPII0	 A lei tem defeitos,
mais o intuito é bom.

O SR. NEIVA — Pôde ser que a lei teraba•
erros; pôde ser que, apezar da sua grande,
illustreção, ao Soll illustse autor se possa ap-
pilem o quandoque.,bontts...

A Camara sabe que o projecto do montepio
geral foi trabalho de um dos maiores vultos
da mathematica brazileira, e entretanto fale
liu, diz-se que por erro de calculo.

.0 SR. TIMOTHEO DA CosTA—Foi porque en-
traram doentes como pensionistas bons; mor-
reram muito depressa.

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE —E depois
teve uma commissão liquiclante...

O SR. LUIZ AD0LPII0 — Que apressou a li-
quidação.

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE — Dá um
aparte.

O SR. NEIVA — Este incidente bem podia
deixar de figurar no extracto, apezar do ri-
gor do regulamento novo (riso).

O SR• VALLADARES — Não é difficil errar
calculos, quando faltam as estatisticas.

O Sa. Nsiva — Proseguindo, perguntará
como quer o illustre autor do requerimento
que o governo venha dar esclarecimentos
para elucidação completa do assumpto, quando
o proprio governo, apresentando a sua pro-
posta de orçamento em julho ou agosth do
anno passado, confessou que muitas das re-
partições federas nos Estados não forneceram
nem sabiam fornecer apontamentos relativos
ao montepio ?

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE — Nem
aqui forncerarn.

O Srs. Tenoruno DA COSTA — Não se pôde.
legislar com o coração, mas com a cabeça.

•
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O SR. NEIVA — O illustre relator da Com-
missão ainda vem em seu apoio afir
mando que nem aqui foram offerecidos
dados ; e a verdade que todos conhecem é
que ha sempre grande difficuldade para a
obtenção de informações sobre certas ques-
tões, de assumptos que correm pelo The-
muro Nacional.

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE — Ha
uma certa desculpa: o serviço do montepio
foi accreescido ao serviço normal da repartição.

O SR. VALLADARES — Mas ninguem dirá
que no Thesouro falte pessoal.

O SR. TIMOTHEO DA COSTA -- Ao contrario
tem-se augn entado sempre.

O SR. NEIVA — Observa que o requeri-
mento do il i ustre cidadão apenas daria
Jogar a que o projecto ficasse na Commissão
durante largo tempo...

O SR. TIMOTHEO DA COSTA — Mas elle é
tão urgente?

O SR. NEIVA — Porque não acceitaram
então o alvitre que aventou o anno pas-
sado? e gine teve a honra de ser louvado
por illustres secadores e por um funccionario
publico que occupa logar proeminente no
Ministerio da Fazenda, o Sr. Democrito Ca-
valcanti? O orador propunha que o governo
ficasse autorisado a não admittir mais em-
pregado algum no montepio, até que se es-
clarecesse esta questão.

Á. verdade é que, infelizmente, foi Cas-
gandra, porque o seu projecto não teve anda-
mento, não n ereceu as honras de um pa-
recer e ficou dormindo na pasta da Commis-
aão...

O SR. MEDEIRO3 E ALBUQUERQUE — Por-
que o projecto de V. Ex. era muito egoista.

O Sia. NEIVA — Egoista?!
O SR• MEDEIROS E ALBUQUERQUE — Não;

V. Ex. não; o sou projecto.
O Sr. Noiva— Quem não é eg,oista com-

Sigo, não o póde ser com os outros. Mas si a
razão foi a desnecessidade do seu projecto,
passou-se, entretanto, o anno inteiro sem se
tratar do assumpto, e só agora, felizmente,
que o illustre presidente o submetteu á, élis-
cussã'o. O orador louva-o por isto, porque
soube escolher entre as muitas materias a
discutir uma digna da attenção da Camara.

• O que receia, porém, é que esta ida á com-
jnissatp dé legar a que o projecto de novo
seja retsajalado e não tenha solução ; o que
telim é quo elle seja encerrado em 2,

• cussao. (Apartes.) Receia que se perca a op-. portunidade de tratar do assumpto, esque-
cendo-se talvez que os interessados não tem
actualmente outros recursos sinão o orde-
naao para si e para suas familias, e no futuro

• vacha,m encontrar a miseria com todo o seu
*cortejo de desgraças, cada qual mais assom-
brosa, e entre outras a prostituição.

Pensa, portanto, que o paoject) deve ser
bem estudado, porque, si ha controversias
no seio da propria commissão, limitado como
é, no modo de encarar esta questão, a Ca-
mara por sua vez deve ver quem tem -sazão,
si este projecto, ou si o projecto por demais
onservoAor do Sr. Dr. Paulino Junior, em

que se encarnam todas as ideas, não dirá re-
trogradas, mas ferrenhas dos principies em
que se educou.

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE — Per-
dão, não é so do Dr. • Pauline', é de toda a
commissão e V. Ex. faz injustiça ao espirito
mais liberal desta Camara. (Apartes.)

O SR. NEIVA — Não será quem contesto
que o Dr. Paulino Junior tem sido um dos
seus mais adeantados mestres. (Apartes.) E'
por isso que não queria que essa discussão
fosse tão instantanea ; no emtanto pergun-
tará ao nobre deputado por Pernambuco por-
que razão, si este projecto é tão a,deontado.
S. Ex. discordou ?

O SR, MEDEIROS E isenueuEnastma-Ello não
• traslaiz só as idéas do Sr. Pauline, mas as de

quatro membros da commissão contra as de
Jim; e depois, elle não é retrogrado.
• O SR. NEIVA—Não, não disse isto. Basta
dizer que S. Ex. é tão adeantailo que de con-
servador rnragd que era, hoje é republicara)
e acompanha sogas as idéas progressistas da
Republica.	 •

•

O SR. TIIOMAZ CAVALCANTE—E11:3 não fez
declaração alguma nesse sentido. (Há outros
apartes.)

O SR. NEIVA—Deelaração de que ? De que
não-era republicano ?

O SR. PRESIDENTE—Peço ao illustre depu-
tado que cinja-se á discussão do projecto.

O SR. NEIVA.--PQfid0 do lado este accidente
continuará no proposito em que estava de
oppor-se ao requerimento do ilhistre cidadão
sou aetual eorreligionario. -Diz actual refe-
rindo-se a si premiam porque foi conservador
como o Sr. Paliam, não dirá da junta do
coice, mas enrayd, conservador convicto o
monarchista mearia() depois do syetems repu-
blica-'o errilantaclo.

Com a mesma convicção, porém, com que
defendeu a. monarchia, collocando acima dos
principies pliticos os interesses da sua
Pátria, fez-se reaublicano, e é tão zeloso em
defender as actuaes instituições coem o que
mais republicano for, o cidadão Timotheo
da Costa, por exemplo.

Continuará no seu proposito de demonstrar
á casa a falta de razão que ha da parte do
illustre cidadão representante do 2 0 districto
em querer que este projecto volte á com-
missão, quando o que deseja é que elle seja
discutido com toda largueza, e se forme urna
opinião decisiva; afim de que possa o estado
ter certeza de que não ha de passar por uma
bancarota, e os fonceionarios publicos de que
terão garantidos seus direitos e de suas
fatnilias.

Diz•se que estas informmõos não poderão
vir.

Da duas urna, ou S. Ex. retira o seu re-
querimento,ou o projecto será descutido,e se
tratará deste assumpto que os propriosminis-
tros, como o Sr. P. Freire, Rodrigues Alves,
em seus relatorios tenra pedido que sede uma
solução, receiosos como se manifestaram
elles, embora sem razão, porquanto desses
mesmos relatorios se vé que não ha absoluta-
mente certeza de qual a receita ou qual a des.
pezae e desde que os relatoriesteem declarado
isto, como é que o governo poderá informar
á. Camara devidamente ? ( Ap..rtes.)

O orador submetter-sa-lia, á decisão da Ca-
mara, mas protesta contra isto, porque re-
ceia que surja de repente, como já aconteceu
no Senado. o armo passado, a idéa de $e sus-
pender o montepio.

Isto aconteceu o anuo peando no Senado,
si bem que se explicasse por um equivoco.

Herdem, apresentou-se aqui uns projecto
que se prende tombem a este assmnpto.

O Sr. Augusto Severo, relator da Com-
missão de Marinha, apresentou um projscto
relativo a aposentadoria dos operados da
Marinha.

O orador notou logo que o projecto de S. Ex.
era incompleto, e lhe fez ver isto mesmo,
porque tinha se esquecido, querendo proteger
os interesses dos mestres e contra-mestres,
interesses que já teve a fortuna do tambem
defender desta tribuna, da classe dos (mo-
varies,

E S.Ex. sabe melhor do que o orador, como
membro da Commissão de Orçamento que já
foi, que os operarias dos Arsenaes de Ma-
r;nha contribuem com um dia do seu sabido
para, o montepio, e, entretanto, viu na im-
prensa o mino passado, que faleceu victima
de um desastre no Arsenal de Marinha um
operario, no exercido de sua profissão, e ficou
eai completa miseria..

A imprensa fluminense, honra seja falta,
desveladamente tratou do assumpto e mostrou
precasamente isto a que está se referindo.

O ora T or foi tarebein funosionario e não ve
razão para que o empregado entre com um
dia de seu parco ordenado para o Montepio,
com direito a garantir a sua familia depois da
morte, o não ter afinal cousa alguma.

O SR• TIMOTHEO DA COSTA —Isto é injustiça
clamorosa.

O Sa. NEIVA—MaS é uni facto.
Quer a Canfara ver outro ?
Agora trata-se dee funecionaries que temi

inimea,ao dda ministros e que exercem cargos
de Certa impartancia: os professores de mu-
sica e de primeiras lettras dos aprendizes me-
nores.

• Estes não toem montepio ; entretanto em-
pregados menos classificados gozam deste be-
neficio.

Encontram-se destas anomalias e o orador,
que respeita o principio da equidade e tem
como norma fazer justiça, ha de protestar
sempre contra dias.

A Camara, tem visto na imprensa reclama-
ções (lesses fun-cionarios a que se refere; no
emtanto, todas ellaa toem sido indeferidas.

O illustre ministro da marinha teve °ocasião
de me explicar que não existe lei a respeito.

O SR. MEDEIR'S E ALBUQUERQUE—Na mari-
nha faltara outras cousas que o ministro en-
xerga.

O SR. NEIV.t—N(, senhor, é porque S. Ex.
cumpre a lei, e a lei o prohibe. •

A' Camara cabe fizer as leis, comtante que
nellas haja o principio da equidade, pois não
se comprehenle que alguns empregados te-
nham mentindo e outros não.

Dão-se destas anomalias, e é °ocasião azada
de Se fazer com que dias cessem, para que
não sé dê o facNa de soperarios que soffrern
desconto em sua diaria., não ferem direito,
por morte sua, da familia receber o montepio.

No entanto, o nobre deputado deve saber,
como representante de districto onde talvez
more, que muitos desses' empregados a que
se tem referido teem montepio particular, e,
salvo engano, esses opervioa são da Casa da
Moela.	 •

O Sa. Luiz Aemano—E' o montepio espe-
cial ; não ha lei a.utorisando isto.

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE — Quanto
ais n Ia Inrensa IVcional, esses sim.

O Su. NEIVA—Existe ou não existe o mon-
tepio para os empregtelo.s na Casa da Moeda ?

O SR. Linz Anoe'ruo —Não ha lei.
O Sri. N I VA —He , e sente não estar prepa-

rado para o debate, razão por que não pode
positivar 03 factos.

Na Casa da Moeda existe montepio.
O Sis. 'rimam CAVALC..NTI — Mas não é au-

torisado por lei, •
O Srs. NEIVA—Està, lá no regulamento da

Casa da Moeda.
O .Srs Luiz ADOLPHO—Ntio está.
O SR. MEDEIROS E Aa rruommeuE---Da, Im-

prensa Nacional sei que está.
O Srj NEIVA—Sente, ÇOIll certeza, por de-

feito seu, não poder levar a convicção ao
espirito dos nobres deputados.

Ha operarios que teem direito ao monte-
pio e já, citou os da Casa da Moeda e os da
Imprensa Nacional que gozam deste beneficio
por meio de um 'regulamento approvado pelo
governo.

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE — Ellesteem economia á parte; não pesam inteira-
mente sobre os cofres publicas.

Houve uma concessio do governo para que
isto se fizesse.

O SR. NEIVA —Póle ser que esteja cila
engano, mas o que é facto é que existe este
montepio.

O SR. LUIZ Anoarno—E' de existencia pri-
varia; tem-se nili para economia interna ;
fazem-se os descontos.. mas não ha lei castor-
minando isto.

O Srs. Nsiva.—E os demontos são °Rich&
mente feitos.

O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE—MO vejo
razão para censuras. E' uma associação entro
operaries; não peaa sobre os cofres publicas,
o que faltava apenas era licença do governo
e o governo deli e fel o correctamente. (Ha
Outro apartes.)

O Sa. Nsavi—O que quer é que fique
bem registraila a sua resposta áa palavras
enunciadas pelo seu illustre amigo, o Sr. Me-
deiros e Albuquerque, das quaes se pode in-
te,rir que o orador esteja a censurar essa as-
sociação, como si se oppuzesse ao montepio;
ao contrario, quer o montepio.

Na sua terra é presidente e socio honorario
de associações de montepio. Jáavê o nobre
deputado que é sincero apologista desta in-stituição,
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• O SR. MEDEIROS E ALBUQUERQUE dá um
aparte.	 •

O SR. NEIVA.--Esta instituição que existe
PC Casa da Moeda e Tia não teria autorisação
.egal, todavia é bfficial pelos descontos feitos.

Cita este facto para mostrar a necessidade
da regulamentação deste assumpto, para que
todos aquelles que concorrem deste ou da-
qüelle modo para a boa marcha do paiz, que
concorrem pelos seus esforços quotidianos na
mesa de trabalho, elaborando leis ou regu-
lamentos, fazendo °Meios, redigindo-os, copi-
ando-os, ou mesmo, como operarios, traba-
lhando nas ollicinas, nos arsenaes, tenham
igual direito; porque todos são cidadãos,
todos concorrem para o bemeetar da Repu-
blica, todos cites precisam do apoio e pro-
tecção dos poderes constituitles.

tj que o orador não deseja é que este pro-
jecto passe em silencio; porque e um projecto
que diz respeito a milhares de Tunccionarios
de todos os estados da Relaublica. Confessa
receiar que elle, voltando para a commissão,
lá não tenhaÔ andamnto preciso ë passe-se
um outro anno sem 'que seja discutido,
como succedou o anno passado. E o que
Padeja ainda é quê sendo ouvido 'o governo,
este nada possa sespender, porque já ha
Meies ' dizia em documento publico que
não havia meio do poder fornecer ao
tiarla,mento, miro *lhe cumpria, 'os apon-
tamentos in lispensaveis para se conhecer
qual o estado da instituição creada pelo
eminente brazileiro Sr. Ruy Barbosa, e receia
mais que de tudo iSto possa resultar a não
acceitação a tempo deste projecto, razão por-
que o orador espera (par! a Camara, conven-
cida da necessidade urzente de um montepio,
faça uma lei que gairanta, ao governo, garan-
tindo tainbern aos funceioharios publicos, aos
empregados que tanto concorrem para a boa
marcha do serviço a que é obrigado o ex-
ecutivo.

Si lia empregados que não sabem cumprir
o seu daver, o governo tem nas suas mãos
um meio de castigel-os, separando o joio do
trigo, afTasta.ndo-os do mit) daquelles que no-
bremente cumprem os seus deveres.

O orador pede ao Sr. Presidente que des-
culpe a falta que corninetleu, desagradando
talvez a S. Ex. e aos seus callegas ; mas não
podia deixar que a sua palavra despreten•
ciosa, mas sincera, posta sempre eia defesa
de causas desta ordem, deixasse de ser ouvi-
da, para que a causa do funscionalismo não
passasse aqui sem uma palavra le defesa.'
' E como tenha, de accordo com o regimento,
o direito de na 2,, discussão usar da palavra,
agUardará então esse momento, para de-
monstrar as contradicções que lia entre os
dous Projectos e' o do seu illustre collega
deputado por Parnambuco; que, apesar de
muito bem elaborado e forte em alguns pon-
tos, tem o seu calcanhar por onde póde ser
ferido."

S.Ex., que é um espirito adeantado e não
ac,ceita, como o orador tambein não acceita, a
infallibilidade claquelle que domina ei desti-
nos da Igreja a que pertence, não ha de
querer arrogar-se infallibilidade, e ha de
desculpar que tenha' a audacia de dizer que
o seu projecto precisa ser em alguns Pontos,
nãO retocado, mas elucidado,

Espera,' portanto, que na primeira sessão
S. Ex. tomará apalavra e o defenderá, fican:.
do assim a Camara conhecendo melhor ainda
o que nelle ha de bom ou mão.

Assim, a Camará terá mais uma vez occa-
sião de prestar homensgens ao talentopujan-
te do nobre deputado.

Fica á discussão adiada pelai hora. .

4) Sr. 1,residente— Tendo alguns
dos Srs.prosidentes de commissões reclamado
da Mesa uru dia para que as mesmas se pos-
sam reunir e dar andamento aos diversos
papeis que estão sujeitos á sua apreciação,
dou para a ordem do dia de ainanhã:.	 ,

Trabalhos do Commissõeá.
Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 minu-

tos da tarde.

,TRIBUNAL DE COn'Ag
Este tribunal resolveu hontem os seguintes

pagamentos	 •
Ministerio da Fazenda.
°Meios
Do inspector da Alfandega do Rio de Ja-

neiro, n. 256, de 16 do corrente, com as - con-
tas : de Carlos Conteville & Cabanel, da quans
tia de 268$ de concerto de uma balança grande,
e da Sociedade Anonyrna•Gaz, da de
1:229$496, proveniente do gaz consumido na
mesma repartição no 1° trimestre do corrente
anuo s

Do director da Recebedoria da Capital,
ns. 30 e 31, de 14 do corrente, o primeiro
com os documentos de despezaS feitas pelo
porteiro: na importancia de 65$500 e o se-
gundo com as contas de Jeronymo Silva &
Comp.; do Jornal do COM rnerdo e da Socie-
dade anonyma O Pai, todas na importaricia
de 299$820, proveniente de objectes de expe-
diente fornecidos pelos primeiros, e de publi-
cações feitas pelo segundos ;

Do director da 3° directoria do Tribunal de
Contas, n. 5, de 19 do corrente, com varias
contas de Leuzinger Irmãos & Comp. e
da Imprensa Nacional, na importancia de
2:275$100 de publicações o de objectes de
expediente;

Do inspector da Alfandega do Ceará, n. 62,
de 29 de janeiro, pedindo o necessario credito
para o pagamento do aluguel do escalar no
serviço da mesma repartição, na razão de
100$ mensaes.— Por despacho de 1 do cor-
rente concedeu-se o credito do 1:200$, corre-
spondente á despeza, do corrente anuo.
• Do juiz da cainara civil (3), de 9 de abril,
16 e 21 do corrente, requisitando o page-
meato de juros de dinheiros de orphãos, em
favor de D. Adelina Pinto de Sá, 243$405, de
Benjamin Franklin Rangel, 173$466 e de
D. Gabr:ela. Rosa de Araujo Magalhães,
1:247$276. •

Dos juizes de orphãos de S. João da Barra,
de 31 de outubro de 1895, e de S. Fidelis, de
6 dee abril, fazendo identica requisição em
favor de D. Heraclides do Carme Leal 38$836
e de Francisco da Silveira Duarte 21$556.

Aviso do Ministerio da Justiça e Negocies-
Interiores, n. 1.589, de 18 do corrente, man-
dando pagar ao alferes reformado da brigada
policial João Lourenço de Azevedo a quantia
de 31$938 que se lhe deve de restituição do
imposto de 2 °/,, que pagara de seus venci-
mentos militares de campanha, em 1893 e
1894.

Aviso do da Guerra, de 18 de corrente,
mandando restituir ao general João Nepomu-
cano de Medeiros Mallet a quantia de 677$600
que ipagara de salto de sua patente de refor-
ma, wista ter revertido ao quadro effectivo
do exercito.

Requerimentos:
De diversos officiaes pedindo a roti ição

das quantias que a titulo de imposto de 2 0/„,
foram descontadas de seus vencimentos de
Campanha em 1893 e 1891

Capitão Rani Fragoso de Mendonça,
132$606 ; -

Capitão Vicente Pinto de Sant'Anna,
40$904

Tenente Oscar Mariath de Lemos, 33$101
Capitão Serafim Moniz dó Campos, 5$999;
1),lajoa Severiano de Barros e Vasconcellos,

94$099
Tenente Innocencio Velloso Pederneiras,

112$749 •
Tenente Augusto lgnacio do Espirito Santo

Cardoso, 143$705 ;
Alferes Manoel Lucio dos Santos Lima,

57$442;
(D. Margarida Octa,via Tiburcio Carneiro,

viuva do general Antonio •Ernesto Gomes
Carneiro, 94$086

Alferes Fulgefieio Orozinabo Alvares,27$760;
Major Abilio Augusto Pinta, 94$681 ; "
•Capitão Avelino Itébello de Mendonça,

88236;	 • •	 •
Capitão Manoel Augusto Alves Braille°,

24$450;

Capitão Dr.Arthur Eduardo Seixas,149$013;
Dos deus credores seguintes, por divicla:S

'de exercicios findos:
• Ex' 20 sargento Francisco das Chagas Dantas,-

por peças de fardamento, vencidas em 1894,
• 45600;	 •

•• Dr, Evaristo Nunes Pires, pela quantia de
153$548. proveniente de gratificação addicio-
nal de 1893, como professor do Collegio Mjas
litar.

Da Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de
Janeiro, pedindo pagamento da quantia de
211$760 do gaz consumido peia repartição clã
Thesouro Federal no 1° trimestre do corrente
anila:).	 •

Do 30 escripturario da Alfandega de Santos
Alfredo Clodoaldo Vieira, remoVidb para 16--;
gar 'identico na Caixa da Amortisaçao;
dindo as suas ajudas de custá de preparo
de viagem e de primeiro estabelecimento'.
Por despacho de 2 do corrente. foi-lhe man:-
dada abonar a quantia de 500$ ;
' Do 2' escrlpturario da Alfandega da Para-
hyba, rerriovido para identice log,ar na d@
Paranaguá, pedindo o pagamento, da .ajuda.
de custo para primeiro estabelecimento duo
lhe compete, fazendo-se o encontro da quan-
tia de 100$ que já havia recebido para-a
transporte de sua • familia daquelle Estada
para a Capital, o que não se effectuau.—
registrado o pagamento da quantia de 300$
em que importa a referida ajuda de custo, de
conformidade com o disposto pela circular
de 1 de abril de 1885.

' Titu"los:
De meio soldo:
Na razão de 140$ mensaes e de montepio

na de ig,ual quantia, passados ao menor Tan-
credo, filho do finado inachinista de 2,, classe
da armada nacional c pitão- tenente Roberto
de Deus Homem.—Registrou-se a quantia 'de
3:360$000.

Na razão de 83$333 mensaes e de montepio
na de igual quantia, passados a D. Rita-Mar-
garida dos Santos, viuva do machinista de
1 0 classe da armada nacional capitão-tenente
Targano José dos Santos. — Registrou-se a
quantia de 2:000$000.

Na razão de 70$ mensaes e de montepio na
de 40$, passados a D. Maria Maciel da Costa
Lima, e de montepio, na de igual quantia,
passado á menor Leanor, viuva e filha do Cá-
pitão de fragata reformado da armada nacio-
nal João Moreira da Casta Lima.—Reg•fstkoit*-•Se a quantia de 1:800$000.

Na razão de 42$ inensaes, passado a D.*Ca-
rolina Josephina de Borba .Pacca, viuva dc? •
major reforrnado do exercito Manoel Joaquim
Pinto Pa,cca. — Registrou-se a quantia do
504$000.

De meio soldo e de montepio, na razje 49.
105$ mensaes cada um, passados a D. lria
Rasa Marinho Negreiros, viuva do capitão-
tenente da artnada nacional Cyrillo Gonçal-
ves Negreiros.—Registrou-se a quantia de
2:520$000.

De meio•solclo na razão do 56$ mensaes
de montepio na de 70$, passados á D. Alice
Castro do Rego Barros, viuva do tenente do
exercito Francisco Affonso do Rego Barros.—
Registrou-se a quantia de 1:512$000

Do meio soldo na razão de 21$ mensaeS,
passado a D. Maria Catharina Cavalcanti de
Albuquerque, viuva do tenente reformado da
brigada policial desta capital Francisco Tos- -
cano de Brito. — Registrou-se a quantia de
252$000

De meio soldo na razão de 24$074 mensaes
passado a D. Amalia Gonçalves,viuva do al-
feres da brigada policial desta Capital Leo-
nido José Gonçalves.— Registrou-se a quan-
tia de 259$003 ;

De monte pio na razão de 37$500 mensaes
cada um, passados a DD. Eulalia de Miranda
e Angelina de Miranda,irtnã,s dá finado I° te-
nente da armada nacional João de Miranda
Ribeiro Sobrinho.,-Registron-se a quantia de
900$000; '	 .	 •

De pensões do montepio obrigatorio
De 2:666$667 annuaes, passado a D. Valeu-

tina Maria Alves da Silva, viuva de Grego-
rio ChrIstino (da Silva, thesoureiro da Caixa
EcononVea, e Monte de Soccorro da Capatal•

•
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-Registrou-se a quantia de 1:994998 inclu-
eive a de 200$ para as desposas de funeral e
luto.

De 1:000e annual, passado a D. Anna de
Aguiar Prado, viuva de Amaria° de Aguiar
Prado, contador da Estrada de Ferro de
Paulo Affonso.- Registrou-se a quantia de
1:000$000;

De 700$ annuaes passado a D. Clemencia
Maria de Freitas, viuva de Fortunato José de
Freitas, guarda da Escola Polytechnica ;

Registrou-se a quantia de 719$163 inclusive
a de 200$ para desposas de funeral e luto ;

De 1:200$ annuaes passado a D. Luiza de
Araujo Teixeira, viuva de José da Cunha
Teixeira, juiz de direito aposentado.- Re-
gistrou-se a quantia de 1:023$333, inclusive a
de 200$ para as despezas do funeral e luto ;

De 800$ annuaes passado a D. Francisca
Bellarmina de Carvalho, viuva de Basilio
Antonio de Carvalho, telegraphista de 2"
classe aposentado da Repartição Geral dos
Telegraphos.- Registrou-se a quantia de
806$450 inclusive a de 200$ para as despezas
de fuaeral o luto :

De 1:300$ annuaes passado a D. Januaria
Maria Duarte Camião, viuva do fiel aposen-
tado do thesoureiro da Caixa de Amortisação
Antonio Duarte Carnisão.- Registrou-se a
quantia de 1:007$255 inclusive a de 200$ para
as despezas de funeral e luto ;

De 800$ annuaes cada um, passados a
DD. Anna Fausta de Cargueira Pinto e Maria
Josephina de Cargueira, viuva e filha do Dr.
Antonio de Cargueira Pinto, lente jubilado
da Faculdade de Medicina da Bahia.- Re-
gistrou-se a quantia de 1:600$000

De aposentadoria do chefe de °Moina da
repartição Geral dos Telegraphos, Bernardo
William Maxiinilian Enzman, com o venci-
mento annual de 5:200$ visto contar mais de
30 annos de serviço publico.-Registrou-se a
quantia de 3:899$997.

Ministerio das Relações Exteriores.
Avisos : ns. 153, 154, 155e 157 de 30 de

abril mandando indemnisar pela delegacia
em Londres despezas com a expedição de te-
legrammas, aos seguintes Srs.

Francisco Regis de Oliveira, nosso ministro
em Roma,da quantia de 272$000

anb

	

	 João Arthur de Souza Correia, nosso minis-
tro em Londres, de 194$000

• Antonio de Araujo Itajubá, nosso ministro
Bealim, da de 51$111

Dr. Gabriel de Piza, nosso ministro em
Pares, da de 194$185 e todas essas quantias
ao cambio de 27 d.

N. 156, da mesma data, mandando abonar
pela mesma delegacia ao nosso ministro em
Pares, Dr. Gabriel de Piza. a quantia de

usa%

	

	 21$482,ao'cambio de 27 d.,que despendeo com
ft remessa do um caixão contendo collecções do

ta-nal Officiat
N. 160, de 5 do corrente, mandando pôr na

referida delegacia á disposição do Sr.Joaquen
Carneiro de Mendonça, consul em George-
town a quantia de, 4:333$331, ao cambio de
27 d., para trabalhos extraordinarios ;

Em consequencia de todas estas ordens de
pagamentos, foram registradas : a quantia de
5:066$109 na verba 5a- Extraordinarios
exterior-e a de 9:332$299, na26"- Differen-
ças de cambio.

N. 180, de 22 do correne, mandando pagar
pelo thesouro a quantia de 9:130$, a Augusto
Sebastião Rodrigues, proveniente de obras
feitas na casa onde funeciona a Secretaria de
Estado, sendo essa despeza levada á verba 6"
Extraord nari os no interior.

Ministerio da Industria, Viação e Obras
• Publicas, autorisadas em avisos:

N. 1.315, de 20 do corrente, subvenção ao
estalo do Espirito Santo, equivalente ao
2° quartel deste anuo, para a localisação de
hl-imigrantes, 34:925$000;

N. 1.340, de 23, aluguel do terreno ac-
arreado pias ceras da caixa de agua do mor-
ro Saptos Ra Migues, em março, 50$000;

N. r.33o, idem, fornecimento para reparo
de proprios nseionaes, 28$0e0;

N. 1.351, ideio, dito de carvão vegetal á
inspecção geral de obras publicas, 92$000;

N. 1.353, idem, passagens dadas a immi-
grantes e empregados, etc., 282$000;

•N. 1.356, idem, collocação no estado do
Paraná de 35 famílias de immigrantes e coo-
strucção de 35 casas provisorias, 15:750$000;

N. 1.358, idem, dita de 50 familias de im-
migrantes no dito Estado, 10:00r $000;

N. 1.359, de 25, conduoção de malas do
Correio do Districto Federal, 294000;

N. 1.360, idem, concertos feitos no adindo
da Administração dos Correios, de janeiro a
abril, 95$000;
- N. 1.361, idem, transporte de malas do
Correio do Brazil para portos da Americ,a do
Norte, de janeiro a março, 225$142;

N. 1.363, idem, dito, idem para os portos da
Europa, em fevereiro, 1:560$281;

N. 1.364, de 25, transporte de malas do
Correio Federal para a Europa, em janeiro,
568$727;

N. 1.365, idem, dito, idem para portos da
America do Norte, em fevereiro, 181$198;

N. 1.367, idem, fornecimentos feitos á
inspecção geral de obras publicas para o ser-
viço da Estrada de Ferro do Rio do Ouro,
N01$333;

Sem numero, de 26, gratificações a um
1° official, dons 20", e a um amanuense,
por serviços fera das horas do expediente,
1:800$000;

N. L384, de 27, trasporte de malas do Cor-
reio Federal para portos da Amenos do
Norte, em março, 204$298;

N. 1.385, idem, concertos feitos em moveis
da Administração dos Correios, 353$500;

N. 1.386, idem, passagem á familia de um
engenheiro das obras do porto do Rio Grande
do Norte para o Rio de Janeiro, 196$500;

N. 1.387, idem,dita a auxiliares da obra
do porto do Pará, 654$750

'
-

Ns. 1.375 a 1.378, de 27, transportada
immigrantes introduzidos da Duna, equi-
valentes a 282 1/4, passagens integraes,

1.905,3,9;
N. 1.388, de 27, fornecimentos feitos para

o serviço da Estrada de Ferro do Rio do
Ouro, 616400;

N. 1.389, idem, gaz consumido na inspe-
ctoria da Estrada de Ferro no 1 0 trimestre
deste anuo, 74$060;

N. 1.390, idem. de fornecimentos feitos
de janeiro a março para as obras de cana-
nalisação dos rios Xauim e Mantiqueira,

556$840
1.391, idem, ditos feitos em março para a

limpeza dos encanamentos, serviço de dis-
tribuição de agua e do deposito do Pedre-
gulho. 11:864252 ;

N. 1.372, idem, conducção de malas do
Correio do Districto Federal, em abril,
1:190$000 ;

N. 1.382, idem, fornecimento de carvão
Cardiff á Estrada de Ferro do Rio do Ouro
neste raez, 9: 877$813 ;

N. 1.403, idem, gratificações por trabalhos
fera daa horas do expediente a diversos em-
pregados da secretaria, etc., 1:450$000 ;

Ministerio da Justiça e Negocieis Interiores
-Autorisados por avisos:

N. 1.609, de 20 do corrente, obras feitas
em abril no propilo racional da 1 estação
policial na rua Sete de Setembro, 309$690

N. 1.610, idem, ditas executadas no predio
da In estação policial urbana, 916$900;

N.1.612, idem, aluguel de lanchas a vapor
para o serviço da colonia de al'enados da ilha
do Governador em abril, 2:!00$000;

N. 1.633, de 22, fornecimentos para as obras
do edificio destinado á Maternidade, 912$540;

N. 1.635, idem, obras executadas no
edificio do Instituto Benjamin Constant,
6:600$000;

N. 1.643, idem, fornecimentos feitos ao ai-.
moxarifado do Lazareto da ilha Grande,
5:063$710

N. 1.644, idem. ditos feitos ao hospital ma-
ritjmo de Santa Isabel, 999$325;

N. 1.374, de 28 de abril, dito de alimento
ao pessoal do jury na sessão de 5 de março,
2700O0;	 •

N. 1.624, de 21 do corrente, gratificação ao
amanuense que' serve de escripturario do
Hospício Nacional de Ailienados no impedi-

sanento do eeffectIvo, 300e000
N. 1.640, de 23, despezas de prompto paga-

mento de março, 243$120 ;

N. 1.664, de 26, creditoequelificalno The-
souro para occorrer á despeza com os debates
da Caraara dos Deputados na presente sessão
do Congresso, 212:500$000

N. 1.669, de 27, fornecimentos feitos em
abril ultimo ás colonias de alienados na ilha
do Governador, 7:306$2.50;

N. 1.657, de 26, ajuda de custo a um se-
nador por Minas, 250$000;

N. 1.670, de 27, dita a um deputado pelo
Rio Grande do Sul, 400$000;

Foi julgada boa a applica.ção das quan-
tias:

De 999$080 feita pelo comprador da Inspec-
ção Geral das Obras Publicas em abril ul-
timo cora as clesie _AS de protnpto pagamento
a seu cargo, comprovadas cora os documen-
tos que acomnanharam o aviso n. 1.360, de
25 do corrente ; •

De 137$750 pelo porteiro da Directoria Ge-
ral de Estatística com as despezas miudas da
mesma direetoria nos mezes de janeiro a
março, comprovadas com os documentos jun-
tos ao aviso n. 1.248, de 14 do corrente.

Ministerio da Marinha, despachos de 29 de
maio de 1896-Avisos:

N. 1.060, de 25 do corrente, sobre o paga-
mento da quantia de 19:644608, prove-
niente do fornecimento de diversos artigos nos
mezes de janeiro a março, por conta de con-
signações das verbas 1', 3, 5% 10a , 13e , 15e,
16a , 17a , 18, , 23,27 e 28".-0 tribunal man-
dou registrar a despem.	 .

N. 1.061, da mesma data, sobre o paga-
mento da despeza de 19:642$608, em que im-
porta o fornecimento de diversos artigos e
concessão de passagens e fretes, por conta
de consigna,ções da.s . verbas 1", 3", 5", 10,
13", 15". 16, 17a , 18, 23", 27" e 28a.-
mesmo despacho.	 •

Ministerio da (+terra (despacho de 29 de
maio de 1896) - Avisos:

N. 178, de 21 do corrente, sobre o paga-
mento da despeza de 600$ proveniente da
compra de dons animaes para a fabrica de
cartuchos, por conta do credito do decreto
n. 1.923, de 24 de dezernbio de 1894.-0 tri-
bunal mandou regietrar a despeza.

N. 180, de 22, cobae o pagamento da quan-
tia de 3:720$, proveniente do aluguel de uma
lancha a vapor para a conducção de operá-
rios e materiaes que se destinaram ás forta-
lezas no mez de março ultimo, por conta do
credito do decreto n. e.150, de 31 de outubro
do anuo proxima passatio.-0 mesmo despa-'
cho.

N. 181, da mesma data, sobre o pagamento
do diversas contas na importancia de
3:574$050, classificada em consignações das
verbas l a , 3, 4", 11", 17", 18a e 20 a , e credito
do decreto n. 2.150, de 31 de outubro de
1895.-Opesmo despacho.

Sem numero, de 25 do mesmo mez, sobre o
pagamento da quantia de 6:457$142 prove-
niente de fornecimentos feitos ao Collegio Mi-
litar por conta das consignações-Enxoval- e
fornecimentos de artigos de expediente da
verba-Instrucção militar.-0 mesmo despa-
cho.

N. 183, de 27. sobre o pagamento da dos-
peza de 118:064192, de fornecimentos feitos
á lntendencia da Guerra por conta da consi-
gnação-Materia prima da verba fardamento.
-O mesmo despaceo.

Mandou-se dar baixa na responsabilidade
do ex-collector de Barra Mansa, Antonio Fer-
reira de Laxa Fernandes, de 1885 a 22 de fe-
vereiro de 1890, por effeito do art. 9 , da lei
n. 360, de 30 de dezembro de 1895.

Registrou-se o decreto n. 2.280, de 14 do
corrente,que abre uru credito de 386:593$333
ao Ministerio da Industria, Viação e Obras
Publicas para occorrer ás despezas extraor.
dinarias com as hospedarias de Pinheiro e
da ilha das Flores.

Petição do ex-fiel recebedor da Estrada de
Ferro Central do Brazil, Raphael Antonio de
Oliveira Barros, para o tribanal rever as
suas contas .-Passada em julgado a sentença,
o tribunal não pede mais agir.
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Officio da inspectoria da Alfa.ndega de Per-
nambuco a respeito do pagamento devido aos
Srs. Albino Gonçalves Moira. de Vasconcellos
e arcediago Dr. Luiz Francisco de Araujo.—
Deve-se abrir credito, 'medido na lei auto-
riseção, mas não verba.

INTENDENCIA MUNICIPAL
Prefeitura do Histrieto

Federal
ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

Decreto n. 281, de 29, de maio de 1896
Concede ao engenheiro Titl Barret• Gaivão a abertura

de tuna avenida entre as praças Quinze de Nove nbre
Tiradentes

O prefeito do Districto Federai:
Faço saber que o conselho municipal de-

cretou o eu promulgo a seguinte resolução,
de conformidade com a Ocisão do Senado
Federal :

Art. 1. 0 Fica o prefeito autorisado a con-
ceder ao engenheiro Tito Barreto Gaivão,
permissão para realesar, por si ou por tee-
ceiros, a abertura de uma avenida que sub-
stitua á rua Sete de Setembro, ligando em
linha recta as penas/ Quinze de Novembro e
Tiradentes.

Art. 2.° O concessionario obrigar-se-ha:
a) a edificar a avenida de accordo com as

exigencias da esthetica o da hygiene, segundo
planos previamente apProvados pela compe-
tente autoridade municipae ;

b) a começar os trabalhos de lemolição,
de construcção, no prazt) de dous armes, con-
tados da data em epre se *tornar effectiva a
concessão do favor de que trata o art. 50 e a
terminar todas as obras no de sete, contados
do inicio daquelles trabalhos;

c) a fazer o calçamento do leito e os pas-
seios latteraes da avenida pelo processo que,
a juizo da administração municipal reunir
melaores condições' de .selidez, hygiene e
cornmodidade ;

d) a illuminar á luz electrica a avenida
durante 10 annos, ficando com o direito ex-
clusivo de fornecer durante esse prazo a luz
e força electrica de que quizerem utilisar os
edificies publicos, estabelecimentos indus-
triaes e casas particulares una construidos.
Para tal fine o concessionario entrará em
accordo, que a mun i cipalidade lecilitará,
pelos meios ao seu alcance, com a da illumi-
nação a ga,z, salvo o direito de terceiros e
não respondendo a municipalidade por quaes-
quer prejuizos, perdas me damnos.

O prazo acima fixado será prorogado por
igual tempo, Si convier ao concessionario.

Art. 3.° O concessionario gozará dos se-
guintes favores

a)direito de desapropriação de todos os pre-
dios da rua Sete de Setembro e das ruas trens-
versaes, comprehendidas em uma zona de20
metros para o leito da avenida e reais 30
de cada lado para as novas edificações

5) isenção de augmento, durante 20 an-
nos, do imposto que pagam actualmente os
predios comprehendidos na zona da desa,pro-
priacã.o.

Art. 4.° Para tornar-se einetivo o direito
da desapropriação,deverá o concessionario de-
positar previamente nos cofres municipaes a
caução de 109:000$ (cem contos de reis) a
qual será restituiria depois de terreinad is as
obra,s,Nesta quantia se incluirá a importancia
já depositada.

Art. 5.° A municipalidade solicitará do
poder competente, que ao concessionario seja
facultado importar, livres de direito de con-
sumo e expediente, nos termos das leis em
vigor os materiaes necessarios ás obras e que
não tiverem similares do producção na-
cional.

Art. 6. 0 Caducará a concessão
a) si os trabalhos de demolição e construc-

cão não forem iniciados no prazo marcado;
b) si forem interrompidos por mais de troe

mezes, salvo caso de força maior •;

•
c) si não ficarem concluidas todas as obras

no prazo estipulado.
Art. 7.° No caso de não ter o coneessiona-

rio iniciado as obras dentro do prazo estipu-
lado, perderá um quarto da concessão.

Art. 8°. Revogam-se as disposições em con-
trario.

District° Federal, 29 de maio de 1896. —
"Dr. Francisco Furquim Wernech de Al-
meida, prefeito municipal.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Usando'da attribuição que me confere o
art. 20 da lei n. 85 de 20 de setembro de
1892, nego sancção a presente resolução do
Conselho Municipal, pelas razões constantes
da exposição, que nesta data dirijo ao Se-
nado Federal.

Districto Federal, 29 de maio de 1896.—
Dr. Francisco Furquirn Wernech de Almeida,
prefeito municipal.

O Conselho Municipal resolve
Art. 1 0 . Fica prohibido que os menores de

16 annos de idade trabalhem em divertimen-
tos publie,os de associações,emprezas ou com-
panhies dramatricae, equestres ec.

Art. 2." Os infractores da presente lei serão
multados em cem mil reis (100$) e o dobro na
reincidencia, sendo tem bem cassada a li-
cença com que funccionarem os divertimen-
tos.

Art. 30 . Revogam-se as disposições em
contrario.

Sala das sessões, 23 de maio de 1896. —.Toa-
quen Xavier da Silveira Junior, presidente.
—Dr. Antunes de Campos, 1° secretario. —
Rodrigues Alves, 2° secretario.

--
Senhores do membros do Senado Federal—

A resolução do Conselho Municipal que pro-
hibe aos menores de 16 annos trabalhar em
divertimentos publicos de associações, em-
prezas ou companhias drama ticas, equestres,
etc. é anti-constitucional e não pôde por isso
sef senecionada.

A Constituição Federal ro art.72 e§ 1° e 24
garante a racionaes e estrangeiros o direito
de não seren obrigados a fazer ou deixar de
fazer alguma cousa senão era virtude da lei,
bem como o livre exercicio de qualquer pro-
fissão moral, intellectual e industrial.

E os limites impostos a esses direitos por
lei ordinaria, em bem da ordem social, pre-
cisam ser taxativamente declarados em legis-
lação positiva.

O assumpto da resolução do Conselho Mu-
nicipal a que me refiro não está nessas con li-
ções, pois a lei n. 85, de 20 de setembro de
1892, que organisou o Districto Fedeeal, em
nenhum de seus artigos concede ao Governo
Municipal a faculdade de privar os menores
do exercicio de qualquer profissão.

Da ,pessea do menor curam, em primeiro
legar seu pae legitimo, em segundo sua mae
ligitima, exercitando ambos o patrio poder
em terceiro os tutores ou responsaveis sob as
vistas do juiz que confirma ou defere tutela,
ou dl a soldada o menor. (Decreto n. 181, de
24 de janeiro de 1890, Ord. Lr. 1° Tit. 88
Lr. 4, Tit. 102.)

Ampliar ou restinger a livre administração
das pessoas dos menores, si se tratar dos de
filiação legitima. é affectar as funcções do
pat rio poder e si se tratar dos sujeitos a tu-
teta Ou soldada é attingir o exercicio das at-
tribuições do juiz, as quaes estão definidas
na, citada Ord. Lr. 1. Tit. 88 § 15.

Semelhante assumpto, pois; é essencialmen-
te do Direito Civil ; por elle está regulado e
só ao Congresso Nacional cabe legistar a re-
speito (Constituição Federal art. 34, e 23.)

No antigo regimen, como hoje se dá com o
actual, a meteria constante do projecto de
lei que ora deixo de sanccionar escapara ás
attribuições la menicipalidade, tanto que foi
preciso um acto do Governo jerovisorio, no
exercieio dos poderes Legislativo e Executivo,
(decretou. 1.313, de 17' de janeiro ele) 1891)
para regularisar o trabalho dos menores nas
fabricas da Capital Federal, quando, aliás,
estava funeeionando a Intendendo, Municipal

com a eompetencia de promulgar posturas
que lin foi conferida pelo decreto n. 50 A, de
7 de degembro de 1889.

A vieta do exposto, nego sancção á dita re-
soluçãe do Conselho Municipal, sujeitando
meu acto á sabia apreciação do Senado Fe-
deral.

District° Federal, 29 de maio 1896.—Dr.
Franci co Furquim Werneck de Almeida, pre-
feito nunicipa1.

, Dir etoria do Interior e Estatistica

1 a SECÇ.-A..0

Expediente de 29 de maio de 1896
Officio expedido:
Ao D. 1 0 procurador, rernettendo para os

devidoS fins, o auto de infracção lavrado pela
inspec oria das inattas maritimas e pesca
contra omingos S. Marcos.

2' secçao

Requerimentos despachados
Envi ados á Directoria de Fazenda:
Inic o de negocio, industrie ou profissão:
Botequim—Engenho de Fera. (Jacarépaguá),

José Moreira da Costa.—Deferido.
Empalliador—Nova do Livramento n. 39,

Maneei' do Couto Vianna.—Deferido.
Sapa.teiro—Prainha n. 41, José Henrique

Tavarts Machado.—Deferido, de accordo com
a info mação.

Esceiptorio de commissões — Visconde de
Inhaurna n. 51, sobrado, Rosa Castilhos &
Comp; —Deferido.

Case de alugar commodos—America n. 69,
Albinco da Costa Feijó. —Deferido, de accordo
com a informação. 

Estabule—João Rodrigues n. 1, José Vieira
de Boeba .—Deferido, de accordo com a in-
formação.

Phdnographo—Ouvidor n. 116, Frederico
Figner.—Deferido, de accordo cora a infor-
maçãe.

Constructor—Antonio Baptista da Roeha,
—Deferido, de accorclo com a informaçãb. 	 •

Requerimentos archivados
Case de alugar commodos—Barão de Bom

Retiro n. 61, João Coelho Pereira Junior .—
ffideferidos.

Mercadqr ambulante
,3o0 Toga Pereira.—Indeferido.

Officios recebidos :
Da ageucia do 2° districto do Engenho

Novo, communicando a intimação feita a
Francieco da Costa Rodrigues Junior para,

(bele á rua Dr. Dias da Cruz n. 16 A.— A'
demolir o predio e muro de sua proprie-

Directeria de Obras.

Novo, emettendo uma relação de generos
Da. firalisaçPC do 20 districto do Engonho

intlameeaveis retirados, em 26 do corrente,
do trapiche alfandegado Carvalhaes com'des-
tino aldiversas casas commcrciaes.— Archi-
ve-se. I

°tildes expedidos:
A' Directoria de Hygiene, communicando o

deferimento do requerimento de Virgilio Pe-
reira. Sobrinho e os indeferimentos dos de
Maxtins & Soares e João Coelho Pereira Ju-
nior.

— Identica communicação ao agente do 2°
distrieço do Engenho Novo, quanto ao reque-
rimento de João Coelho Pereira Junior.

— Ae procuradoria dos feitos da fa,zenda
municipal, remettendo um auto de infracção
de pos uras lavrado contra José da Costa o
outro.	 41.•

— A agencia da prefeitura. no districto	 '
Sacraniento, communieando o deferimento do	 •
requer mento de Frederico Figner, 	 eenfor-e
midad com o parecer da Directoret do Inte-
rior.	 •

— do districto de Santa. Rita„ communi-
cando o indeferimento do requerimento da
Compaphia Transporte de Café e Mercado-
rias. !

— ' do districto da Gloria, idem, idem,ele •
José T sta Taveira.	 •

•



Em igual periodo de 1395 	 10.435:2898608
9.324:7588519

2,174e:	 Sabbado 30	 DIARIO OFFICIAL
	

Maio ---. 1896

Requerimentos enviados á Directoria de
Fazenda

1/ ehiculo terrestre
Manoel Valioso Paranhos Pederneiras (Dr.)

-Deferido, de aceordo com a informação.
Addicionaes
Pogos,ferragens e louça á taverna-Curato

(Santa Cruz), Gomes Arruda. & Irmão.-De-
ferido.

Fazendas e armarinho a roupas brancas-
Visconde do Rio Branco n. 13, Braga & Leu-
reirn.-Deferido, de accordo com a informa-
ção.

Transferencia de local
Botequim-da rua de Catumby n.

a do Barão de Paranapiacaba n. 7,
Camelia . -Deferido.

Rectificação de lançamento
Block & Angelo .-Deferido , de accordo com

0, informação.
Requerimento archivado
Relevação de multa
Companhia Transporte de Café e Mercado-

rias.--. Indeferido.
Retificação de petição
Virgílio Pereira Sobrinho.-Deferido.
Despacho interkacutorio
Antonio José do Valia. -Requeira por cer-

tidão.

piractaria de Hyg-iene e Assiste:leia
Publica

Requerimentos despachados

Dia 29	 maio de 1893

Loureiro & Raymundo, Dr. Domingos de
Góes, J. G. Rimar', Antonio Ferreira Porto,
Bernardo Antonio de Araujo, José Garcia
Domingos, Antonio Creseento, M. Alzira e
Ferreira Borges.-Sela presente á Directoria
do Interior e Estatistica.

SENÃO JUDICIARIA.
Ciirte de Áppellação

a Ia 
DESSA° DA CAMARA CIVIL EM 28 DE MAIO DE

•
	 1896

Ibresid2ncia do Sr. desembargador Rodrigues
-secretario, o Sr. .Dr. Esposei

• • Compareceram os Srs. desembargadores
Fernandes Pinheiro, Guilherme Cintra, Ri-
beiro de. Alineida,Lima Santos e Gonçalves de
Caryallio:

JULGAMENTOS• •

• Appellações commerciaes

thecario do Brazil ; relator, o Sr. desembar-
gador R. de Almeida.-Deram provimento
em parte á appellação para, excluir a quan-
tia de 1:254840 da conta do autor.

N. 1.087-Appellante,Josè Machado Mendes;
appellados, Jose Pereira e José Moreira de
Faria ; relatar, o Sr. desembargador G. Gin-
tra.-Confirmaram a sentença appallada.

PASSAGENS

Ao Sr. desembargador R. de Almeida, ap-
pellações cominerciaes as. 1.117, 1.125, 492, e
eivel n. 1.113.

Ao Sr. desembargador F. Pinheiro, appel-
lações commerciaes ns. 1.057, 1.051, 664, e
eiveis na. 529, 827 e 1.108.

Ao Sr. desembargador Lima Santos, appel-
lações commerciaes ns. 840, 1.076, 910, e
eiveis os. 1.064 e 1.143.

Ao Sr. desembargador G. Cintra, appella-
ção csmmescial n. 817 e eivai n. 876.

Ao Sr. desembargador G. de Carvalho, ap-
pellações commerciaes ns. 1.107, 1.121, e
eiveis ns. 984, 1.130 e 1.153.

Distribui2ão

A appellação commercial n. 570- appel-
lante, Companhia Viação Ferrea Sapucahy
appella,do, E. P. Lacaze e Othon Leonardos.
-Ao Sr. desembargador Lima Santos. -

SESSÃO DA CAMARA. CRIMINAL EM 29 DE MAIO
DE 1896

Presidencia do Sr. desembargador Azevedo
Magalhaes-Secretario, o Sr. Dr. Espozel.

Compareceram os Srs. desembargadores
Fernandes Pinheiro, Espinola, Ribeiro de
Almeida, Teixeira Coimbra, Tavares Bastos,
e Miranda Ribeiro.

Não houve julgamento por ter deixado de
comparecer o Sr. desembargador O. Cintra.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 1 a 28 de maio
de 1396 	 8.928:4578794

Idein do dia 29 (até ás 3 horas) 	 	 396:3008725

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 28 de maio
de 1898 	 	 8267078182

Idem do dia 29 	 	 6020034e

895:9678524
Em igual periodo de 1895 	 	 642:1658304

MESA DE RENDAS DO ESTADO DO mo DE JANEIRO NA
CAPITAL FEDERAL

.Rendimento do dia 29 de maio de
1896 	 	 34480S23G

De 1 a 29 do corrente 	 	 682:2568528
RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS NA CAPITAL FEDERAL

Arrecadação do dia 29 de maio de
1896 	 	 24:5928956

De 1 a 29 	 	 5860918437

NOTICIÁRIO
Faculdade de Medicina e de

linlarmacia do Iltio de Ja-
neiro-Hoje, á 1 hora da tarde, effectuar-
se-ha perante a congregação dessa faculdade,
em acto publico e soleinne, a prova do con-
curso ao lagar de lente substituto da la
secção.

Correio - Esta' repartição expedira
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Patagonia, para Bahia, Lisboa e Ham-
burgo, recebendo impressos até às 10 horas
da manhã, cartas para o inte4ior até ás 10112,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás II, objectas cara registrar até ás 10 idem.

Pelo Olinda, para es portos do norte por
reeetendoXinipressos até ás 6 horas

da manhã, cartas para o interior até ás 6 1/2,
ditas com porte duplo ate ás 7 idem.

Pelo Propence, para ti Rio da Prata, Matto
Grosso e Paraguay, recebendo BripreSsoa ate
ás 7 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 7 k4, ditas com porte duplo e para 0
exterior ate ás Widern.

Pelo Itctipava, para os portos do sul, rece-
bendo impressos até ás 111/2 horas da ma-
nhã, cartas para o interior ate ás 12,
ditas com porte duplo até ás 12 1/2, ob-
jectas para registrar até ás 111/2 idem.

Pelo Britannia, para S. Vicente e Genova,
recebendo impressos até ás 6 horas da manhã,
cartas para o exterior até ás 7 idem.

Pelo Normandia, para Cabo Frio e Macahé,
recebendo im pressos até ás 12 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 1.2 1/2,
ditas com porte duplo até a 1 da tarde, o
jactas p ira registrar até ás 12 da manhã.

- Amanhã: •
Pelo Piuma, para Itapemirim, Pluma, Be-

noventa e Victoria, recebendo impressos até
ás 5 horas da!, manhã, cartas para b interior
até ás 5 1/2, dita com porte duplo até ás 6,
objectes para ivistrar até ás 6 da tarde
de hoje.

1n•••

Convidam-se os remettentes das cartas di-
rigirias a Felippe Laport & Cómp., Saera Fa-
adila, do Tinguá , estado .do Rio de Janeiro;
e a Miguel Bernardo Sant'Anna, nesta Ca-
pitai, a comparecer na 5" secção desta repar-
tição, afim de dar . Mela recimentos.

Mappit do suovitnentO saaitario do
Hospital de S. Sebastião dia 28 de
maio do 1896:

Existiam 	  	  31
Entrados.	 2

• •	 --33
Fallec?lo.	 1
Curados 	 	 2

•

-

 3
-

Existem 	 	 30

Observatorlo do fio de Janeiro-
Resumo meteorologico-Dia 22 de maio de 1896.
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Estado do cdo
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7 m. 763.27 18.7 20.7 \leito. Encoberto.
10 m. 763.25 21.4 74.4 N 2.2 Idem.
1 t. 764.25 21.0 74.1 NE,2.0 Nublado.
4 t. 763.91 21.0 66.2 SE 8.3 Idem.

Thermometro sem abrigo ao meio-dia: ennegrecido
46.8, prateado 32.5.

Temperatura maxima 22.8.
Temperatura minhna 18.2.
Evaporação em 24 horas 2.0.
Chuva em 24 horas, 3mIL,3.
E no dia 23

asa se: si'
e

es	 's	 11
a e E rf,	u:o.00s bo

7 m. 781.08 18.2 82.4 NE 2.2 Nublado.
10 m. 762.58 20.6 75.9 NNE 1.8 Idem.
1 t. 762.02 20.8 70.5 EB 2.5 Limpo.
4 t. 760.54 21. 4 78.0 SE 5.0 Idem,

• Thermometro sem abrigo ao moio-dia: ennegreeido
46,0, prateado, 32,3.

Temperatura maxima, 22 , .
Temperatura minitua, 18,0.
Evaporação em 24 horas, 1Mm,7.

Repartição Meteorologica
meteorologico do morro de Santo Antonio :

Dia 27 de maio:

-Resumo

Horas	 Barometro
a 0'

Tempera-
tura

Tensão do
vapor

Irumídade
relativa

9 a.	 754.66 20.4 16.13 91
1/2 d.	 754.79 22.5 14.05 69
3 p.	 754.52 21.6 13.80 72

3Iaxima 	 24.6
17.9

Média 	 21.2
Evaporação	 á

sombra 	 1.1

50 para
Antonio

N. 975-Appellante, Raphael Souza ; ap-
peitado, a Companhia de Seguros Alliança
relatar, o Sr. desembargador Ribeiro de Al-
rneida.-Deram provimento a appellação,
para, reformando o accoraão a.ppellado, con-
demnar a companhia a pagar o que for li-
quidado na execução.

N. 1.024-Appel/ante,a Companhia Estrada
de Ferro Leopoldina ; appellado, José Mar-
canino Pereira de Moram ; relatar, o Sr: des-
embargador R. de Almeida.-Negaram pro-
vimento á appellação, confirmando assim a
sentenca appellada.

N. 1.047-Appellantes, Joaquim cia Silva &
Comp. ; appellados, Araujo Santos & Comp.;
relatar, o Sr. desembargador R. de Almeida.
-Negaram provimento á appellação, confir-
mando assim a sentença appellada.

N. 1.062-Appellantes, Avelino Coelho da
Costa e outros ; appellado, o Banco de Cre-
dito Universal, representado por seus syn-
dicas ; relatar, o Sr. desembargador G.
Cintra.-Deram provimento á appellação
rara reformando a sentença appellada, con-

. deinnlár no pedido o banco appollado, contra
os votos dos Srs. desembargadores Cintra,
relatar, e Lima Santos. Foi designado o Sr.
desembargador Ribeiro de Almeida para la-
vrar o accordão.

N. 1.075-Appellante, a Compantaia Agri-
cola S. Sebastião ; appellado Banco 1lypo-

•-•
Estado do céo
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EDITAES E AVISOS
Escola NaCioinit,i'd de Delias

Co IVCURSO

De ordem do Sr. director, faço publico que
se acha aberta na secretaria desta escola por
espaço de quatro mezes, a contar do dia j
do corrente, a inscripção o concurso para o
preenchimento da viga da cadeira de dese-
nho figurado.

Habilitações ao ,concurso
.	 .	 .	 .

1.a Os candidatos deverão ,dépasitar,rie. ateie
da inscripçã,o o seu diploma'de a Medalha;
obtida nas exposições gemes de bellas artes,
ou seu titulo de pensionista do Estado, cujo'
tempo de estudo tenha concluido.

2.s Os que não tiverem taes titulos que os
reconheçam artistas terão de apresentar at-
testados de exame dó geometria descriptiva,
perspectiva, anatomia e physiologia artis-
ficas, devendo, comtudo, sujeitar.se , a, uma
prova de desenho figurado, executando um :
desenho de modelo-vivo em nove sessões de
tres horas cada uma. •

3.3 Satisfazer emfim todas as exigenciàs do
codigo de ensino;

13 prova
Dissertação- A dissertação. versará sobre

assumpto de desenhe geometrico ou de per-
spectiva.

2s prova
Prova oral Consistirá arit. córri„s'ir, Meti-

- ;.anclo as correcções Uni desenho de perspe-
ctiva, propositalmente executado com uma
Ou mais faltas pelo professor de perspectiva,
e sorteado entre tres diferentes.	 '	 •

3° prova
l a prova praticaDeSenhe de uma es-

tatua antiga, cuja figura deve medir um me-
tro, em nove sessões de tres horas cada uma
(comprehendida entre 1 metro- e 95 tenti-..
Metros).

4s prazia
prova pratica-Desenhar úni

Vivo, em nove sessões de tres horas cada
uma, e do mesmo 'tamanho que a anterior;

Secretaria da Escola Nacional de Balias Ar-
tes, 15 de fevereiro de 1896.-0 secretario,
,Noredino C. Cintra,	 •

cmhi-te de AppellaçãO . •
Faço publico que a appellação crime

n. 194, appellante João Paulo, .appelladó
justiça acha-se com dia, devendo .o
inento ter logar na sessão da Cainara Cri-
minal do dia 2 de junho proximo futuro• dit
nas seguintes.

Secretaria da arte Appellação„ 29 de
maio de 1896.- '0 secretario, Joaquim Maria
dos Santos Espozel.	 •	 •

MARCAS REGISTRADAS
N. 2.3:13 •

,	 .
. 2.333 =Ferreira. Souto .ç& Comp. „ nego-

ciantes, estabelecidos nesta Praça a rua do
Visconde do lnhauina ns. 19 e 21, com com.-
mareio e fábrica a vapor de calçados, vem
apresentar á meritissuna ¡unta Corimiercial
a marca acima coitada, adoptada pelos sup-
Picantes Para distinguir o .brico de seu cal-
çado o qual consiste na seguinte: -«A cabeça
do um bode ladeado um , circulo pelas. pala-
atras 19 Rua Visconde do Inhaúma 21-Marca
Registrada. is Na parte superior lê-se Souto
é na inferior Rio. X referida marca é gra-
vada na Sola de todo e qualquer calçado de
sua fabricação e bei assim nas Presilhaa das
botas de sua fa,brijação.

Inutilisa,varn duas estampilhas no valor de
220 reis o seguinte-Rio de Janeiro,7 de maio
de 1896.-Ferreira Souto & Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
niercial da Capital Federal, áslil horas da
manhã de 7 de main, de 1896. O secre-
trario, Cesar de Oliyeira...

Registrada, sob n. 2.333, por despacho
da Junta Commercial, em sessão de hoje.
Pagou no primeiro exemplar 6$600 de salto
por estampilhas.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1896.-0 se-
cretario, Cesar de,Oliveirit. •

Achava-se ao lado o grande sello da Junta
Cominercial da Capital Federal.

N. 2.334

Ferreira Souto & Comp., negociantes esta-
belecidos nesta praça á rua do Visconde do
Irihauma, n.`19 e 21 com commercio e fabrica
a vapor de ealçádos, vem apresentar á mero-
tisSima, Junta Commercial a maréa acima
coitada adoptada pelos supplicantes para dis-
tinguir o fabrico de calçados, a qual consiste:
Um rotulo em papel branco de fôrma rectan-
gular guarnecido por um filete de linha ver-
de e dividida na parte esquerda por outro
tranvers.al com um oval branco no centro e
nas extremidades-botinas para homens e se-
nhoras e sapatos, sapatinhos - No dito oval
ha a figura de um bdtle em pé com uma bota
e botina calçado e abraçando com os braços
uma fianiula com o' nome Sendo.

Na mitra parte do rotulo 10-se Fabrica a
vapor de calçado -Ferreira Souto & Comp.-
Rio de Janeiro-Rua do Visconde de Inhauma
n. 19 o 21.

Em tres pequenos rectangulos parallelos
divididos por linha finissimas lê-se em se-

. guida «Numero de Ordem» «Tamanho» «Al-
tura».

Era outra linha parallela lê-se «pares de».
A referida marca é usada em toda e qual-

qner c& nas caixas contendo o calçado -de
sua fabricação e assim nos mais misteres con-
cernentes ao mencionado com mordo dos sup-
plicantes ; sendo a figurado bride a marca ge-
ral do seu estabelecimento.

Inutilisavam duas estampilhas no valor de
duzentos e vinte réis o seguinte: Rio de Ja-
neiro, 7 de maio de 1893.- Ferreira Souto &
Comp.

Apresentada ria secretaria da Junta Cem-
marcial da Capital Federal; ás 11 horas da
manhã de 7 de maio de 1893.-0 secretario,
Cem' de Oliveira.

,
Manoade Oliveira, successor de Oliveira

Filho & Baptista, estabelecido á rua do Cat-
tete n. 271, nesta Capital Federal, com ne-
gocio de drogaria e pharmacia, apresenta a
marca supra que consiste em um rotulo
oblongo tendo na Parte inferior uma moça de
pé sobre um esphera estreitada, segurando
uma trepadeira com as duas mães; a moça,
vestida, tem a cabeça coberta por um barrete
phrigio.

Sobre a espliera, em dons arcos de circulo
as inscripções-L de Tayuyá dépurativo-e-
Marca registrada-por baixo, dos quaes a
firma de-Oliveira, Filho & Baptista.-Em
redor da, moça irradiam raios de côr ama
relia, sobre os quaes transversalmente são
escriptoá diversos nomes de molestias e indi-
cações diversas. Por cima da moça, em di-
versas linhas e no meio de ornamentos diver-
sos, as inscripções-Anti-Rheumatico- Anti-
Syphilitico-Licor depurativo de Tayuya-
Composto iodurado de Oliveira, Filho & Ba-
ptista, bhaièniáceuticos- e mares dizerea.
Tanto a moça, como o globo e os diversos
'ornamentos e dizeres são em tintas azul, ver-
'malha e amarella.

Esta Marca que pôde variar em 'suas di-
mensões, côres, disposições de céres, applica-
se sobro os vidros contendo o licor depurativo
de Tayuya,composto e iodurado da fabricação
do depositante.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1896.-Como
procuradores, Jules Giraud & Leclerc. (Sobre
duas estampilhas de 220 reis.)

Apresentada na . secretária da Junta Com-
marcial da Capital Federal. ás 10 horas da
manhã de 14 de maio de 1896.-0 secretario,
Cesar4de Oliveira,

Registrada sob n. 2.335, por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje.

Pagou no primeiro exempalr 6$600 de sello
por estampilhas.

Rio do Janeiro, 18 de maio de 1896.-0 se-
cretario, Cesar de Oliveira.

(Ao lado o carimbo da Junta Commer-
ciai. ,).	 -

N. 2.330

Manoel de Oliveira, successor de Oliveira,
Filho & Baptista, estabelecido á rua do Cat-
tete n. 271, nesta Capital Federal, com ne-
gocio' de drogaria e pharmacia, apresenta á
a marca supra que consiste em um rotulo
oblongo arqueado na parto superior, no qual
ha uma moça de pé sobre uma esphera azul
e estreitada, segurando uma trepadeira com
as mãos ; a moça vestida de azul, tem a ca-
beça coberta do um barrete phrigio vermelho
com uma estreita preta. Sobre a esphera em
dons arcos de circulo brancos, as inscripções
L. de Tayugd depurativo e marca registrada
em lettras vermelhas. Em redor da moça e
do globo irradiam raios amarellos com linha
azul. Esta marca que pôde variar em suas
dimensões, côres, disposições de ceras, é im-
pressa sobre os papeis que servem do envol-
torlos aos vidros de licor depurativo de Tay-
uyá, composto e iodurado da fabricação do
depositante. Rio de Janeiro, 14 de maio de
1896. Como procuradores lulas Wraud
Lecrerc, (sobre duas estampilhas no valor de
220 reis). Apresentada na secretaria da Junta
Commercial da Capital Federal ás dez horas
da manhã de 14 de maio de 1896.- O se-
cretario, Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 2.336 por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar sois Tnil e seicentos
réis de sello por estanwilhas. Rio de Janeiro,
18 de maio de 1896.- O secretario Casar de
Oliveira. Ao lado O carimbo da Junta Com-
inercial .

O Dr. João da Costa Lima Drummond,
presidente do Tribunal do Jury da Capital
Federal.

Faz saber que, de conformidade como
art. 110 do decreto n. 1.030 de 14 do no-
vembro de 1890, tem designado o dia 30 de
maio proxime futuro, ás 11 horas da Manhã,
para abrir a P sessão extraordinaria do
jury, que trabalhará em dias consecutivos
e que tendo procedido ao sorteio dos 48 ju-
rados, que teem de servir na dita sessão,
foram designados os cidadãos seguintes

P. Pretoria
1 Alberto Tavares.
2 Horacio da Silveira Conforte.
3 Dr. Honorio Vargas.
4 Dr. José Antonio Machado.

2a Pretoria

5 Antonio Gil da Silva.
6 Dr. J. G. de Araujo Quintella. 	 •
7 José Casaemiro da Silva Pinto:	 .
8 José Soares Dias.

.3s Prataria	 .
,9 BoáVentura Pereira da SilVa._

Erito Francisco da Silva Lima.

Sabbado 3O OFFICIAL

E no dia 28 : • Registrada sob n. 2,334 por despacho da
floras	 Barometro Tempera- Tensão do Iltuntàado Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou

a 6' tura yapor re.lath7a no primeiro exemplar 6$600 de sello por es-
O	 a.	 759.60 18.0 14.11 92 tampilhas,

1/2 dia	 759.35 20.2 14.66 83 Rio de Janeiro, 18 de maio de 1896.-0 se-
3 p.	 750.30 20.8 14.61 80 cretario, Cesar de Oliveira.

..... 22.0 Achava-se ao lado o grande sello da Junta
Minima ..... 17.0 Commercial.
Média 	 19.5 ,
EYaporaoão

á sombra 	 2.1 N.



• 43,Pilb1jso Joaquim Ribeiro.
44"Jeronynao Pinto da Fonseca.
45 J9.ão Telles de Almeida Barbosa.

• ••	 15' Preteria
48 Affonso dos Santos Rangel.
47 Antonio Teixeira de Araujo.
48 &ato Alvaro da Silva.

rnala, 'A odos os quaes e o cada um de per si,
bem como a todos os interessados em geral,
09 convida ai comparecer em a sala das
sessões do jury, no pavimento terreo do edi-
fido onde funcciona a Côrte de Appellação, á
rua do Lavradio, tanto no referido dia e
hora, como nos leais dias emquanto durar a
sessão, sob as penas da lei, si faltarem.

Outrosim faz mais saber que na referida
sassão seftin julgados os réos ausentes e
afiançados seguintes

Ausentes—José Franco, Avelino Fernandes,
Evaristo Soares, Antonio Pinheiro, José
Plass°, conhecido por Pepi, Gumercindo Rióz,
vulgo Camarão, Manoel Francisco de Senna,
Manoel Leandro da Cruz, Evaristo João,
Antonio dos santos, Falcone François, Anto-
nio Maria de Bessa, •Agostinho José da Silva,

• Manoel Nunes de Oliveira, José de Cairo,
sendo autor José Joaquim- de Assumpção,
Domingos Bem. Filho, sendo autores Monteiro
Siqueira & Comp., Antonio Rodrigues Laran-
geira, rendo autor José Joaquim da Silva,
Pelippe Nogueira de Azevedo, sendo autores
Alfredo Doux e Antonio Affonso Ferreira,
Francisco Fernandes, Maria José, Alfredo
Dias Palmeira, Martinho José dos Prazeres,
Enéas de Faria, sendo autor Alfredo Gomes
da Silva.

Afiançados—Manoel Joaquim da Silva, sendo
autor Manoel Rodrigues da Cruz, _Emilio
Alv/m de Araujo.	 •

11 Juvencio dos Santos.
12 Luiz, dos Santos Figueiredo.

4" Pretoria
13 Alberto Ribeiro Pima..
14 Dr. Alberto Saboia Viriato Medeiros.
15 Emulo Carlos Osorio. .

5" Prataria
lb Francisco Eduardo Secretino.
J. 7 Dr. Luiz Masson.
18 Luiz Pedro dos Santos.

6" Preteria
19 Dr. Agapito da Veiga Cardoso.
20 João Bernardo Pereira Baptista.
21 Dr. Joaquim Abilio Borges.

7a Preteria
22 Casemiro do Barros e Vasconcellos.
23 Dr. Constantino José Gonçalves.
24 Miguel Francisco do Monte Junior.

.Pretoria
25 Amaria de Araujo Silva.
26 Estavã'o iosé da Silva Leitão.
27 Pedro Ignacio de Miranda.

9' Preteria

28 João' José de S. Paulo.
29 Joaquim Emygdio de Almeida.
30 Joaquim Antonio de Araujo.

10" Preteria
Ramiro Ramallio.

32 Silvino Nunes Teixeira.
33 Silverio Augusto de Araujo Vianna.

1.1a Prataria

34/Capito de mar e guerra Carlos Americo
dos Reis.

35 Carlos Alberto do Espirito Santo.
36 Dr. José da Cunha Faria.

12' Prezaria
31 Augusto Bellegard Nunes Pires.
38'Carlos Verran.
39Clatidio Villas Lombos.

13a Prataria
40 Bento José da Rosa.
41 Presciliano Felix de Carvalho,

ca• 42 RiCarte José de Oliveira.
Pretoria
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•
E para que chegue a noticia a todos, se

passou não só o presente edital, que será lido
e affixado nos 'lagares mais publicos e publi-
cado pela imprensa, como rernettern-se exem-
plares dos mesmos aos pretores do municipio,
para publicarem e fazerem as notificações
aos jurados, culpados e testemunhas que
existem nos seus districtos.

Dado e passado nesta Capital Federal dos
Estados Unidos do Brazil, em 30 de abril de
1896. E eu, Amei() Buarque de Gusmão;
1° escrivão do jury, o subscrevi. —.Too da
Costa Lima Drummond.

--
Escola de Minas

De ordem do Sr. Dr. director da Escola de
Minas, faço constar que, até ao dia 12 de se-
tembro do corrente anno, estará aberta nesta
secretaria, pela segunda vez, a inscripção
dos candidatos para o provimento definitivo
do legar de lente substituto da 3" secção,
mezanica e machinas.

Só serão admittidos os candidatos que satis-
fizerem o disposto nos arts. 66, 67, 68, 71,
72 e 73 do codigo das disposições comentas ás
instituições de ensino superior.

Secretaria da Escola de Minas, 12 de maio
de 1896.-0 secretario, Mo Victor de Maga-
lhaes Gomes.

carta fechada ,até o dia 12 de junho vindouro,
ás 11 horas da manhã.

Aquelles cujas propostas forem aezeitas de-
positarão, como garantia, até á assignatura
dos respectivos contractos, uma quantia pro -
porcional ao fornecimento.

Directoria da Fabrica de Polvora da Es-
trella, 27 de maio de 1896.— O amanuense,
Fellippe Fred. Liihrs.	

• 	 (..

Corpo de Bombeiros
Recebem-se propostas, em carta fechada,

até ás 11 horas, do dia 8 de junho, para o
fornecimento, durante 02° semestre do cor-
rente anuo, de diversos generos relativos a
forragem, inclitive capim, ferragens; ferra-
mentas, fereo e artigos semelhantes, ditos
para pintura, libes e rrachinas, couros e
artigos para correeiros, madeleas e materiaes
de construcção, rancho prepaeado para as
pracaa, dietas que forem paecisas para as
mesmas, quando eitn tratamento na enferma-
ria do mes•no corpo, e bem assim lavagem de
roupa da mesma anferstiaria.

Por occasião da apresentação das propostas,
cada proponente fará um deposito de 100$
na contadoria do corpo, para garantia da
assignatura de seu contracto, e depois deste

(- assignado dará a caução de 10 % da impor-
tancia calculada sobre o fornecimento prova-
vel de um mm, servindo sie base o do anuo
anterior.

Os impressos especificando os artigos acima
ao/Fim-se à disposição dos Srs. proponentes
na secretaria, infernando-se na contadoria
do corpo. acerca das condições do forneci-
mento, nos aias uteistlas 10 horas da manhã
a 1 da tarde.

Capital Federal, 23 *de maio de 1896. --a
Augusto Jose Ferreira Coelho, alferes-secre-
tarie.

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS E viA0.0

Pelo presente edital st° convidados os
Srs. engenheiros, arÉhite,ctos constructores e
mestres de obras que tenham de apresentar
prospectos ou dirigir construcções no Dis-
trict° Federal,a virem inscrever-se na 1° e 2a
secções da Directoria de Obras e Viação,exhi-
bindo, na occasião da inscripção, documentos,
que provem achar-se quites com a fazenda
municipal, e bem assim quaesquer titules de
habilitação dos quaes será tomada a devida.
nota.

Essa inscripção será encerrada no dia 31 de
maio de 1896 e, findo esse prazo, só poderile' •
apresentar prospectos ou dirigir c.onstrucções
os que se acharem in.scriptos nos competentes
livros.

Directoria de Obras e Viação, 25 de abrir
de 1896.—Dr. Adolpho José Dal Vecchio. (•

DIRECTORIA DO PATRI3IONI0

De ordem do Sr. director interino desta re-
partição, faço publico, para conhecimento dos
interessados, que o Sr. José Dutra de Macedo
requereu titulo de aforamento de marinhas
e accrescidos do seu terreno na ilha de
Paquetá.

De aceordo com o decreto n. 4.105; de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aguei-
los que forem contrarios a essa pretenção
apresentarem-se nesta repartição, no prazo
de 30 dias, corn documentos que provem seus
direitos, findo o qual, a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como fôr de
direito.

1 0 secção, 30 de abril de 1896.-0 chefe in-
terino, A. Machado.

--
DIRECTORIA Do PA.TRIBIONIO

De ordem do Sr. director interino desta re-
partição, faço publico, para conhecimento dos
interessados, que o Sr. João Antonio Rodri-
gues Lopes requereu titulo de aforamento do
terreno accrescido de accrescido, na extensão
de 66 metros, em continuação ao terreno de
accrescido de sua propriedade á praia de
S. Christovão ns. 100 12.

Alfandega do Rio de Janeiro
FORNECIMENT0 DE DUAS LANCHAS A VAPOR

Não tendo satisfeito as condições exigidas
as propostas apresentadas, de novo se declara
que até ao dia 2 de junho proximo futuro se
recebem propostas para a construcção de duas
lanchas a vapor, de madeira de lei, para o
serviço desta alfandega, nas condições se-
guintes:

As lanchas devem ter as dimensões propor--
cionaes ao comprimento de doze metros entre
perpendiculares ;

Convez corrido de peroba, bancos e todos
os sobresalentes nocessarios ao funcciona-
mento das mesmas, metaes de primeira qua-
lidade e casco forrado de cobre ;

Machinas silenciosas de systema o mais
aperfeiçoado, desenvolvendo a velocidade
média de 10 milhas

03 Srs.proponentes deverão ser minuciosos
em suas propostas; nellas mencionando qua-
lidade, systema, velocidade da machina,prazo
para entrega, etc '• não podendo o preço de
cada uma das lanchas exceder á quantia de
40:000$000.

Para mais informações dirijam-se á Guar-
damoria desta Alfandega.

Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de maio
de 1896. — O inspector, H. Alonso B.
Franco.

--
Fabrica de Polvora da

Estrella
O conselho economico desse estabelecimento

contracta o fornecimento dos generos abaixo
declarados, durante o 2° semestre do anuo de
1896, para o rancho e dieta das praças, sendo
todos os artigos de primeira qualidade e
postos na estação da Raiz da Serra, da Es-
trada de Ferro Leopoldina., por conta dos for-
necedores, a saber:

Em kilos: arroz de /guapa, araruta, assu-
car refinado de 1 ,

, 2
, e 3, qualidades, banha

de porco nacional, batatas de Lisboa, bis-
coutos de araruta, bolachinhas americanas,
chá Hysson, dito preto; café em grão e em
pó, ba,calhao, carne see,ca, carne de vacca,
goiabada de Campos, manteiga Demagny,
massa estrangeira para sopa, marmellada de
Lisboa, toucinho de Minas e pão.

Em litros: azeite doce de pipa, vinagre
tinto de Lisboa, vinho branco, vinho tinto,
vinho do Porto, sal commum, feijão preto de
Porto Alegre e kerosene.

Em garrafas: vinho cio Porto (ti-es coreias).
Em unidades: frangos,gallirthas e ovos.
Em rações: frustas, temperos e verduras.
Por peças: roupa lapda para a enfer-

/siaria .	 •	 •
Os proponentes apresentarão suas propos-

tas em duplicata, sendo uma sanada e em
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De accôrdo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contrarios a essa pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição, no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual, a nenhuma reclama-
ção se attenderá, resolvendo-se como fôr de
direito.

'l a secção, 1 de maio de 1896.— O chefe
interino, A. Machado.

•--
Prefeitura do District°

Federal
AFERIÇÃO

De ordem do cidadão director de fazenda
da Prefeitura do Districto Federal, previne-
se aos interessados que o prazo para aferição
e revista de pesos, medidas e balanças das
casas commerciaes da freguezia de Sant'Anna,
começou a 1 e termina a 30 do corrente, in-
correndo na multa da respectiva postura
aquelles que deixarem de se apresentar no
prazo indicado para satisfação daquella ex-
igencia da lei. 	 •	 •

5a secção. da Sub-Directoria do Rendas, 4
de maio de 1896.— Pelo sub-director, o chefe
Antonio Trovão.	 (.

--
DIRECTORIX DO PATRIMONIO

Do ordem do Sr. director interino desta re-
partição, faço publica, para conhecimento dos
interessados, que. a Companhia Nacional de
Oleos requereu titulo de aforamento dos ter-
renos accrescidos do accrescidos, na extensão
de 132m ,00, em continuação aos accrescidos
que já possue a praça (tos Lazaros.

De accordo com o decretp n. 4.05, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aguei-
les que forem contraries a essa pretenção a
apresentarem-se ndSta repartição, no prazo
de 30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como fôr de di-
reito.

l a seCção, 12 de maio de 1896. •— O chefe
interino, A. Machado.	 (••

Directoria de 013r6as e Viação
la SECÇÃO

De ordem do cidadão Dr. director faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que no dia 4 do mez de junho do corrente
anno,ao meio-dia, nesta secção, se receberão
propostas que serão lidas e abertas eiri pre-
sença dos proponentes, para a construcção
do calçamento a parallelipipedos da rua Fran-
cisco Eugenio, de accôrdo com o respectivo
orçamento approvado.

'As propoátas, que devem ser entregues em
carta fechada, indicarão o preço por uni-
dade, escripto por extenso e em algarismos,
o Prazo para a conclusão das obras, e bem
assim a residencia dos proponentes.

Afim de garantir a ' sua proposta e assi-
gnatura do contracto, farão os proponentes,
na Directoria de Fazenda, o deposito prévio
de 5 04; da quantia de 58:696 .$600, em cfue
estão orçadas as mesmas obras, apresentando
junto á proposta, o respectivo conhecimento.

Nesta' secção encontrarão os esclareci-
mentos precisos.

Diréctoria de Obras e Viação, l a secção, 21
de maio de 1896.—Euclides Costa fira:, lo
official.	 ( •

Directoria de Obras e Viaçáo
l a SECÇÃO

De ordem da directoria, faço publico para
conhecimento dos interessados, que no dia 3
de .j unho proximo futuro, ao meio-dia, nesta
secção, se receberão propostas para os traba-
lhos de pintura do jardim da praça Tiraden-
tes, e o mais que especifica o orçamento.

As propostas, que serão entregues em car-
tas léchadas, indicarão por extenso e em
algarismo o preço por que é proposta a execu-
ção dos trabalhos e tambem a residencia dos
proponentes. •

Para garantia da assignatura e execução
do contracto, farão os proponentes na Dire-
ctoria da Fazenda Municipal o deposito prévio

de 5 o/. da quantia de tres contore setecen-
tos mil réis (3:700$) em que estão orçados os
trabalhos, juntando a proposta o respectivo
recibo.

As propostas serãoabertas em presença dos
proponentes.

Será do 15 dias contados da data da assi-
gnatura do coatracto, o pr o zo para inicio do
serviço, que deverá ficar corcluso dentro dos
tres mezes que se seguirem á mesma assigna-
tura.

Nesta secção encontrarão os interessados
o orçamento e se lhes darão os esclarecimentos
precisos.

Directoria de Obras e Viação, 1' secção, 26
de maio de:1896. — Antonio Teixeira Dantas,
conductor ajudante.	 (•

EDITAES
Tribunal Civil e Criminal

CAMARA COMMERCIAL

De citação com o prazo de um anho, aos in-
teressados, ou a quem fôr o actual detentor
da cautela n. 197, representativa de 50 de-
bentures ao portador do Banco de Credito
Novel, do valor nominal de 60$, juros de
O 0/0 , de propriedade de Martin A. Koch.
para allegarem o que lhes convier, sob as
penas da lei
O Dr. Salvador Antonio Moniz Barreto de

Aragão, juiz da Camara Commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal desta Capital Fe-
deral, etc.

Faz saber aos que o presente edital, com o
prazo de um armo virem, que em virtude
de designação do presidente da Camara Com;
mercial foi distribuida a este juizo a petição
do teor seguinte: Illm. Exm. Sr. presidente
da Camara Commercial do Tribunal Civil e
Criminal—Diz Martin A. Koch, morador á
rua de Santo Amaro n. 6 que, sendo pro-
prietario de 50 debentures ao portador, ()mit-
tidos pelo Banco de Credito Movei desta cida-
dade, do valor nominal de 60.4•,,Juroa de 6 0/0,
constantes da cautela n. 197, adquirida em
1894, pela subscripção da respectiva emissão,
acha-se hoje desappossado da referida cautela,
por se haver extraviado ou por lhe ter sido
subtrahida, em consequendia do que, usando
do direito que lhe faculta o art. 15 do decreto
legislativo n. 149 B, do 20 de julho de 1893, e
para os fins mencionados no art. 3 0 do mesmo
decreto, intimou em data de 2 do corrente o
banco devedor e a Cansara Synrlical das Cor-
retores para sua sciencia e conhecimento,
como o mostram as duas notas juntas, onde
se acha etaro,do o competente sciente. E por
que devam as intimações, feitas ser ratifi-
cadas judicialmente, vem requerer a V. Ex.
digne-se de distribuir esta ao juiz que deve
delia tomar conhecimento para ordenar as di-
ligencias precisas em processo desta ordem,
afim de produzirem os seus devidos e legaes
effaitos. Pede deferimento. Rio de Janeiro, 2
de maio de 1896.—Martin A. Koch. (Estavam
colladas duas estampilhas de 220 réis inuti-
lisadas.)— Despacho.: ao Sr. Dr. Gusmão
Lima. Rio, 6 de maio de 1896.—Pitanga. Des-
pacho : D. e A. Corno requer. Rio, 6 de maio
de 1896.—Gusmão . Lima. Distribuição : D. a
C. Real em 6 de maio de 1896.-0 distribui-
dor interino, R A. Martins. Tendo sido noti-
ficados os presidentes da Camara Syndical de
Corretores e do Banco de Credito Movei para
conhecimento cio extravio da cautela referida,
ora por parta do notifica,nte Martin A. Kock
foi-lhe dirigida a petição do teor seguinte:
111m. Exm. Sr. Dr. Salvador Muniz ,Barreto
de Ara,gão„juiz da Cansara Comniercial do
Tribunal Civil e Criminal— Martin A.Kock,
na diligencia que requereu por este juizo para
a ratificação da intimação feita ao Banco de
Credito Movei e á Coanara Syndical dos Cor-
retores sobre o extravio de 50 debentures
daquelle banco, pertencentes ao supplicante,
vem ag,bra renovar o pedido que já fez, para
a expedição dos • necessarios editaes afim de
serem publicados pela imprentra, corno .pre-
ceitua a lei que regula a materia de que se
trata. Pede deferimento.— E. It. Mercê .—
Rio de Janeiro, 19 de maio de 1896.— MaPtin
A. Koch. (nsisavam coeadas duas estam-
pilhas no valor de 220 réis inutillisadaS.)—

Despacho: Sim. Rio, 20 de maio de 1896.—
Salvador Maniz.. Em virtude do que cito 03
interessados ou a quem for o actual detentor
da cautela n. 197, representativa de 50 de-
bentures ao portador do Banco deCredito Mó-
vel, do valor nominal de 64, juros' de 6 o/o,
de propriedade de -Martin A. Koch, para
allegar o que lhes convier, sob as penas da
lei e preceder-se nos . demais termos. Para
contar mandou passar o presente e mais
dous de igual teor que serão publicadas e
affixados na forma da lei. Dado é'passado
nesta Capital Federal aos 21 de maio da 1890.
E eu, Francisco de Borja de Almeida Corte
Real, escrivão, subscrivi.—Salvador'A.Moniz-
Barreto de Aragão.

(Ia Pretoria
De citação a credores" incertos com o prazo

•• de seis dias •	 -

O Dr. Diogo José de Andrada.Machado, juiz
da 6' Preteria do District° Federal.	 —

Faço saber aos que o presente edital de ci-
tação a credores incertos, com ' prazo . de
seis dias virem, que, por este , juizo e cartório
do escrivão que este subscreve, :corre unia
acção summaria em que são autores Joaqiiiin
Pereira da Silva Pinto, por si e como tutor
dos menores Zeny Augusto de Souza e .: Car-
linda Alves de Souza, e rim o espolio do filiado
Manoel Jorge da Silva, representado pelos
Drs. curador geral de ausentes e adjunto' do
procurador seccional, na qual se fez penhora
em dinheir° liquido, existente em mão do
Dr. curador • de ausentes, assignando-seao
dito rim na pessoa de seus representantes,
seis dias para allegar o que , tivesse. kpe-
nhora e delles foi lançado. . Por isso .são- os
termos passarrse mandado de levantamento
da quantia de oitocentos e cincoenta e quatro
mil seiscentos e noventa e um réis (854$691)
em deposito, que foi penhorada ; mas, em
conformidade com a lei, ,como teem .de ser -
citados' os • credores :incertos ! „que também
possam ter direito ao levantamento, p'or isso
os hei por citados, para que no prazo de Seis
dias, que correrão depois que fôr este alli-
xado pelo porteiro do juizo, e accusadaa re -
spoctiva certidão, opporem .q uaes,quer. artigos
de preferencia que, porventura, • :tenharn á
quantia em deposito e isto sob pena de serem
lançados e passar-se mandado , de „levanta-
mento a favor dos autores, afim de 4er 'pbr
elles levantadada a quantia referida. E,
para constar, mandei lavrar o' presente ;trile
será atfixado no lagar do costume o publicado
pela imprensa. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro' aos 28 dias do -mez'Cle
maio de 1896. Eu, iiugusto Vidyerde,es,
crivão interino, o escrevi:— Diogo Josd,	 -
Andrada Machado. •	 .• •

PARTE COMMERCIAL
Camara syndical dos corretores

do fundos publicoS da Capital Ilre- •

derad

Sobre Londres 	
Sobre l'ariz 	

	

Sobre Iiamburgo 	
Sobro Judia 	
Sobro Poriw,a1 	

	

Sobre Novar'Yorli 	
Soberanos 	
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Apolices

CURSO OFFICIAL DE CAMDIO E MOEDA METALLICA

Praças	 90 d/v	 A' vista

	

io 1/1	 10

	

5930	 S945

	

1$148	 1$160
5899

4215O00
• 4$911
235750

Apólices do Estado do Minas Gerar 	
Ditas do Empreáthno Nacional de 1895,

port 	
Ditas idem idein, nom 	
Apolices geraes de 1:0005, 5 P/o . 	
Ditas cenvertidas de 1:0005, 4

Bancoá
B. da Lavoura e do Conimercio, 50 kis 	
Dito da Republica do Brazil,,integ 	 • •
Dito Commercial do Rio do Janeiro 	

Companhias

Comp. Viação Ferrea Sapucahy 	
Dita Segtáts Àtalaya 	 • •	 •

0505000

0605000
0705000
9885000

12485000

•
005000

1585000
2085000

155000
6504,

•



1195000
2103000

10$500

643500

535000
74$600

Dita Ferro Carril Jardim Botanico 	
Dita do Brasil Industrial 	

Obrigações
Obrigação da Estrada de . Ferro Leo-

poldina, 1003, 4 oie 	
Debentures

bebo. da Estrada de Ferro Sorocabana,
Lettra,s

I,ettras do Banco de Credito Real do Bra-
sil, papel 	

Ditas idem, ouro 	
Rio de Janeiro, as (io maio de 1896. — Todo Ja-

come de Campos, syndico.

Ultima cotação dos Pandos puhticos
Apolices

Apolices do Eznprestimo Nacional de
1868 	

Ditas miudas idem de 1858.
Ditas idern de 1879 	
Ditas port. idem de 1889 	
Ditas nominaes idem de 1889 	
Ditas p9rt. ido do 1,895 	
Ditas nemiaaes idem de 1395 	
Ditas idem Municipal de 1896, port 	
Ditas idem ideia de 1396, nom 	
Ditas convertidas de 1000$ 4 0/0 	
Ditas idem miudas 4 0/0 	
Ditas gemes de 1:0005 5 04. • 	
Ditas islem rabulas 5 0/0 	
Ditas do estado de Minas Geras,, 	

	

Ditas do estado do Rio de Janeiro, 5003 	
Ditas do estado do Rio Cirande do Sul,

500$ 	 	 4205000

	

Idem ao estado do Espirito Santo, 6°/o 	 	 9405000
Obrigaçães

Obrigação do estado do Espirito Santo,
500 francos 5 Ó/ 	  
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1398. — Jogo Ja-

Corei, de Campos, syndico.

RECTIFICAÇÃO

As acçdes da Companhia de Seguros Indemnisadora
foram cotadas em Bolsa, no dia 23 do corrente, a 88000
e as a4ç6es do 13arico Nacional Brasileiro a 2248500.

Rio do Janeiro, 29 de maio de ISM—Jugo Jacome de
Campos, syndico.

•-•

2:4003000
2:4003000
2;0505000
1:6985000
1:6608000

9695000
9703000
1'583000
1.305000

1:2435000
1;2158000

93..15000
995000
9 ,0A00
5025500

Banco Mercantil dos Vare-.
• •	 wistas

144. ASSEMELHA GERAL EXTRAORDINARIA
• • Aos 30 de abril de 1896,'a 1 hora e vinte

minutos da tarde, reunidos no salão do 2°
andar do predio da rua da Candelaria n. 18,
34 accinistas, representando 1.720 acções

mei% aom 316 votos, como se verifica do livro de
vre,%enças, o presidente do banco Dr. Gemi-
mano Brazil de Oliveira Góes abre a sessão e
convida para presidil-a o Sr. Dr. Carlos
Claudio da Silva, que, sento acceito pela as-
sernbléa, toma assento e convida para seara-
tarios os Srs. Emiti° Barbosa e Jorge Ray-
nsford.

O Sr. presidente declara que, sendo esta a
terceira convocação e estando infor.nado
pela directoria de que além dos annuncios,
foram expedidos os convites a todos os Srs.
accionistas na forma da lei, acha-se a pre-
sente assembléa no caso de poder tune-
cionar.

O 1 0 secretario procede á leitura da acta
da assembléa geral ordinaria de 22 do cor-
rente, a qual sujeita -á votação é approvada
sem debate.

• Em seguida usa da palavra o Sr. Dr. Ge-
minianoBrazil de Oliveira Góes, presidente
do banco, para ler uma proposta da directoria
a qual lê, depois de tel-a longamente fun-
datnentado, e é do teor seguinte:

Proposta
eA assembléa geral de accionistas do Banco

• Mercantil dos Varegistas resolve o seguinte:
Art. I.° Fica reduzido a dous o numero dos

directores, sendo presidente o mais votado e
thesoureiro, servindo de secretario, o segun-
do votado.

No caso de empate será presidente aquelle
i	 primeiraque a sorte designar na prmera aessa.o da..

directoria.

•
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A falta de um director por qualquer das
causas do art. 191 dos estatutos, será interi-
namente preenchida pelo director em exer-
cicio, na forma e pelo tempo nelle estabe-
lecidos.

Art. 2.° O conselho fiscal será composto de
tres membros:

Art. 3. 5 A directoria se reunira em sessão
todas as vezes que os negocies da adminis-
tração o exigirem, lavrando-se acta minu-
ciosa no livro respectivo.

Art. 4. 5 O banco será liquidado amigavel-
mente e os liquidantes ficam investidos de
poderes amplos para transigirem com os
Srs. credores e devedores com o fim de res-
gatarem a sua responsabilidade, podendo mais
contra hir compromissos, alienar e hypotheca.r
immoveis, empenhar os moveis e quaesquer
papeis de credita ou effeitos mercantis. No
exercicio de Suas funcções observarão rigo-
rosamente as disposições dos arts. 159 a 164,
e mais disposições relativas do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1896. (As-
signados). Gentiniano Brazil de Oliveira Góes.

A. G2timarcies Pinto.»
Levantando-se discussão de ordem sobre o

art. 1 0 da proposta, o Sr. Dr. Geminiano
apresenta em nome da directoria a seguinte
emenda additiva para ser collocada conveni-
entemente onde couber.

A emenda é como segue:
«Emendas additivas para serem collocadas

convenientemente onde couberem:
I." Desde já entra o Banco Mercantil dos

Varegistas em liquidação arnigavel.
2.. As deliberações dos liquidantes serão

sempre de accordo com o conselho fiscal. —
(Assignados), Geminiano Brasil de Oliveira
Góes.— J. A. Guiotartles Pinto.»

O Sr. accionista Dr. Felix José de Mene-
zes Serra pede a palavra lembrando a con-
venienela do aomear-se um só liquidante e
prescindindo-se do conselho fiscal ; diz mais
que deveria ser nomeada uma commissão
para verificar as contas da administração
passada, isto é, da anterior áquella de que
fizeram parte os Srs. Claudio José da Silva e
Dr. Geminiano, Brasil de Oliveira Góes e
nesse sentido manda uma idicae,.ão á mesa.

O Dr. Geminiano Brazil responde que é
contraria á lei a nomeação de menos de dons
liquidantes e que o conselho fiscal é indis-
pensa.vel, tanto assim que a lei diz que quan-
do a liquidação é amigavel, como no presente
caso, o conselho fiscal funcciona com os li-
quidantes, seja o anterior on outro nomeado
com os mesmos liquidantes.

Quanto a o segundo ponto, não pôde con-
cordar com o Sr. accionista porquanto as
contas a que se refere estão desde muito
approvadas e seria uma afronta aos conse-
lhos fiscacs, mormente ao actual, composto de
cavalheiros acima de toda suspeita e grandes
credores do banco, si encontrassem o que o
Sr. accionista põe em duvida e subscreves-
sem taes pareceres.

Pelo que pessoalmente lhe diz respeito,
protesta que não ha absolutamenta no banco
as faltas que o Sr. Dr. Serra presuppõe, pois a
sua dignidade não lhe permittiria conservar-
se em uma administração em que houvessem
e fossem conhecidas taes irregularidades.

O Sr. presidente da assembléa .declara que
continha em discussão a proposta da directo-
ria com a emenda additiva da mesma directo-
ria e não havendo mais quem pedisse a pala-
vra ia submetter á votação.

O Sr. Dr. Serra, peia ordem, diz que
vendo a assombléa disposta a approvar a
proposta da directoria, julgava prejudicada a
indicação que tinha apresentado, e assim
pedia a sua retirada, o que foi unanimemente
approvado pela assembléa.

Posto a votos o art. 1° da proposta, tal
como se achava redigido, foP este regeitado
o art. 2° aparo/fado e do mesmo modo foram
approvados os arts. e 4^, ficando assim
redigida.a proaosta por terem sido approva-
daseas emendas da directoria

«Ari. 1.0 O banco entra desde já em liqui-
dação arnigavel e os liquidantes ficam reves-

tidos de poderes amplos para transigire
com os credores e devedores com O fira d
resgatarem a sua responsabilidade, podendo
Mais contratar compromissos, alienar e hypo-
theaar immoveis, empenhar os moVeis
quaesquer papeis de credito ou effeitos mer-
cantis.

No exercicio de suas funcções observarão
rigorosamente as disposições dos arts. 159 a
164 e mais disposições relativas do decreto
n. 334 de 4 de julho de 1891.

Art.. 2. 0 O conselho fiscal será composto de
tres membros.

Art. 3.° Os liquidantes se reunirão em
sessão todas as vezes que os negocios
administração o exigirem, lavrando-se acta
minuciosa no lrvro respectivo, e suas delibe-
rações serão senapré de accordo com o cousa.
lho fiscal.»

O Sr. presidente diz que,tendo de proceder-
se á eleição ede dous liquidantes,' na fóraili
do vencido, pede aos Srs. accionistas para,
trazerem á mesa 'h suas listas.

Apuradas as cadulas verifica-se a seguinte
votação:
Dr. Carlos Claudio da Silva 	  229 votos
João Antonio Guimarães Pinto 	  178 »
Dr. Antonio Justo do Seixos Cor-

rêa 	  35
Luciano Montenegro 	

20Dr. Felix José de Menezes Serra 	  20
Dr. Geminiano 13rasil deo Oliveira

• 10
CoGmórneendador Manoel Antoaio da

Costa Pereira 	 	 10 »
O Sr. presidente prsaciama liquidantes

Srs. Dr. Castos Clamai() da Silva e João An-'s
toldo Guiniarães Pitito e em seguida lembra
que conven fixar os honorarioá dos liqui-
dantes.	 •

O Sr. José Marielsinto de Araujo, repre-
sentante da firma Pinto deAraujo& Sampaio,
rimada á mesa a seguinte proposta:

«Proponho que os liquidantes percebam O
vencimento mensal de 500e cada um.

rtiO de Janeiro,30 de abril de 1896.—(Asal-
gnado) José :Iraria  Pinto da Araujo.»

Subrnettida á votas& esta proposta, é ap-.
provada.

E nada mais havendo a tratar, o Sr. pre-
sidente agradece a assernbléa a distincção
com que o honrou, dando-lhe a presidencia.
dos trabalhos e elegendo-o para liquidante do,
banco, protestando que ha de procurar cor-
responder á confiança noite depositada ; e
sendo 2 3/4 hora da tarde levanta a sessãO.

E, eu, &rabo Barbosa, lavrei a presentes
que assigno na qualidade de I' secretario.

(Assignados)—Dr. Carlos Claudio da Silva.
—Ensino Barbosa.--Jorge Raynsforda--Gerni-
niano Brasil de Oliveira Góes.—José Gonçalves
Fontes,por si e pela Empraza M. Territorial°
Construcções.—João Antonio Guimarães pinto
por si e por D.Alice Ramos da Silva.— Joa-
quim Gonçalves Guimarães.—Pinto de Araujo

Sampaio,em liquidação.—Albano da Costa.
Braga.—João Machado Guimarães. — Felix
José de Menezes Serra.—Dr . Antonio J. de
Seixas Corrêa, por si e por D.Marianna Gut-
lhermina de Souza Leite.—Bernardino Ra-
drigues Barcellos.— Adolpho Schimidt, Ir-
mão & Comp.—Carlos Schimidt, por si e por,
Antonio Augusto do Souza Leite.—Augusto
Matthiesen . —Laureys & Com p — Antonio
José Vieira da Rocha.— Luciano Montene-
gro.—Por procuração de Alfredo Braga, Jor-
ge Raynsford.. —Francisco Antonio Monteiro.
—M. A da Costa Pereira.—Aristides Amaral
Santos Lima .—Irintat Amaral Santos Lima.

--
JUNTA COMMERCIAL DA CAPITAL FEDERAI,

Certifico que foi hoje arclavada nesta rei-
partição, sob n. 2.398, em virtude de despa-
cho da Junta Commercial, a acta da assem-
bléa geral extraordinaria do Banco Mercan-
til dos Vaaegistas, de 30 de abril ultime, era
que foi votada a liquidação do mesmo bando.

Secretaria da Junta Cominercial da Capi-
tal Federal, 28 de maio de 1896.-0 secre-
tario, Cesar de Oliveira.

Estavam as estampilhas inutilisadas e O
certificado senado coas o sello da Inata.
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